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A importância de uma abordagem  
«Uma Saúde» 

O aumento da globalização, da densidade urbana, da facilidade de deslocação e na movimentação de animais, das mudanças 
ambientais e da sobreposição de habitats entre seres humanos e animais proporcionam novas oportunidades para o aparecimento 
e a disseminação de doenças, que afectam negativamente tanto a saúde dos seres humanos como dos animais, a prosperidade 
e a segurança alimentar. A «Uma Saúde» consiste numa abordagem colaborativa, multissectorial e interdisciplinar utilizada para 
obter resultados de saúde óptimos tanto para pessoas, comum para animais, plantas e o seu ambiente comum.1,2 

Amplamente aprovada e promovida por organizações tais como a Organização Mundial de Saúde (OMS), a Organização para 
a Alimentação e Agricultura das Nações Unidas (FAO) e a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE), a abordagem «Uma 
Saúde» ajuda a lidar com ameaças sanitárias partilhadas, tais como, doenças zoonóticas, resistência antimicrobiana (AMR), 
segurança alimentar, protecção alimentar, doenças transmitidas por vectores e eventos meteorológicos ou conflitos extremos, 
que podem perturbar e deslocar populações.3–5 Muitas iniciativas globais também adoptam uma abordagem «Uma Saúde» para 
atingir os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), melhorar a segurança sanitária global e cumprir os Regulamentos 
Sanitários Internacionais.6–10 

Na prática, adoptar uma abordagem «Uma Saúde» envolve a colaboração entre os sectores de saúde humana, animal e 
ambiental, bem como, outros intervenientes relevantes, na concepção e implementação de programas, políticas, legislação 
e investigação destinadas a alcançar melhores resultados de saúde para todos. Para além da identificação e controlo das 
ameaças sanitárias partilhadas, as estratégias, que incorporam uma abordagem «Uma Saúde» também podem levar a uma 
implementação mais sustentável e económica do programa, em que os recursos e a responsabilidade são compartilhados por 
todas as partes intervenientes relevantes. 

Apesar dos conhecidos benefícios e avanços realizados na última década, a institucionalização e a operacionalização do 
«Uma Saúde» podem ser desafiantes, incluindo a quebra da segregação profissional e programática, que existe actualmente 
no seio de agências e instituições governamentais e não governamentais. As diferenças na alocação de recursos entre os 
programas de saúde humana, animal e ambiental, bem como, as disparidades na educação e na formação nos vários campos 
e disciplinas, exacerbam a incapacidade desses sectores de se coordenarem com eficácia. Além disso, quando os sectores 
tentam implementar estratégias de prevenção e controlo «Uma Saúde» de uma única doença ou entre programas, estes 
esforços podem não ser bem integrados entre os sectores. Isto deve-se à falta de coordenação eficaz, orçamento apropriado e/
ou indisponibilidade de melhores práticas em que basear a criação e implementação do programa.11, 12
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Os Centros Africanos de Controlo e Prevenção de Doenças (CDC da África) reconhecem que as doenças zoonóticas, a 
segurança alimentar e a resistência antimicrobianaa são as três áreas que mais necessitam de uma abordagem colaborativa 
«Uma Saúde» nas nações africanas. O CDC da África também reconhece que um único sistema não pode cobrir de forma 
abrangente estes três extensos tópicos, logo, optou por focar o presente sistema nas doenças zoonóticas prioritárias às quais 
os estados-membro podem fazer face através de uma abordagem «Uma Saúde», como parte da melhoria da saúde pública em 
toda a África. 

A «Uma Saúde» e as doenças zoonóticas em África 
As doenças zoonóticas são doenças transmitidas entre animais e humanos. Aproximadamente 60% das doenças infecciosas 
existentes e 75% das novas doenças infecciosas emergentes nos seres humanos são zoonóticas, como por exemplo, a SARS-
CoV-2.13–15 Globalmente, as doenças zoonóticas encontram-se associadas a 2,5 mil milhões de casos de doenças humanas 
e 2,7 milhões de mortes anualmente, principalmente nos países em desenvolvimento.16 O impacto de ambas as doenças 
zoonóticas endémicas e as emergentes em países subdesenvolvidos é frequentemente desproporcionalmente elevado, devido 
à falta de mecanismos sustentáveis de coordenação multisectorial, «Uma Saúde», infraestruturas sanitárias inadequadas e falta 
de recursos para a investigação e controlo de casos e aglomerados.17 

O continente africano tem uma carga significativa de doenças zoonóticas; por exemplo, é responsável por, pelo menos, um terço 
das mortes por raiva mundiais e quase todos os surtos de Febre do Vale do Rift (RVF). 18,19 O continente tem vectores eficazes 
e condições ambientais, que suportam a propagação de doenças zoonóticas com potencial pandémico, tais como, o vírus da 
gripe zoonótica e febres hemorrágicas virais (VHFs), incluindo os vírus da Ébola, Marburgo, Febre de Lassa e RVF. Por todo o 
continente, surtos de antraz, ébola, gripe zoonótica e RVF continuam a causar doenças graves e morte em seres humanos e 
animais, afectando os meios de subsistência e interrompendo o movimento de bens e pessoas, levando à insegurança alimentar 
e a tensão sobre os sistemas nacionais de saúde, o que por sua vez resulta em enormes perdas económicas para o governo e 
o sector privado.20 

Dada a importância da prevenção e controlo de doenças zoonóticas em África, vários estados-membro utilizaram uma 
abordagem «Uma Saúde» para dar prioridade a uma lista de doenças zoonóticas para focar os esforços de colaboração em 
todos os sectores relevantes. A partir de 2015, vários países africanos e uma região, a Comunidade Económica dos Estados da 
África Ocidental (CEDEAO), realizaram exercícios de estabelecimento de prioridades, onde especialistas em saúde humana, 
animal e ambiental colaboram na classificação e determinação das principais doenças zoonóticas de maior preocupação. Isto 

a 	  Consulte http://www.africacdc.org/ fpara obter mais informações sobre o Sistema AMR do CDC de África e actividades relacionadas. 
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forma a base para os planos de abordagem «Uma Saúde» às doenças zoonóticas prioritárias.21–25 Os resultados desses grupos 
de estabelecimento de prioridades destacaram uma lista de doenças zoonóticas normalmente prioritárias: a raiva, o vírus da 
gripe zoonótica, as VHFs (incluindo Ébola, Marburgo, Lassa e RVF), o antraz e a brucelose. 

Neste sistema, destacamos duas das doenças zoonóticas mais comumente consideradas prioritárias, de acordo com 
relatórios publicados pelos estados-membro da UA,21–23 nomeadamente, a raiva e a gripe zoonótica. Estão também previstas 
actividades mínimas recomendadas que os institutos nacionais de saúde pública (INSP) e os ministérios da saúde (MdS) 
devem implementar para estas doenças. Ambas as doenças são de grande preocupação para a saúde pública do continente. 
Especificamente, a raiva é endémica em todo o continente africano e resulta em cerca de 20 000 mortes por ano.18 A raiva é 
quase sempre fatal e sem tratamento disponível, após os sintomas surgirem, mas é 100% evitável. Dada a gravidade desta 
doença, até à data, a raiva tem tido prioridade em todos os países africanos que realizaram grupos de prioridade de doenças 
zoonóticas «Uma Saúde».21–24 A iniciativa United Against Rabies («Unidos contra a Raiva») estabeleceu uma meta para 
eliminar todas as mortes humanas por raiva canina até 2030.26,27Deste modo, para garantir que todos os estados-membro 
alcançam a capacidade necessária para controlar e, eventualmente, eliminar de África este vírus mortal foram incluídas 
actividades e orientações específicas para a raiva neste sistema. 

Para a gripe zoonótica, a preparação para uma pandemia permanece uma prioridade global e a infraestrutura de vigilância 
existente tem sido crítica para detectar não apenas novas gripes mas outros patógenos respiratórios emergentes, tal como, 
o SARS-CoV-2.28–30Tanto a OIE quanto a OMS listaram a gripe como uma doença de notificação imediata.31,32 O cumprimento 
destes requisitos informativos garante que os países estão a aderir ao Regulamento Sanitário Internacional de 2005 (RSI). 
A OMS e outros parceiros internacionais têm apoiado os esforços de vigilância da gripe, para ajudar os estados-membro a 
cumprirem os requisitos do RSI, através de sistemas de vigilância global e regional33,34 e redes.35,36 Além disso, a OMS lançou 
a Global Influenza Strategy («Estratégia Global Contra a Gripe»)37 para prevenir a gripe sazonal, controlar a disseminação 
da gripe de animais para humanos e preparar-se para a próxima pandemia de gripe. O presente sistema também apoia esta 
prioridade global, delineando actividades específicas nas quais os INSP/MdS se podem focar para detectar, responder e 
controlar qualquer futuro surto de gripe zoonótica, que possa levar à próxima pandemia. 

Para além das orientações sobre raiva e gripe zoonótica, este sistema também incorpora atividades e orientações para outras 
doenças zoonóticas comummente prioritárias (i.e. antraz, brucelose e febres hemorrágicas virais). Os INSP e os MdS são 
encorajados a desenvolver uma capacidade «Uma Saúde», em colaboração com os sectores relevantes para, pelo menos, 
três doenças zoonóticas adicionais que se alinhem com as prioridades actuais dos Estados Membros. O fortalecimento da 
capacidade «Uma Saúde» para, pelo menos, cinco doenças zoonóticas no seio das INS e dos Estados Membros não só 
aumentará a capacidade vital para combater essas doenças como também colocará um país em capacidade comprovada 
para cumprir o RSI, tal como medido pela Avaliação Externa Conjunta da OMS (JEE). 38 
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O papel do CDC de África e dos institutos 
nacionais de saúde pública na melhoria da 
saúde pública 
O CDC de África é uma instituição técnica especializada da União Africana (UA), criada pelos chefes de estado e governos 
africanos em 2017, com a missão de fortalecer as competências, capacidades e parcerias das instituições de saúde pública 
de África para detectar e responder, de forma rápida e eficaz a ameaças à saúde e surtos de doenças. Cumpre o seu mandato 
através de dados científicos e de intervenções e programas impulsionados por dados. 

Para cumprir seu mandato, o CDC de África trabalha através de cinco Centros de Colaboração Regional (RCCs) sediados no 
Egipto, para a região da África do Norte, no Gabão, para a região da África Central, no Quénia, para a região da África Oriental, 
na Nigéria para a região da África Ocidental e na Zâmbia para a Região da África Austral. Os RCCs do CDC de África apoiam 
os estados-membro, garantindo a melhoria das infraestruturas e o reforço da capacidade das redes regionais integradas para 
a vigilância de doenças, incluindo laboratórios e preparação e resposta a emergências. Os RCCs, por sua vez, trabalham 
directamente com os INSP e os MdS dos estados-membro. Os INSP são instituições a nível nacional, que lideram e coordenam 
as funções de saúde pública, incluindo a vigilância de doenças, os sistemas e redes laboratoriais, a preparação e a resposta 
a emergências e a investigação na área da saúde pública. Os INSP são organizações governamentais, com base científica, 
que atuam como um ponto focal para os esforços e serviços de saúde pública de um país, para apoiar os mandatos do MdS. 
Actualmente existem INSP funcionais em alguns países africanos, com muito mais países a desenvolverem e a fortalecerem 
os seus respectivos INSP. 

O CDC de África está a trabalhar no sentido de estabelecer uma nova ordem de saúde pública em África, na qual os estados-
membros tenham capacidade para assumir o controlo e a responsabilidade pela saúde e o bem-estar das suas populações, 
através da criação de uma força laboral de saúde pública, da coordenação e optimização de parcerias, da exploração dos 
recursos da saúde pública através de RCC e INSP e ao apoiar decisões e políticas de saúde pública orientadas por dados de 
qualidade e criar parcerias filantrópicas privadas para potenciar os recursos. Para atingir estes objectivos, o CDC de África 
encontra-se a promover o estabelecimento e fortalecimento dos INSP em todos os 55 estados-membro. Para mais informações 
sobre a estratégia do CDC de África para o INSP, por favor consulte o actual Plano Estratégico do CDC de África (2017-2021).39 

O CDC de África procura capacitar os INSP dos estados-membro para prevenir, responder e controlar eventos de saúde pública 
no continente e para alcançar a Agenda 2063: A África Que Queremos, utilizando uma abordagem «Uma Saúde». Como um 
primeiro passo, os INSP, instituições de saúde pública semelhantes b e os MdS estão a ser apoiados para construirem uma 
capacidade «Uma Saúde», ao mesmo tempo que melhoram os esforços de coordenação para a prevenção e controlo de 
doenças zoonóticas prioritárias através de outras partes integrais do sector da saúde. 

Considerando que a «Uma Saúde» requer uma abordagem colaborativa, multissectorial e transdisciplinar, o presente sistema 
vai contribuir para a estratégia «Uma Saúde» proposta pela União Africana, a ser desenvolvida conjuntamente pelas instituições 
relevantes da mesma, para abordarem estas ameaças sanitárias partilhadas de uma forma mais holística. 

A importância de integrar a «Uma Saúde» nos institutos nacionais de  
saúde pública 
O CDC de África reconhece que é necessária uma abordagem «Uma Saúde» para realizar uma vigilância e um controlo de 
doenças infecciosas, de forma eficaz e eficiente, bem como, uma preparação e resposta a situações de emergência. Deste 
forma, o CDC de África encontra-se empenhado em garantir que os INSP, normalmente integrados nos MdS, institucionalizam 
a abordagem a «Uma Saúde» nos seus esforços de planeamento, distribuição, execução e avaliação. A prática de «Uma 
Saúde» é dificultada, na maioria dos países, por coordenação abaixo do ideal dentro e entre os programas de saúde humana, 
animal e ambiental, que muitas vezes falham em partilhar informações e recursos.11,12 Integrar «Uma Saúde» nos INSP ajudará 
a garantir que o sector de saúde humana trabalha de forma adequada e activa em todos os setores relevantes. 

O CDC de África considera a prevenção e o controlo de doenças zoonóticas a primeira prioridade para a incorporação da 
«Uma Saúde» na prática de saúde pública, por parte dos INSP. Isto porque, a prevenção e o controlo eficazes de doenças 
zoonóticas não só requerem a capacidade adequada em todas as funções essenciais de saúde pública de um INSP, mas 
também a coordenação com outros sectores.40 Idealmente, a implementação de programas eficazes de doenças zoonóticas 
levará os INSP a expandirem a sua acção a outras ameaças à saúde de interacção humano-animal-ambiente, como a RAM, 
as alterações climáticas e a segurança alimentar. 

b	 Instituições de saúde pública semelhantes são instituições mandatadas pelo governo que realizam pelo menos cinco das funções essenciais dos INSP. 		

                  Consulte: http://www.africacdc.org/ e http://www.ianphi.org/resources/toolkit/guidelinesforafricannphis.html.  



6

Objectivo deste sistema «Uma Saúde» 
O objetivo deste sistema é fornecer um conjunto de objectivos mínimos, atividades propostas e orientações específicas, que 
os INSP e os MdS devem adoptar para lidar com as doenças zoonóticas prioritárias. Destaca ainda como as abordagens 
«Uma Saúde» fortalecem a colaboração entre os sectores relevantes para controlar estas ameaças sanitárias partilhadas. O 
presente documento encontra-se em conformidade com o actual Plano Estratégico do CDC de África (2017-2021)39 e com o 
seu foco nos INSP. Ao adoptar as recomendações do presente documento, espera-se que os INSP: 

►	 Apoiem e colaborarem com as principais partes interessadas, em todos os sectores relevantes, para fortalecer a 
coordenação, colaboração e comunicação «Uma Saúde»; 

►	 Desenvolvam e fortaleçam sistemas de vigilância e mecanismos de partilha de dados com as partes interessadas 
relevantes; 

►	 Fortaleçam os sistemas e redes laboratoriais para garantir a detecção precoce, a vigilância e a resposta a doenças 
zoonóticas prioritárias, através de uma abordagem «Uma Saúde»; 

►	 Garantam a preparação e resposta eficazes e coordenadas a emergências de saúde pública usando uma abordagem 
«Uma Saúde»; 

►	 Fortaleçam e apoiem o desenvolvimento da força de trabalho, utilizando uma abordagem «Uma Saúde» para prevenir e 
controlar doenças zoonóticas prioritárias. 

O presente sistema deve ser utilizado em conjunto com os outros recursos mencionados no presente documento. Trata-se de 
um guia prático para os INSP mas não uma referência obrigatória para doenças individuais ou abordagens de saúde pública. 
Nos casos em que os estados-membro tenham desenvolvido capacidade para as actividades propostas neste sistema, 
recomenda-se aos países, que se concentrem nas actividades adicionais que ainda não implementaram. 

Como os CDC/RCC da África vão apoiar a implementação do sistema 
O presente sistema foi desenvolvido pelo CDC de África para fornecer uma abordagem padrão, que oriente a prevenção, o 
controlo ou os esforços de eliminação das doenças zoonóticas prioritárias, através de uma abordagem «Uma Saúde». Para 
apoiar a implementação do sistema nos estados-membro, o CDC de África e os RCC deverão: 

►	 apoiar o estabelecimento e o fortalecimento dos INSP em todos os 55 estados-membro da União Africana, tendo a «Uma 
Saúde» como o princípio orientador central; 

►	 apoiar os estados-membro a expandirem a participação dos INSP em mecanismos de coordenação multissectoriais 
«Uma Saúde» e promover o estabelecimento de tais mecanismos, onde os mesmos não existam; 

►	 estabelecer ou fortalecer iniciativas continentais e regionais para abordar as doenças zoonóticas prioritárias, através da 
abordagem «Uma Saúde»; 

►	 desenvolver mecanismos de partilha de dados e feedback entre os INSP e o CDC de África; 

►	 apoiar reuniões continentais e regionais para partilha de experiências, desafios e melhores práticas na prevenção e 
controlo de doenças zoonóticas; 

►	 desenvolver uma agenda de investigação operacional «Uma Saúde», relevante para todos os países africanos; 

►	 desenvolver mecanismos para monitorizar a implementação deste sistema ao nível nacional e regional; 

►	 apoiar e possibilitar o destacamento de uma força de trabalho multissectorial, para apoiar a resposta a emergências de 
saúde pública, usando o Corpo de Saúde de Voluntários Africano (AVoHC); 

►	 desenvolver materiais de formação para ajudar a desenvolver as capacidades da força de trabalho «Uma Saúde», em 
todos os estados-membro. 
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Meta n.º 1:

Objectivo n.º 1.1: Apoiar a criação e/ou o fortalecimento de mecanismos de coordenação multissectoriais «Uma Saúde» (MCM)

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

1.1.1 Envolvimento no desenvolvimento e na 
melhoria do desempenho dos MCMC (por 
ex., um comité formal ou um memorando 
de entendimento).

• FAO/OIE/OMS: Adoptar uma abordagem multisectorial «Uma Saúde»: Um guia 
tripartido para a abordagem das doenças zoonóticas nos países)d2

•APP «Uma Saúde» (OH-APP)41

• Parâmetros de referência da OMS para as capacidades do Regulamento Sanitário 
Internacional (Parâmetros de referência do RSI da OMS)6

• Banco Mundial: Sistema operacional «Uma Saúde» para o reforço dos sistemas 
de saúde humano, animal e ambiental na sua interação mútua [Sistema «Uma 
Saúde» do Banco Mundial]»)42

• OMS: Evento de saúde pública de etiologia desconhecida: Um sistema de 
preparação e resposta na região africana43 

• Inclusão dos INSP (ou órgão de saúde pública semelhante) no 
MCM de um país

• Funções e responsabilidades dos INSP claramente definidas 
dentro do sistema organizacional dos MCM

• Estrutura definida do MCM

• O MCM possui um orçamento calculado em vigor

Secção 1: Metas, objectivos e actividades

Esta secção foca-se em cinco metas para a implementação da «Uma Saúde» nos INSP: coordenação e colaboração «Uma Saúde» multissetorial, vigilância e partilha de dados, capacidade dos 
sistemas laboratoriais, preparação e resposta a emergências e desenvolvimento da força de trabalho. Cada meta inclui objectivos, actividades, recursos nos quais se baseiam a implementação e os 
indicadores para a avaliação do progresso.

Fortalecer a coordenação e a colaboração multissectorial «Uma Saúde» 
Os ISNP devem ser envolvidos na criação e/ou fortalecimento de mecanismos de coordenação multissectoriais «Uma Saúde» (MCM). Um MCM deve incluir representação de todos os sectores 
relevantes, incluindo dos sectores governamentais e dos parceiros envolvidos na saúde humana, animal e ambiental. Como parte destes MCM, os INSP devem colaborar com as outras partes 
interessadas no sentido de desenvolver ou fortalecer as estratégias de controlo e as diretrizes para as doenças zoonóticas prioritárias. 

c	 Os MCM deverão possuir algum tipo de sistema organizacional, que identifique as partes interessadas e as suas funções e responsabilidades. 
d	 Também conhecido como Guia Tripartido das Zoonoses (ou TZG). 
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1.1.2 Participação de rotina dos INSP em 
reuniões regulares do MCM.

• OMS. 2012. Encontro sobre a abordagem «Uma Saúde» na região africana da 
OMS tem início em Libreville»).44

• OMS. 2016. Relatório da reunião técnica e ministerial sobre a abordagem «Uma 
Saúde» às Doenças Zoonóticas e Ameaças de Saúde Pública Relacionadas.45

Número e proporção de reuniões regulares do MCM, em que os 
INSP se encontravam representados, medido anualmente

Objectivo n.º 1.1: Apoiar a criação e/ou o fortalecimento de mecanismos de coordenação multissectoriais «Uma Saúde» (MCM)

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

1.1.3 Aumentar a consciencialização em 
diferentes países em relação à abordagem 
«Uma Saúde» no sentido de enfrentar 
doenças zoonóticas. 

•	FAO/OIE/OMS: TZG2

•	Parâmetros de referência do RSI da OMS6

•	Sistema «Uma Saúde» do Banco Mundial42

•	Número de eventos de sensibilização das partes interessadas

•	Número de eventos de conscialização/sensibilização pública

•	Comprovação do compromisso do governo através da 
sensibilização

1.1.4 OPCIONAL:43 Desenvolver uma agenda de 
investigação operacional sobre a melhor 
forma de implementar a abordagem «Uma 
Saúde» para a prevenção e o controlo de 
doenças zoonóticas prioritárias.

•	Gripe zoonótica: Ferramentas de avaliação e revisão de capacidade do CDC dos 
EUA;46CDC dos EUA: Ferramentas de modelação de pandemia47

•	Lebov et al: Um sistema para investigação «Uma Saúde»48

•	Áreas de investigação prioritárias identificadas «Uma Saúde»

•	Agenda e modelo de investigação operacional lançados

•	Fundo e conselho de investigação operacional estabelecidos

•	Número de notas/propostas conceptuais de projetos de 
investigação operacional desenvolvidas e financiadas

Objectivo n.º 1.2: Desenvolver e implementar programas de prevenção e controlo de doenças zoonóticas prioritárias em colaboração com o MCM

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

1.2.1 Apoiar e rever os esforços de priorização 
de doenças zoonóticas «Uma Saúde», 
sempre que necessário.

•	Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (ECDC-CEPCD): 
Ferramenta ECDC para a priorização de ameaças de doenças infecciosas49

•	FAO/OIE/OMS: TZG (Capítulo 4) 2

•	CDC dos EUA: Ferramenta de priorização de doenças zoonóticas «Uma Saúde» 
(OHZDP-PDZOH)21

•	Lista nacional priorizada de doenças zoonóticas de maior 
preocupação, desenvolvida utilizando uma abordagem «Uma 
Saúde»

•	Actualizações anuais do mecanismo de priorização, registo de 
nova informação, novas partes interessadas e actualizações de 
prioridades e/ou epidemiologia da doença

1.2.2 Participar em workshops regionais de 
priorização de doenças zoonóticas «Uma 
Saúde» para a região e apoiar os países 
sempre que necessário. 

•	Ferramenta de priorização ECDC49

•	CDC dos EUA: Ferramenta de priorização de doenças zoonóticas «Uma Saúde») 
(OHZDP-PDZOH)21

•	FAO/OIE/OMS: TZG (Capítulo 4) 2

•	OMS: Metodologia para dar prioridade a doenças emergentes graves para 
investigação e desenvolvimento»)50

Lista priorizada de doenças zoonóticas de maior preocupação, 
desenvolvida utilizando uma abordagem «Uma Saúde» para 
colaboração conjunta na região
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Objectivo n.º 1.2: Desenvolver e implementar programas de prevenção e controlo de doenças zoonóticas prioritárias em colaboração com o MCM

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

1.2.3 Liderar e/ou apoiar o desenvolvimento 
de um Plano Estratégico Nacional 
multissectorial «Uma Saúde» ou de outros 
planos específicos para cada doença, 
para a prevenção e controlo do antraz, 
brucelose, raiva, VHFs, gripe zoonótica 
e outras doenças zoonóticas prioritárias 
específicas de cada país. Assegurar 
uma liderança forte e o envolvimento do 
governo nos processos de planeamento e 
implementação.
• Definir funções e responsabilidades para 

todos os sectores participantes
• Avaliar as capacidades actuais como base 

de planos estratégicos e de ação.

•	FAO/OIE/OMS: TZG (Capítulo 5) 2

•	OMS: Avaliação Externa Conjunta8

•	OMS: Plano nacional de acção para a segurança sanitária9

•	Georgetown University: Ferramenta de custo RSI51

•	OMS: Workshop nacional de ligação HR-PVS52

•	Ferramenta de avaliação de vigilância da FAO (SET)53

•	Antraz: Sistema para optimização da prevenção e controlo de antraz do CDC dos 
EUA)54

•	Brucelose: Ferramenta faseada para a eliminação da brucelose (STEB)55

•	Raiva: Abordagem passo a passo para a eliminação da raiva (SARE);56,57Plano 
de trabalho prático para alcançar a eliminação da raiva (PWARE);58 Canine rabies 
blueprint59

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	Gripe zoonótica: OMS: Passos fundamentais para desenvolver ou actualizar um 
plano nacional de preparação para uma pandemia de gripe;61 Ferramentas de 
avaliação e revisão de capacidade do CDC dos EUA);46 Recursos federais de 
planeamento do CDC dos EUA)62

•	Desenvolvimento de planos estratégicos nacionais «Uma 
Saúde», com orçamentos com metas, objectivos, passos 
de implementação, funções e responsabilidades claramente 
definidos para grupos de partes interessadas e uma estrutura de 
monitorização e avaliação (M&A)

•	Planos nacionais de prevenção e controlo de doenças 
específicas, desenvolvidos e implementados com 
metas, objetivos, passos de implementação e funções e 
responsabilidades claramente definidos para os grupos 
multissectoriais das partes interessadas

•	Relatórios anuais sobre o estado da implementação dos planos 
estratégicos

1.2.4 Desenvolver e apoiar grupos de trabalho 
(ou grupos operacionais) para implementar 
planos nacionais e/ou para doenças 
específicas de prevenção e controlo de 
zoonoses prioritárias.

•	FAO/OIE/OMS: TZG (Capítulo 3.2.7):2 Estabelecer subgrupos necessários e 
definir suas tarefas: Estabelecer subgrupos necessários e definir suas tarefas

•	Brucelose: Ferramenta faseada para a eliminação da brucelose (STEB)55

•	Raiva: Canine rabies blueprint59

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	Gripe zoonótica: CDC da OMS Centro Colaborador para a Vigilância, 
Epidemiologia e Controlo da Gripe;63 Centros Nacionais de Influenza da OMS;64 
Plano norte-americano para a gripe animal e pandémica);65 CDC dos EUA IRAT66 
e TIPRA da OMS 67

•	Número de grupos de trabalho ou grupos de operação 
multissectoriais, para doenças específicas, formados ao nível 
nacional/regional, incluindo dos INSP, com definição clara de 
funções e responsabilidades e termos de referência

•	Número de reuniões bianuais convocadas para rever informação 
para ajustar objectivos e metas programáticas

1.2.5 Identificar e participar em iniciativas 
regionais para doenças zoonóticas 
prioritárias.

•	Raiva: Rede Pan-Africana de Controlo da Raiva (PARACON),68 Rede de Raiva 
da África Oriental,69 Bases de dados regionais e internacionais de Raiva,70 
MERACON para países norte-africanos.71

•	Gripe zoonótica: Rede Africana de Vigilância e Epidemiologia da Gripe 
(ANISE);72Plano da América do Norte para a gripe animal e pandémica 
(NAPAPI);65e estratégia Ásia-Pacífico para doenças emergentes e emergências de 
saúde pública (APSED)73

•	Participação dos INSP em iniciativas regionais para doenças 
prioritárias

•	Os INSP apoiam a partilha de dados relevantes com entidades 
internacionais (OMS, OIE ou plataformas regionais)
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Objectivo n.º 1.2: Desenvolver e implementar programas de prevenção e controlo de doenças zoonóticas prioritárias em colaboração com o MCM

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

1.2.6
Transfronteiriça

Trabalhar com os RCC e as comunidades 
económicas regionais (REC) para 
desenvolver protocolos de partilha de 
informação entre sectores e países 
vizinhos, incluindo que informação partilhar 
e quando, antes e durante uma emergência 
de saúde pública.

•	Módulos de formação em vigilância e colaboração transfronteiriça da Equipa 
Global de Saúde nas Fronteiras (GBHT) do CDC dos EUA74

•	Redes Regionais Integradas de Vigilância e Laboratório (RISLNET)75

•	Gripe zoonótica: Sistema Global de Vigilância e Resposta à Influenza (GISRS)76

•	Um consenso e plano multisectorial a nível nacional 
desenvolvido para o fluxo transfronteiriço de informação sobre 
doenças zoonóticas prioritárias

•	Planos binacionais para a partilha de informações sobre as 
doenças zoonóticas prioritárias com todos os países vizinhos

•	Planos multinacionais (regionais) para a partilha de informações 
sobre doenças zoonóticas prioritárias com todos os países 
vizinhos

1.2.7
Transfronteiriça

Avaliar a capacidade, a nível nacional, para 
detectar doenças zoonóticas prioritárias 
em animais e produtos de origem animal, 
em postos fronteiriços estabelecidos e 
passagens fronteiriças terrestres informais.

•	Guia de pontos de entrada (PoE) do RSI77

•	CDC dos EUA Guia de discussão da capacidade sanitária fronteiriça em 
adaptação para o sector animal78

•	Cobertura de PoE a nível nacional (por ex., proporção de PoE 
que possuem bons recursos e monitorizam sistematicamente 
a importação e exportação de animais e produtos de origem 
animal)

•	Número de PoE com planos de acção de melhoria contínua, 
baseados em resultados de avaliações

Meta n.º 2:

Objectivo 2.1: Estabelecer vigilância baseada em indicadores e eventos para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

2.1.1
Raiva

Estabelecer e realizar a vigilância da 
gestão integrada de casos de mordida 
(IBCM).
• Garantir que as actividades de vigilância 

se encontram vinculadas aos sistemas de 
laboratório.

•	OMS Consulta de peritos em Raiva (Capítulo 8)79

•	Rysava et al: No caminho para a eliminação da raiva: A necessidade de 
avaliações de risco para melhorar a administração da profilaxia após a exposição80

•	Borse et al: Relação de custo-eficácia dos programas de vacinação contra a raiva 
canina na África Oriental81

•	Análise económica da implementação e execução de vigilância 
IBCM e de um programa de controlo da raiva

•	Definições de caso padrão e critérios de relatório para o 
seguinte:

–	 ocorrência de mordida de animal

–	 raiva animal

–	 raiva humana

Desenvolver e fortalecer sistemas de vigilância e mecanismos de partilha de dados com as partes interessadas 
relevantes 
Em países, onde não existem sistemas coordenados de vigilância de doenças zoonóticas entre os sectores de saúde humana, animal e ambiental, os INSP devem contribuir para o desenvolvimento 
e implementação de sistemas coordenados de vigilância, baseados em indicadores e eventos, para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três doenças zoonóticas prioritárias adicionais. Em países 
com sistemas de vigilância coordenados para a raiva e a gripe zoonótica já existentes, os INSP devem fortalecer a interoperabilidade desses sistemas com as partes interessadas relevantes, para 
apoiarem os esforços de prevenção e controlo. Os esforços para estabelecer e fortalecer a vigilância de outras doenças zoonóticas prioritárias, para além da gripe zoonótica e da raiva, também devem 
ser apoiados pelos INSP estabelecidos. Os INSP devem trabalhar com os MCM e outros parceiros para estabelecer mecanismos formais de partilha de dados.
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Objectivo 2.1: Estabelecer vigilância baseada em indicadores e eventos para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

•	Anderson et al: Um modelo bioeconómico para otimização do controlo local da 
raiva canina82

•	O Conselho de Epidemiologistas Estatais e Territoriais (CSTE): Relatório de Saúde 
Pública e Notificação Nacional para a Raiva Animal) 83

•	OMS/CDC: Orientações técnicas para a vigilância e resposta integrada às 
doenças na Região Africana34

•	Taxa de mordidas de animais tratadas pelo sector de saúde 
público e privado (número de mordidas tratadas por centro, por 
semana)

•	Número de formações ou actividades de desenvolvimento da 
força de trabalho realizadas para fortalecer a vigilância da raiva

•	Força laboral existente e lacunas na mesma para a realização 
das actividades de vigilância de raiva identificadas

•	Procedimento de relatório padrão para o número de mordidas de 
animais tratadas por uma unidade de saúde, por semana

2.1.2
Gripe zoonótica 

Estabeleça critérios de sinalização para 
investigar casos incomuns ou aglomerados 
de gripe não sazonal e outras doenças 
respiratórias agudas emergentes.
Estabelecer e executar sistemas de 
vigilância com base em indicadores (IBS) 
e com base em ocorrências (EBS) e 
desenvolver capacidades para detectar 
e responder aos sinais indicativos de 
ocorrências de gripe zoonótica (nova e 
endémica), para notificação imediata às 
autoridades de saúde pública, tais como:
•	Mudanças abruptas e inesperadas nas 

tendências ou na evolução clínica de 
doenças tipo gripe (ILI) e infecções 
respiratórias graves agudas (SARI).

•	Aglomerados de ILI ou SARI em famílias, 
redes sociais ou locais de trabalho 
(particularmente em profissionais de 
saúde).

•	Doenças respiratórias em humanos 
associadas a doenças de aves ou outros 
animais.

•	Surtos de mortes ou doenças suspeitas e 
provavelmente relacionadas com doenças 
de aves ou outros animais.

•	Casos humanos de infecção por um novo 
vírus de gripe.

•	OMS: Uma lista de verificação para o risco e o impacto de uma pandemia de 
gripe)84

•	OMS: Guia de vigilância durante uma pandemia de gripe85

•	CDC dos EUA: Surtos de doenças respiratórias inexplicados86

•	CDC dos EUA: Recursos federais para o planeamento62

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	CDC de África: Protocolo para o Reforço da Vigilância de Doenças Respiratórias 
Agudas e Doenças Associadas à Gripe para o COVID-19 em África28

•	CDC dos EUA Qual a acção do CDC relativamente às novas gripes: Investigações 
de surtos88

•	Implementação de vigilância da gripe zoonótica humana e animal 
para gripe não sazonal, com potencial pandémico, com os 
seguintes atributos:

–	 Oportuna, sensível, específica, eficiente e sustentável

–	 Pode ser utilizada para sistemas de alerta precoce e detecção 
de novos vírus da gripe, não sazonais e sazonais

–	 Dados disponíveis e fiáveis sobre disseminação geográfica, 
tendências de doenças, intensidade de transmissão e mudanças 
na antigenicidade e sensibilidade antiviral

–	 Apoia a identificação de factores que contribuem para a 
ocorrência e gravidade de casos em ambientes propensos a 
surtos

2.1.3 Garantir a inclusão de, pelo menos, três 
doenças zoonóticas prioritárias adicionais 
nas listas de doenças notificáveis para 
os sistemas de IBS, tal como, vigilância 
integrada da doença e resposta (IDSR).

•	OMS/CDC: Orientações técnicas para a vigilância e resposta integrada às 
doenças na Região Africana34

•	Antraz: Antraz em humanos e animais – 4ª edição89

•	Brucelose: OMS/OIE/FAO Brucelose em humanos e animais90

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	Gripe zoonótica: CDC dos EUA: Ferramenta de priorização de doenças zoonóticas 
«Uma Saúde») (OHZDP).21 E Gripe em animais.91

•	Número de doenças zoonóticas prioritárias incluídas nas listas de 
doenças notificáveis

•	Notificação sistemática de casos de doenças zoonóticas 
prioritárias através de IDSR ou de um sistema de vigilância 
equivalente

•	Feedback regular para fornecedores de dados sobre a 
epidemiologia de doenças zoonóticas prioritárias
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Objectivo 2.1: Estabelecer vigilância baseada em indicadores e eventos para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

2.1.4 Desenvolver e partilhar definições de casos 
e sinais (para IBS e EBS) para doenças/
ocorrências zoonóticas prioritárias com 
hospitais, médicos e outros responsáveis 
de saúde pública e animal, a todos os 
níveis administrativos.

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	OMS/CDC: Orientações técnicas para a vigilância e resposta integrada às 
doenças na Região Africana34

•	Antraz: Antraz em humanos e animais – 4ª edição89

•	Brucelose: Brucelose em humanos e animais»);90 Guia de referência da Brucelose 
do CDC: Exposição, testagem e prevenção.92

•	VHFs: 2011 Sistema Nacional de Vigilância de Doenças de Notificação dos EUA 
(NNDSS) Definição de Caso VHF; Estratégia para o vírus Ébola e Marburgo da 
OMS;60 Definição de casos do CDC para doença do vírus Ébola;93

•	Gripe zoonótica: Vírus de especial preocupação.94

•	Definições de relatório de casos criadas para doenças 
zoonóticas prioritárias

•	As definições de caso são partilhadas a todos os níveis 
administrativos

•	As definições de caso são usadas por profissionais de saúde, 
veterinários, para-veterinários e outros profissionais técnicos 
relevantes

2.1.5 Monitorização rotineira da internet e dos 
média em busca de relatórios de mortes 
de animais ou surtos relevantes para as 
doenças zoonóticas prioritárias, para apoiar 
a EBS.

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	OMS/WPRO: Guia para o estabelecimento de Vigilância Baseada em Ocorrências 
(EBS)95

•	OMS: Detecção precoce, avaliação e resposta a eventos agudos de saúde 
pública96

•	OMS. Inteligência Epidemiológica da Iniciativa de Fontes Abertas (EIOS) 97

•	Rede Global de Inteligência em Saúde Pública (GPHIN)98

•	Protocolo estabelecido para a monitorização da internet e dos 
média, incluindo verificação de ocorrências

•	Partilha regular de dados sobre ocorrências verificadas

•	Desenvolvimento de uma estratégia/procedimento de 
comunicação às partes interessadas de ocorrências verificadas

2.1.6 Desenvolver um mecanismo fiável para 
linhas directas nacionais, para receber, 
avaliar e processar comunicações 
do público sobre doenças zoonóticas 
prioritárias, de modo a apoiar a EBS.

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	OMS/WPRO: Guia para o estabelecimento de Vigilância Baseada em Ocorrências 
(EBS)95

•	OMS: Sistema de Alerta, Alerta e Resposta Precoce (EWARS)99

•	Estabelecer um protocolo para a recepção e registo de 
informações através de linhas directas e a sua verificação

•	Estabelecer mecanismos padrão para verificação de ocorrências

•	Partilha regular de dados sobre ocorrências verificadas

2.1.7 Integrar doença febril aguda, VHF e 
ocorrências de infecção respiratória aguda 
em EBS existentes, especificamente 
vigilância baseada na comunidade.

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	OMS/CDC: Orientações técnicas para a vigilância e resposta integrada às 
doenças na Região Africana34

•	Exemplo do Senegal de vigilância baseada em ocorrências100

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	OMS: Sistema de Alerta, Alerta e Resposta Precoce (EWARS)99

•	Protocolo estabelecido para a detecção de sinais na 
comunidade, como verificá-los, reportá-los e registá-los

•	Partilha regular de dados sobre ocorrências verificadas

2.1.8 Executar vigilância baseada nas unidades 
de saúde para doenças febris agudas 
(AFI), VHF, encefalite/meningite (E/M) e 
ocorrências de infecção respiratória aguda.

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	Raiva na vigilância de AFI e/ou encefalite/meningite101

•	OMS: Sistema de Alerta, Alerta e Resposta Precoce (EWARS)99

•	Número de casos de AFI ou E/M que satisfaçam a definição de 
caso suspeito de raiva humana

•	Número de casos de suspeita de raiva humana investigados

•	Número de investigações que resultaram na colheita de 
amostras em ambos os domínios (saúde animal e pública)

•	Número de casos confirmados por laboratório identificados em 
ambos os domínios
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Objectivo 2.2: Apoiar novos e fortalecer os mecanismos existentes de partilha de informações e dados com as partes interessadas «Uma Saúde» relevantes, para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três 
outras doenças zoonóticas prioritárias 

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

2.2.1 Mapear mecanismos e fontes de partilha de 
dados existentes, incluindo memorandos 
de acordo e plataformas de partilha de 
dados, estabelecidos com as partes 
interessadas «Uma Saúde» relevantes, 
para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo 
menos, três outras doenças zoonóticas 
prioritárias.

•	FAO/OIE/OMS: TZG2

•	Um conjunto de ferramentas de mapeamento e análise de sistemas «Uma Saúde» 
(OH-SMART)102

•	OMS: Desenvolvimento de normas globais para partilha de dados e resultados 
durante emergências de saúde pública103

•	OMS: Ferramenta de acordos de transferência de materiais (MTA) 104

•	Gripe zoonótica: Sistema Global de Vigilância e Resposta da OMS contra a Gripe 
(GISRS)76

•	Número de sectores com acordos de partilha de dados de 
vigilância para as doenças zoonóticas prioritárias em vigor

•	Número de acordos de partilha de dados para as doenças 
zoonóticas prioritárias entre os diferentes sectores relevantes

2.2.2 Criar uma meta de vigilância coordenada e 
identificar e uniformizar elementos/variáveis 
de dados para a partilha com os sectores 
relevantes.

•	FAO/OIE/OMS: TZG2

•	Antraz: OMS Antraz em humanos e animais- 4ª edição (Capítulo 9)89

•	Brucelose: Normas e estratégias de vigilância, prevenção e controlo de doenças 
transmissíveis recomendadas pela OMS (Capítulo de Brucelose)105

•	Raiva: Consulta de especialistas em Raiva (Anexo 12); 65 OMS Normas e 
estratégias de vigilância, prevenção e controlo de doenças transmissíveis 
recomendadas pela OMS) (Capítulo da Raiva)106

•	VHFs: Normas e estratégias de vigilância, prevenção e controlo de doenças 
transmissíveis recomendadas pela OMS) (Capítulo de síndrome de febre 
hemorrágica aguda)107

•	Gripe zoonótica: OMS Vigilância e monitorização da gripe;108Sistema de vigilância 
da gripe do CDC dos EUA: Finalidade e métodos)109

•	Meta de vigilância coordenada acordada por todos os sectores 
relevantes

•	As variáveis uniformizadas são partilhadas com os outros 
sectores relevantes

2.2.3 Estabelecer e operacionalizar mecanismos 
para a notificação de ocorrências de RSI e 
OIE (ou seja, doenças animais terrestres e 
aquáticas notificáveis).

•	Requisitos de notificação global:

–	 RSI da OMS (Anexo 2); 110 Sistema de M&A do RSI111

–	 OIE: Doenças listadas da OIE 2020112

Notificação de ocorrências de RSI e OIE para as gripes 
zoonóticas, raiva e outras doenças zoonóticas prioritárias
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Objectivo 2.2: Apoiar novos e fortalecer os mecanismos existentes de partilha de informações e dados com as partes interessadas «Uma Saúde» relevantes, para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três 
outras doenças zoonóticas prioritárias 

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

2.2.4 Desenvolver e constituir, formalmente, uma 
equipa de vigilância conjunta dos sectores 
humano, animal e ambiental, com o 
propósito de planear, implementar e avaliar 
regularmente os esforços coordenados 
de vigilância para as doenças zoonóticas 
prioritárias.

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)97

•	Antraz: Sistema para optimização da prevenção e controlo de antraz do CDC  
dos EUA)54

•	Brucelose: Ferramenta faseada para a eliminação da brucelose (STEB)55

•	Raiva: Investigação de mortes humanas por raiva canina, Haiti, 2015;99 
Estabelecimento de uma elevada carga de raiva canina no Haiti, através da 
implementação de um novo sistema de vigilância33

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	Gripe zoonótica: Actividade e vigilância da gripe CDC dos EUA114

•	Protocolos aprovados por todos os sectores relevantes para a 
avaliação conjunta de risco, investigação, vigilância e actividades 
de resposta a surtos, relacionadas com as doenças zoonóticas 
prioritárias

•	Acordos em vigor entre todos os sectores relevantes para 
a partilha de dados de vigilância sobre doenças zoonóticas 
prioritárias

•	Percentagem de reuniões da unidade EBS com os sectores 
relevantes representados

2.2.5 Divulgar informações de vigilância 
relevantes (por ex. notas de reuniões, 
boletins semanais, etc.) a voluntários de 
saúde comunitária, profissionais de saúde 
e pessoal zoonótico e veterinário e outras 
entidades relevantes, para contribuir para 
os esforços de prevenção e controlo.

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	Antraz: Sistema para optimização da prevenção e controlo de antraz do CDC  
dos EUA)54

•	Raiva: Plano de Raiva Canina: Plano de comunicações115

•	Gripe zoonótica: Actividade e vigilância da gripe CDC dos EUA114

•	Percentagem de produtos de vigilância desenvolvidos 
disseminados para os voluntários de saúde comunitária, os 
profissionais de saúde e as equipas zoonóticas e veterinárias

•	Comprovação de que as estruturas de disseminação de 
informação foram implementadas e são funcionais

2.2.6 Estabelecer e implementar ferramentas 
de vigilância electrónica integradas e 
interoperáveis e um repositório de dados 
para doenças zoonóticas prioritárias.

•	Raiva:

–	 App Missão Raiva116

•	Boletim Epidemiológico da Raiva da GARC117

–	 Vigilância integrando filogenética e epidemiologia para eliminação de doenças: 
avaliação de controlo de raiva nas Filipinas (SPEEDIER)»)118

•	Gripe zoonótica: Sistema Global de Vigilância e Resposta à Influenza (GISRS)  
(GISRS)76

Sistemas de vigilância e de repositório para doenças zoonóticas 
prioritárias, estabelecidos e funcionais, a nível nacional
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Objectivo nº 3.1: Fortalecer a capacidade institucional (instalações, pessoal e sistemas) para raiva, gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas prioritárias

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

3.1.1 Realizar avaliações de laboratórios a 
todos os níveis administrativos, incluindo 
as capacidades necessárias (por ex., 
biossegurança/segurança biológica, 
normas internacionais, etc.) para as 
doenças zoonóticas prioritárias.

•	Ferramenta de avaliação laboratorial da OMS119

•	Ferramenta de avaliação ASLM LABNET120

•	Ferramenta de mapeamento de laboratórios121

•	OMS: Manual de Segurança Biológica em Laboratório – 4ª Edição122

•	Disponibilidade de uma política de laboratório aprovada e de um 
plano nacional estratégico de acção laboratorial integrado, com 
um sistema de M&A

•	Número de laboratórios que concluíram avaliações aos níveis 
central e sub-nacional (administrativo)

•	Plano de acção e investimento para aumentar a capacidade 
laboratorial com base nos resultados da avaliação

3.1.2 Avaliar se o equipamento necessário se 
encontra disponível, funcional e calibrado 
para a execução de cada ensaio, em cada 
laboratório.

•	Antraz: Antraz em humanos e animais – 4ª edição89

•	Brucelose: Código terrestre OIE (Capítulo 3.1.4);112 Brucelose: OMS/OIE/FAO 
Brucelose em humanos e animais;90 Guia de referência da Brucelose do CDC: 
exposição, testagem e prevenção;92

•	Raiva: Técnicas de laboratório para a raiva OMS;123 Código terrestre OIE112

•	Gripe: Uma lista de verificação para o risco e impacto de uma pandemia de gripe 
OMS84

•	Número de laboratórios notificados com equipamento adequado 
e verificado/validado disponíveis para testagem

•	Número de laboratórios notificados com contratos de serviço de 
calibração e manutenção para todo o equipamento de testagem 
disponível

3.1.3 Estabelecer um laboratório nacional 
de saúde pública de referência, com 
capacidade diagnóstica para a raiva, 
a gripe zoonótica e, pelo menos, três 
doenças zoonóticas prioritárias adicionais, 
incluindo testes de proficiência e protocolos 
de testes padronizados, a todos os níveis.

•	OMS: Segunda lista modelo de diagnósticos in vitro essenciais da OMS 124

•	OIE: Manual de Testes de Diagnóstico e Vacinas para os Animais Terrestres 
(2019)125

•	OMS: Resolução AFR/RC58/R2: Reforço dos laboratórios de saúde pública na 
região africana da OMS: uma necessidade crucial para o controlo das doenças 
(2008).126

•	Comissão Económica das Nações Unidas para a Europa. Recomendações para 
o Transporte de Mercadorias Perigosas. Regulamento-tipo da ONU (Rev 18) 
(2013).127

•	Antraz: Antraz em humanos e animais – 4ª edição89

•	Brucelose: Código terrestre OIE (Capítulo 3.1.4);112Guia de referência da 
Brucelose do CDC: exposição, testagem e prevenção;92 OMS/OIE/FAO Brucelose 
em humanos e animais90

•	Raiva: Técnicas de laboratório para a raiva OMS;123Código terrestre OIE;112 
Diagnóstico da Raiva da Associação de Laboratórios de Saúde Pública (APHL): 
Avaliar o seu laboratório de saúde pública114

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	OMS: Uma lista de verificação para a gestão do risco e do impacto de uma 
pandemia de gripe;84 OMS: Segunda lista modelo de diagnósticos in vitro 
essenciais da OMS;124 Gripe zoonótica: Sistema Global de Vigilância e Resposta à 
Gripe (GISRS);76 Centro Colaborador da OMS para a Vigilância, Epidemiologia e 
Controlo da Gripe do CDC dos EUA; OIE/FAO OFFLU 129

•	O(s) laboratório(s) de nível nacional são identificados como 
laboratórios de referência para testes de doenças zoonóticas

•	Número de laboratórios notificados com procedimentos 
operacionais normalizados (SOPs) para doenças zoonóticas 
prioritárias desenvolvidos e em vigor

•	O(s) laboratório(s) de nível nacional são credenciados 
internacionalmente/regionalmente

•	Planos e sistemas de referência de espécimes orçamentados e 
em vigor

•	Acesso altamente restrito e controlado a bio-repositórios, para 
agentes seleccionados, com potencial como armas biológicas

•	Número de doenças zoonóticas prioritárias que o laboratório 
nacional de saúde pública testa em amostras regularmente

•	Plano de acção em vigor para aumentar a capacidade de testar 
doenças zoonóticas prioritárias

Meta n.º 3:
Fortalecer os sistemas e redes laboratoriais para garantir a deteção precoce, a vigilância e a resposta 
Cada país deve ter, pelo menos, um laboratório de referência que possa testar a raiva e a gripe zoonótica, bem como, três outras doenças zoonóticas prioritárias. Os INSP deverão conduzir ou apoiar 
avaliações da capacidade laboratorial (incluindo infraestrutura e força de trabalho), desenvolver materiais didácticos e fortalecer a capacidade de testagem para a raiva, a gripe zoonótica e outras 
doenças zoonóticas de alta prioridade.
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Objectivo nº 3.1: Fortalecer a capacidade institucional (instalações, pessoal e sistemas) para raiva, gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas prioritárias

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

3.1.4 Garantir que a capacidade de diagnóstico 
para as doenças zoonóticas prioritárias 
seleccionadas existe nos laboratórios de 
saúde pública locais/subnacionais, quando 
apropriado.

•	Antraz: Antraz em humanos e animais – 4ª edição89

•	Guia de referência da Brucelose do CDC: exposição, testagem e prevenção;92 
OMS/OIE/FAO Brucelose em humanos e animais90

•	Raiva: Técnicas de laboratório para a raiva OMS;123Código terrestre OIE;112

•	VHFs: Estratégia para o Ébola e Marburgo OMS60

•	Gripe zoonótica: Centro Colaborador do CDC da OMS para a Vigilância, 
Epidemiologia e Controlo da Gripe;63 Centros Nacionais de Gripe da OMS;64

•	Número de laboratórios com amostras enviadas por médicos 
para teste de doenças zoonóticas seleccionadas

3.1.5 Desenvolver uma lista de verificação de 
monitorização laboratorial para garantir que 
todas as actividades supramencionadas 
estão a ser realizadas e sem problemas.

OMS: (Uma lista de verificação para a gestão do risco e impacto de uma pandemia 
de gripe);84

•	Número/proporção de laboratórios no país com lista de 
verificação de monitorização implementada

•	Número/proporção de laboratórios no país que comunicam 
rotineiramente em relação às capacidades supramencionadas

3.1.6
Raiva

Em colaboração com parceiros relevantes, 
fornecer apoio técnico, para garantir que 
os diagnósticos reconhecidos pela OIE 
e pela OMS são utilizados para a raiva. 
Pelo menos um dos seguintes ensaios 
de diagnóstico deve estar disponível para 
confirmar a raiva humana e animal:
•	Teste imuno-histoquímico rápido e direto 

(DRIT)
•	Anticorpo fluorescente direto (DFA)
•	PCR por transcriptase reversa, em tempo 

real, para o pan-lyssa vírus (rt RT-PCR).

•	Técnicas de laboratório para a raiva da OMS;123

•	Código terrestre OIE;112

•	Associação de Laboratórios de Saúde Pública (APHL) Diagnóstico da Raiva: 
Avaliar o seu laboratório de saúde pública128

•	Realização de uma avaliação laboratorial, de acordo com as 
orientações desenvolvidas pela OMS e OIE

•	Identificação da entidade governamental responsável pelos 
testes de raiva em amostras humanas e animais

•	Orçamento e plano de implementação desenvolvido para 
estabelecer ou optimizar o laboratório de diagnóstico da raiva

•	Número de pessoas treinadas na colheita de amostras de campo

•	Número de amostras testadas

•	Proporção de casos confirmados por testes laboratoriais

•	Número de amostras recolhidas e enviadas para os laboratórios

•	Número de pessoas treinadas em procedimentos DFA ou DRIT e 
rt RT-PCR para a raiva

•	Número de amostras testadas submetidas a um laboratório 
regional de referência (OMS ou OIE) para confirmação

•	Resultados dos testes de proficiência acima de 90% de acordo 
com o laboratório de referência internacional

3.1.7
Gripe

Realizar uma avaliação das capacidades 
dos laboratórios nacionais de saúde 
pública e animal de referência para realizar 
diagnósticos de gripe rotineiros e tipagem e 
subtipagem através de RT-PCR.

•	OMS: Uma lista de verificação para a gestão do risco e o impacto de uma 
pandemia de gripe;84

•	OMS: Segunda lista modelo de diagnósticos in vitro essenciais da OMS;124

•	Centro Colaborador do CDC da OMS para a Vigilância, Epidemiologia e Controlo 
da Gripe;63 Centros Nacionais de Gripe da OMS64

•	APHL: Sistemas de gestão de projetos para sistemas de informação laboratoriais: 
Um guia para implementações internacionais130

•	Número de laboratórios (nacionais ou regionais) que podem 
fornecer diagnósticos de confirmação do vírus da gripe zoonótica

•	Número de laboratórios com capacidade de diagnóstico do vírus 
da gripe, incluindo pessoal treinado em ocorrências notificáveis 
para gripe, ao abrigo do RSI (2005)
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Objectivo n.º 3.2: Apoiar a coordenação entre redes de laboratórios de saúde humana, animal e ambiental

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

3.2.1 Estabelecer e constituir, formalmente, 
um grupo de trabalho de laboratório 
multissectorial e uma rede de especialistas 
em laboratórios de saúde humana, animal 
e ambiental para o desenvolvimento de 
testes padronizados e comunicação de 
doenças zoonóticas prioritárias.
Os laboratório incluídos processam 
amostras de pessoas, animais, ambientais, 
vectores, alimentos e toxinas e podem 
representar os níveis central e subnacional, 
bem como, os laboratórios académicos e 
privados, que participam no sistema de 
vigilância nacional.

•	FAO/OIE/OMS: TZG2

•	OMS: Eventos de saúde pública de etiologia inicialmente desconhecida: Um 
sistema para preparação e resposta na região africana»43

•	Comité Permanente Inter-Agências: Sistema comum para a preparação.131

•	Notificação de um grupo de trabalho de laboratório 
multissectorial, incluindo todos os sectores relevantes

•	Número de reuniões do grupo de trabalho de laboratório 
realizadas por ano

•	Número de planos de acção desenvolvidos e implementados 
pela rede

•	Número de relatórios de investigações conjuntas de doenças

3.2.2 Desenvolver mecanismos de comunicação 
quase em tempo-real para o diagnóstico 
humano e animal, como base para as 
actividades multissectoriais e de resposta 
«Uma Saúde» para as doenças zoonóticas 
prioritárias.

•	Raiva: Consulta de especialistas em Raiva da OMS (2018, Capítulos 8 e 10);79 
Efeito do aconselhamento sobre comportamentos de procura de cuidados de 
saúde e adesão à vacinação após mordidas de cães no Haiti, 2014–15 - uma 
retrospectiva e um inquérito de acompanhamento;132 Diagnóstico e vigilância em 
animais na era da eliminação da raiva133

•	Gripe zoonótica: Centro Colaborador do CDC da OMS para a Vigilância, 
Epidemiologia e Controlo da Gripe;63 Centros Nacionais de Gripe da OMS;64 EUA 
Sistema de vigilância de gripe dos EUA do CDC dos EUA: Finalidade e métodos109

•	Adoptar um protocolo que permite a colheita de amostras, testes 
e comunicação entre os sectores de saúde relevantes

•	Estratégia aprovada de comunicação e partilha de informações 
«Uma Saúde»

•	Número de reuniões do NOHP realizadas para partilha de dados 
sobre surtos e dados laboratoriais, incluindo informações de 
sequência

3.2.3 Estabelecer sistemas de referência de 
espécimes biológicos para apoiar uma 
vigilância e resposta coordenadas a surtos 
de doenças zoonóticas prioritárias.

•	Redes Regionais Integradas de Vigilância e Laboratório (RISLNET)75

•	Informação sobre a gripe para laboratórios do CDC dos EUA134

Sistema de referência nacional estabelecido e participação em 
sistemas de referência regionais
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Objectivo n.º 4.1: Os INSP devem realizar uma avaliação de risco conjunta para, pelo menos, um evento prioritário de doença zoonótica, em colaboração com os setores relevantes «Uma Saúde»

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

4.1.1 Realizar uma avaliação de risco conjunta 
para, pelo menos, uma doença zoonótica 
prioritária, incluindo:
•	Actividades técnicas e operacionais.
•	Vulnerabilidade do país e capacidade de 

preparação.
•	Gestão de riscos e estratégia de 

comunicação de riscos.

•	FAO/OIE/OMS: TZG2

•	Ferramenta OIE135

•	Processo de Vigilância do Risco de Infecções de Animais Humanos PHE (HAIRS) 
Processo de avaliação do risco 136

•	INFORM índice de risco epidémico137

•	Ferramenta de avaliação de risco conjunto (JRA-ARC) OMS/FAO 138

•	OMS Ferramentas de avaliação de risco à saúde humana139

•	Gripe zoonótica: Ferramenta de avaliação do risco de pandemia da gripe da OMS 
(TIPRA) ;67 Ferramenta de avaliação do risco de gripe do CDC dos EUA (IRAT)66

•	 Número de avaliações de risco conjuntas realizadas, 
envolvendo todos os sectores relevantes, como base para 
as políticas de gestão e de comunicação de risco, para uma 
resposta eficaz à ameaça de doença zoonótica

4.1.2
Transfronteiriça

Realizar actividades para determinar 
a linha de base do nível de risco de 
disseminação transfronteiriça de doenças 
zoonóticas por populações animais e 
humanas.

•	CDC dos EUA Guia de discussão da capacidade sanitária fronteiriça em 
adaptação para o sector animal78

•	Flowminder: Aceder ao potencial dos dados móveis para propósitos humanitários 
e de desenvolvimento Flowkit140

•	IOM: Reduzir vulnerabilidades e capacitar os imigrantes141

•	Cooperativa Canadiana de Saúde da Vida Selvagem: Análise de risco sanitário em 
translocações de animais selvagens142

•	Ferramenta de avaliação de risco conjunto (JRA-ARC) OMS/FAO 138

•	Padrões de movimentos transfronteiriços de pessoas, animais 
(de companhia, selvagens, gado) e produtos animais conhecidos 
e documentados?

•	Número de relatórios transfronteiriços de rotina enviados para 
o RCC para garantir a coordenação regional com os países 
vizinhos

•	Número de áreas de maior preocupação para a disseminação 
transfronteiriça de doenças zoonóticas identificadas dentro do 
país

Objectivo n.º 4.2: Os INSP e todos os sectores relevantes deverão desenvolver e implementar planos conjuntos de preparação e resposta para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três doenças 
zoonóticas prioritárias adicionais, em colaboração com agentes de saúde animal e ambiental

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

4.2.1 Rever os planos conjuntos de preparação 
e resposta existentes (e/ou planos de 
contingência) e desenvolver novos planos 
conjuntos para doenças específicas ou 
abrangentes, para garantir que todas as 
zoonoses prioritárias são abrangidas.

•	Ferramenta de avaliação de risco conjunto (JRA-ARC) OMS/FAO 138

•	OMS Após revisão da acção143

•	Gripe zoonótica: Planos de preparação nacionais para a gripe zoonótica;144 
Ferramentas de revisão de avaliação e capacidade do CDC dos EUA;47Passos 
fundamentais para elaborar ou actualizar um plano nacional de preparação para 
uma pandemia de gripe;61

•	 Plano conjunto revisto de contingência e resposta desenvolvido 
e operacionalizado

Objectivo n.º 4:
Garantir a preparação e resposta eficazes e coordenadas para emergências de saúde pública usando uma abordagem 
«Uma Saúde» 
Os INSP devem garantir que é realizada uma avaliação de risco conjunta para doenças zoonóticas prioritárias. Devem ser desenvolvidos planos de preparação e resposta, incluindo simulação, 
armazenamento e resposta a surtos para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três doenças zoonóticas prioritárias.
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Objectivo n.º 4.2: Os INSP e todos os sectores relevantes deverão desenvolver e implementar planos conjuntos de preparação e resposta para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três doenças zoonóticas 
prioritárias adicionais, em colaboração com agentes de saúde animal e ambiental

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

4.2.2 Desenvolver materiais de comunicação 
de risco e mensagens públicas nacionais 
para a prevenção e o controlo de doenças 
zoonóticas prioritárias.

•	Guia de referência da Brucelose do CDC: exposição, testagem e prevenção;92 
OMS/OIE/FAO Brucelose em humanos e animais90

•	Raiva: Plano de comunicação do Rabies Blueprint 115

•	VHFs: Estratégia para o Ébola e Marburgo da OMS;60 OIE EBO-SURSYS 145

•	Gripe zoonótica (sazonal, zoonótica e pandémica): Notícias e destaques sobre 
a gripe do CDC dos EUA. 146

•	Campanha de mensagens públicas elaborada e aprovada

•	Número de eventos de consciencialização pública implementados 
em conjunto pelos sectores relevantes, a nível nacional, provincial ou 
distrital

4.2.3 Conduzir exercícios conjuntos de 
simulação para, pelo menos, duas doenças 
zoonóticas prioritárias, incluindo as 
seguintes etapas:

•	Seleccionar um exercício.

•	Planear o exercício.

•	Desenvolver o cenário.

•	Descrever a pandemia.

•	Avaliar o exercício.

•	Realizar o exercício.

•	Resultados pós-exercício.

•	OMS Visão geral do exercício de simulação (SimEx)147

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	Gripe zoonótica: Um guia prático para desenvolver e realizar um exercício de 
simulação148

•	Número de exercícios de simulação envolvendo todos os sectores 
relevantes, realizados para testar e validar os planos de preparação 
nacionais

•	Publicação de lições aprendidas, boas práticas, revisão e 
actualização dos planos de acção

4.2.4 Estabelecer procedimentos operacionais 
normalizados (SOPs) e directrizes para a 
investigação de casos e surtos e a resposta 
por parte de equipas multissectoriais de 
resposta rápida.

•	Antraz: Antraz em humanos e animais – 4ª edição89

•	Brucelose: Guia de referência da Brucelose do CDC: exposição, testagem e 
prevenção;92 OMS/OIE/FAO Brucelose em humanos e animais90

•	VHFs: Estratégia para o Ébola e Marburg da OMS;60Transferência de doentes 
com Ébola CDC dos EUA e SOP1(149) e SOP2(150)

•	Gripe zoonótica: Ferramentas de pandemia do CDC dos EUA;151 e Qual é a 
acção do CDC dos EUA em caso de novas gripes: Investigações de surtos88

•	Número de SOPs em vigor para investigações de doenças 
zoonóticas prioritárias

•	Número de SOPs aprovados e incorporados no plano estratégico 
conjunto

4.2.5 Estabelecer e manter equipas 
multissectoriais e multidisciplinares de 
resposta rápida, ao nível nacional e 
subnacional, envolvendo pessoal de todos 
os sectores «Uma Saúde» relevantes para 
lidar com eventos que ocorram na interface 
humano-animal-ambiente.

•	FAO/OIE/OMS: TZG2 •	Número de equipas de resposta rápida «Uma Saúde» estabelecidas
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Objectivo n.º 4.2: Os INSP e todos os sectores relevantes deverão desenvolver e implementar planos conjuntos de preparação e resposta para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três doenças 
zoonóticas prioritárias adicionais, em colaboração com agentes de saúde animal e ambiental

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

4.2.6
Raiva

Investigar, de forma rotineia, casos 
suspeitos de raiva humana e animal.

•	Consulta de peritos da OMS sobre a raiva79 (Anexo 11: formulário de investigação 
da raiva humana; secção 8.3.1: avaliação do risco para humanos expostos; Anexo 
12: formulário de investigação da mordida de animais)

•	OMS/CDC: Orientações técnicas para a vigilância e resposta integrada às 
doenças na Região Africana34

•	Avaliação de risco conjunta («Uma Saúde») para protocolos de 
resposta à raiva, desenvolvidos de acordo com a directriz da 
OMS

•	Orçamento aprovado e operacional para a implementação da 
resposta conjunta

•	Número de casos de raiva animal investigados

•	Número de pessoas, que recebem aconselhamento pós-
exposição por parte do sector de saúde relevante

•	Número de mortes por raiva humana investigadas pela equipa 
multissectorial

•	Número de amostras recolhidas de casos suspeitos de raiva 
humana

4.2.7
Gripe zoonótica

Fornecer apoio ao desenvolvimento da 
capacidade para investigação de surtos e 
da equipa de resposta rápida.
Estabeleça critérios de desencadeamento 
e de limites para investigar casos pouco 
comuns ou aglomerados de gripe não 
sazonal e outras doenças respiratórias 
agudas emergentes.
Estabelecer POPs para verificação 
sistemática de ocorrências, investigação de 
surtos e comunicação de resultados.
Estabelecer equipas multidisciplinares 
de investigação de surtos e resposta 
rápida (com termos de referência claros) 
e identificar os membros da equipa que 
podem ser mobilizados.
Rever e atualizar os formulários de 
notificação de casos existentes, para 
investigações de surtos, em alinhamento 
com as directrizes da OMS.
Estabelecer um mecanismo para rever 
as definições de casos e intervenções de 
saúde pública, com base nos resultados da 
investigação.
Desenvolver protocolos para práticas 
de trabalho seguras, procedimentos de 
Prevenção e Controlo de Infecções (IPC) 
e utilização de Equipamento de Protecção 
Individual (EPI).

•	OMS: Uma lista de verificação para a gestão do risco e do impacto de uma 
pandemia de gripe84

•	CDC dos EUA: Qual é a acção do CDC dos EUA em caso de novas gripes: 
Investigações de surtos88

•	OIE/FAO OFFLU129

•	CDC dos EUA: Directrizes para práticas de trabalho seguras em laboratórios de 
diagnóstico médico humano e animal152

•	Número de dias necessários para concluir a investigação 
de casos pouco comuns ou de aglomerados de doenças 
respiratórias

•	Número de casos pouco comuns ou aglomerados de vírus 
zoonóticos da gripe investigados conjuntamente (de forma 
atempada e, quando aplicável, envolvendo representação 
multissectorial durante as investigações)

•	Protocolos uniformizados para notificação de casos, investigação 
de surtos e rastreio de contactos em vigor

•	Número de protocolos IPC ou documentos de orientação em 
vigor
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Objectivo n.º 4.2: Os INSP e todos os sectores relevantes deverão desenvolver e implementar planos conjuntos de preparação e resposta para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três doenças 
zoonóticas prioritárias adicionais, em colaboração com agentes de saúde animal e ambiental

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

Desenvolver recomendações para definir e 
gerir possíveis contactos de casos. 
Assegurar que os contactos são 
informados e compreendem as medidas 
de gestão propostas (por ex., isolamento, 
tratamento antiviral profiláctico, 
acompanhamento médico e medidas de 
higiene).
Avaliar a necessidade de melhorar os 
sistemas de vigilância existentes (em 
locais onde residam casos, onde surtos em 
animais estejam a ocorrer ou onde a fonte 
de infecção seja suspeita. Se necessário, 
direccione a vigilância para grupos com 
maior risco ocupacional de exposição).
Elaborar e implementar protocolos de 
estudo para estudos epidemiológicos 
básicos.

Objectivo n.º 4.3: Incluir especialistas em saúde animal e ambiental no quadro dos funcionários dos Centros de Operações de Emergência de Saúde Pública

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

4.3.1 Estabelecer mecanismos para incluir e 
mobilizar especialistas de saúde animal 
e ambiental para respostas a surtos 
conjuntas e garantir, quando viável, uma 
equipa multissectorial em Centros de 
Operações de Emergência de Saúde 
Pública.

•	OMS Sistema para os Centros de Operações de Emergência de Saúde Pública 
(COESP)153

•	Modelo sustentável para Centros de Operações de Emergência de Saúde Pública 
para cenários globais154

•	Estratégia de pandemia nacional dos EUA155

•	Agência Federal de Gestão de Emergências dos EUA (FEMA) Sistema nacional 
de resposta: Funções de apoio a emergências n.º 8 e n.º 11 156

Mecanismo existente para a inclusão e mobilização de equipas de 
resposta a surtos multissectoriais



22

Objectivo n.º 4.4: Estabelecer contacto com as reservas nacionais e regionais para garantir a aquisição e distribuição adequadas e atempada de fornecimento para surtos de doenças zoonóticas prioritárias

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

4.4.1
Gripe zoonótica

Com base em avaliações de risco, recursos 
e necessidades nacionais/locais:
•	Desenvolver planos de gestão de risco 

de pandemia em todo o sector da saúde, 
inclusivamente para unidades de saúde, 
laboratórios e outros serviços de saúde 
associados.

•	Planear para o aumento da necessidade 
de antibióticos, antipiréticos, hidratação, 
oxigénio e suporte de ventilação, no 
contexto das estratégias de gestão clínica 
nacionais.

•	Desenvolver mecanismos e 
procedimentos para seleccionar, 
adquirir, armazenar, distribuir e entregar 
antivirais, medicamentos essenciais, 
equipamento de protecção individual, 
testes de diagnóstico e vacinas, quando 
disponíveis e com base em metas e 
recursos nacionais. Considerar se 
estes mecanismos são adequados à 
implementação de medidas de contenção.

•	Desenvolver um plano de distribuição 
para entrega de vacinas contra a 
pandemia da gripe, nos pontos de 
distribuição nacionais e subnacionais, 
no prazo de sete dias, após a vacina ser 
disponibilizada ao governo nacional e 
desenvolver uma estratégia para uma 
campanha de vacinação em massa.

•	Gestão de risco de uma pandemia de gripe OMS157

•	CDC dos EUA Ferramentas para o armazenamento e manuseamento de 
vacinas)158

•	CDC dos EUAFornecimento de medicamentos antivirais para a gripe159

•	OIEFAO OFFLU129

•	Metas e prioridades estabelecidas para o armazenamento e uso 
de vacinas e de medicamentos antivirais contra a pandemia de 
gripe

•	Plano estabelecido para o armazenamento e uso de vacinas e de 
medicamentos antivirais contra a pandemia de gripe zoonótica

•	Número de planos de gestão de risco de pandemia 
desenvolvidos

•	Procedimento implementado para seleccionar, adquirir, 
armazenar, distribuir e entregar materiais

•	Existência de um plano de implementação

4.4.2
Raiva

Garantir o acesso sustentável a vacinas 
anti-rábicas caninas e humanas, 
trabalhando com organizações globais e 
regionais relevantes, sempre que possível.

•	Bancos de vacinas OIE160

•	Fundo Rotativo PAHO (OPAS)161

•	No Caminho Global para a Eliminação da Raiva Canina (GDREP)162

•	CDC dos EUA Ferramentas para o armazenamento e manuseamento de 
vacinas)158

•	Número de instalações que oferecem profilaxia pós-exposição de 
cultura celular (PEP) para exposições à raiva humana

•	Proporção de cães domésticos vacinados anualmente
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Objectivo n.º 5.1: Apoiar o desenvolvimento de uma força de trabalho para prevenir e controlar a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

5.1.1 Garantir que os profissionais de 
saúde e equipas de saúde pública, 
ao nível nacional e subnacional, e os 
profissionais de saúde comunitária, 
recebem formação na deteccção 
de casos de doenças zoonóticas 
prioritárias, com ênfase nos aspectos 
«Uma Saúde» dessas doenças.

•	OMS Cursos OpenOMS 163

•	Brucelose: Guia de referência do CDC da Brucelose: exposição, 
testagem e prevenção;92 OMS/OIE/FAO Brucelose em humanos 
e animais90

•	VHFs: OMSGestão clínica de doentes comVHFs;164OMS 
CCHF;165Febre de Lassa OMS;166 OMS RVF;167Ébola do CDC 
dos EUA;168Ébola para o pessoal dos serviços de urgências CDC 
dos EUA;169Formação em Ébola para o pessoal dos serviços de 
urgência CDC dos EUA170

•	Gripe zoonótica: Gripe pandémica do CDC dos EUA;171 
Vigilância, epidemiologia e laboratório para a gripe CDC dos 
EUA;172Directrizes comunitárias de mitigação para a prevenção 
de uma pandemia de gripe - Estados Unidos, 2017;173 CDC dos 
EUA Formação em gripe;174 OIE/FAO OFFLU129

•	Um plano/uma estratégia nacional para a força de trabalho, que inclua as doenças 
zoonóticas prioritárias

•	Desenvolvimento de material didáctico (por ex. casos de estudo)

•	Número de pessoas com formação

5.1.2 Garantir que a equipa laboratorial é 
qualificada e competente em cada 
análise, em cada laboratório para 
doenças zoonóticas prioritárias.

•	Guia de referência da Brucelose do CDC: exposição, testagem e 
prevenção92

•	VHFs: Estratégia de Ébola e Marburgo da OMS60

•	Gripe zoonótica: Vigilância, epidemiologia e laboratório do CDC 
dos EUA172

•	Programa Global de Liderança Laboratorial da OMS (GLLP)175

•	Número de formações realizadas e competência avaliada

•	Número de técnicos de laboratório treinados

•	Número de técnicos de laboratório treinados e considerados competentes 6 e 12 meses 
pós-formação em todas as análises

•	Número de laboratórios com capacidade de testagem 6-12 meses, após a formação

5.1.3
Gripe zoonótica

Garantir que os profissionais de 
cuidados de saúde e o pessoal de 
saúde pública seguem as directrizes 
durante os surtos de doenças 
respiratórias, quando o patógeno é 
desconhecido.

•	Surtos de doenças respiratórias inexplicados CDC dos EUA86

•	Vigilância, epidemiologia e laboratório para a gripe CDC dos 
EUA172

•	OIEFAO OFFLU129

•	Percentagem de redes de vigilância de gripe existentes, que dependem de dados de 
parceiros de saúde pública nacionais e internacionais para monitorizar os vírus de gripe 
sazonal, novos vírus de Gripe A e os vírus da Gripe A, que circulam entre animais

•	Número de cursos de formação realizados para o pessoal multissectorial da «Uma 
Saúde» sobre vigilância, epidemiologia e actividades laboratoriais para monitorização da 
gripe sazonal, de novas gripes A e dos vírus da Gripe A em circulação nas populações 
animais

•	Número de membros da força de trabalho multissectorial, com formação, para 
desenvolver materiais de sensibilização comunitária relacionados com populações em 
risco de gripe sazonal, novos vírus de Gripe A e vírus da Gripe A em circulação entre a 
população animal

•	Percentagem de membros da força laboral multissectorial, com formação, destacados 
para apoiar a sensibilização comunitária e a preparação de materiais relacionados com 
populações em risco de gripe sazonal, novos vírus de Gripe A e vírus da Gripe A em 
circulação entre a população animal

•	Documento que fornece directrizes de colheita de amostras para profissionais de saúde 
e pessoal de saúde pública durante um surto de doença respiratória desconhecido

•	Documento que fornece directrizes para armazenamento e manuseamento de amostras 
clínicas durante surtos de doenças respiratórias, quando o patógeno é desconhecido

Meta n.º 5:
Fortalecer e apoiar o desenvolvimento da força de trabalho para prevenir e controlar doenças zoonóticas prioritárias 
Os INSP devem apoiar oportunidades de formação multissectoriais «Uma Saúde» para pessoal técnico chave, incluindo pessoal de laboratório e profissionais de saúde humana e animal.
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Objectivo n.º 5.1: Apoiar o desenvolvimento de uma força de trabalho para prevenir e controlar a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

5.1.4 Certifique-se de que os grupos seguintes 
são treinados para:
•	Agentes de vigilância: Gestão integrada 

de casos de mordida (IBCM).
•	Técnicos laboratoriais: Diagnóstico de 

raiva.
•	Sector veterinário: Investigação de campo 

de animais suspeitos de raiva e colheita 
de amostras.

•	Sector de saúde humana: Avaliação 
de risco para exposição à raiva, 
aconselhamento de vítimas de mordidas 
e aconselhamento sobre recomendações 
de vacinação.

•	Pessoal da vacinação: Formação em 
massa para a vacinação contra a raiva 
canina.

Consulte as actividades anteriores relacionadas com a raiva e a secção técnica 
para a raiva para as potenciais fontes necessárias para desenvolver materiais de 
formação

•	Número de profissionais de vigilância com formação em IBCM

•	Número de pessoas de laboratório com formação no diagnóstico 
da raiva

•	Número de pessoas de veterinária com formação em 
investigações de campo e colheita de amostras para a raiva

•	Quantidade de pessoal hospitalar, clínico e de saúde pública, 
com formação em avaliações de risco de exposição à raiva, 
aconselhamento de vítimas de mordidas e recomendações de 
vacinação

•	Quantidade de pessoal da vacinação com formação para 
vacinação em massa para a raiva canina

Objectivo n.º 5.2: Recomendar oportunidades de formação multissectorial «Uma Saúde» para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

5.2.1 Estabelecer e manter relações com 
programas de formação contínua e redes, 
que oferecem currículos em epidemiologia 
de campo, vigilância de doenças e 
investigações de surtos através da 
abordagem «Uma Saúde» (por ex., FETP, 
ISAVET, AFENET, EMPHINET, etc.).

•	Programa de formação em epidemiologia de campo e laboratorial (FETP): Estudos 
de caso africanos em saúde pública AFENET; 176Estudos de caso para a saúde 
pública na região do Mediterrâneo Oriental EMPHINET;177 Estudos de caso 
TEPHINET; 178

•	ISAVET: Competências essenciais para veterinários 179

•	Desenvolvimento ou modificação de material didáctico, tal como, 
estudos de caso para incorporar a abordagem «Uma Saúde»

•	Número de pessoas com formação
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Objectivo n.º 5.2: Recomendar oportunidades de formação multissectorial «Uma Saúde» para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

5.2.2 Colaborar com parceiros universitários 
ou organizações nacionais/internacionais 
para oferecer cursos de formação ou 
workshops sobre as melhores práticas para 
a vigilância de doenças zoonóticas.

•	FAO/OIE/OMS: TZG2

•	Rede Universitária «Uma Saúde» em Africa(AFROHUN)180

•	Instituto Global «Uma Saúde» do Estado de Ohio181

•	Togami, et. al. Competências básicas da formação em «Uma Saúde»: O que nos 
falta?182

•	OMS RSIimplementação ao nível da interface humana-animal-ambiental(HAE)183

•	OMS Cursos OpenOMS 163

•	Desenvolvimento ou modificação de material didáctico, como 
estudos de caso para incorporar as abordagens «Uma Saúde»

•	Número de pessoas com formação

5.2.3 Realizar formações multissectoriais sobre 
como implementar vigilância com base 
em ocorrências (EBS), utilizando uma 
abordagem «Uma Saúde».

•	CDC de África: Sistema de Vigilância Baseado em Ocorrências (EBS)87

•	OMS/WPRO: Guia para o estabelecimento de Vigilância Baseada em Ocorrências 
(VBO)95

•	OMS RSI implementação ao nível da interface humana-animal-ambiental (HAE)183

•	OIE EBO-SURSYS184

•	Desenvolvimento de material didáctico incorporando outros 
sectores

•	Número de pessoas com formação

•	Número de pessoas de outros sectores, com formação

5.2.4 Apoiar a implementação de formação em 
biossegurança e segurança biológica para 
profissionais representantes de todos os 
sectores a trabalhar na interface homem-
animal-ambiente.

•	OMS RSI implementação ao nível da interface humana-animal-ambiental) (HAE)183

•	Brucelose: Guia de referência da Brucelose do CDC dos EUA: exposição, 
testagem e prevenção;92

•	VHFs: Febre de Lassa OMS166 OMS RVF;167 CCHF OMS;165Estratégia Ébola 
e Marburg da OMS;60 Orientação do CDC dos EUA para recolha, transporte e 
submissão de espécimes para teste do vírus Ebola;185 PPE do CDC dos EUA;186

•	Gripe zoonótica: Formação sobre a gripe dos CDC dos EUA174

•	Desenvolvimento de material didáctico incorporando outros 
sectores

•	Número de pessoas com formação

•	Número de pessoas de outros sectores, com formação
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Objectivo n.º 5.2: Recomendar oportunidades de formação multissectorial «Uma Saúde» para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade

Actividade n.º Descrição da actividade Recursos Indicador(es) da actividade

5.2.5 Apoiar formações multissectoriais 
e orientação técnica sobre a 
integração de módulos de zoonoses 
nas plataformas nacionais de SII (por 
exemplo, IDSR, DHIS-2). Uma força 
de trabalho «Uma Saúde» usa: (1) 
competências técnicas disciplinares 
específicas; (2) competências 
«Uma Saúde» multissectoriais; e 
(3) o(s) ambiente(s) institucional(is) 
para lidar com zoonoses e outras 
ameaças sanitárias partilhadas 
na interacção ser humano-animal-
ambiente.

•	FAO/OIE/OMS: TZG2

•	Vigilância e resposta electrónica integrada de doenças (eIDSR)187

•	Desenvolvimento de material didáctico incorporando outros 
sectores

•	Número de pessoas com formação

•	Número de pessoas de outros sectores, com formação

•	Compreender as necessidades nacionais e desenvolver uma 
estratégia de força de trabalho baseada em evidências para 
que os governos possam planear a educação e formação para 
construir uma força de trabalho nacional competente em «Uma 
Saúde», que possa atender às necessidades actuais e futuras 
da força de trabalho nacional e que tenha as competências para 
trabalhar em colaboração entre os sectores para lidar com as 
zoonoses

5.2.6 Assegurar a participação 
multissectorial em formações sobre 
Liderança e Gestão de Laboratórios, 
interface laboratório-clínica, 
gestão da qualidade laboratorial, 
biossegurança laboratorial e gestão 
de dados laboratoriais e cadeia de 
fornecimento.

Programa Global de Liderança Laboratorial da OMS (GLLP)175 •	Desenvolvimento de material educacional como estudos de caso

•	Número de pessoas com formação
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Secção 2: Um guia técnico da  
«Uma Saúde» 
Esta secção fornece orientações técnicas e uma lista de recursos valiosos para ajudar os ISPN a implementarem as actividades 
enumeradas na Secção 1. Esta secção destaca, primeiramente, as considerações gerais da «Uma Saúde» e depois centra-
se, especificamente, nas seguintes zoonoses frequentemente prioritárias: antraz, brucelose, raiva, febres hemorrágicas 
comuns (FHC) e gripe zoonótica. As considerações transfronteiriças são então examinadas. Para cada um destes tópicos 
são incluídas áreas temáticas chave como a vigilância (isto é, baseada em eventos e baseada em indicadores), capacidade 
laboratorial, preparação e resposta a emergências e desenvolvimento da força de trabalho, com orientações específicas com 
links para os recursos disponíveis. 

Considerações gerais «Uma Saúde» 
Vários documentos e ferramentas de orientação internacional foram, recentemente, desenvolvidos para ajudar os países 
a estabelecer uma capacidade «Uma Saúde», incluindo a adopção de Uma abordagem multissectorial «Uma Saúde»: Um 
guia tripartido de abordagem às doenças zoonóticas nos países, 2,e e o sistema «Uma Saúde» do Banco Mundial.38 Usando 
estes guias como referência, os Estados-Membros podem adoptar uma variedade de abordagens para a construção de uma 
capacidade «Uma Saúde». Na ausência de capacidade ou perante uma capacidade mínima a concentração, inicialmente, 
em algumas zoonoses prioritárias pode ser uma boa estratégia a empreender até que seja possível estabelecer uma 
coordenação nacional e regional mais formal. O Guia Tripartido das doenças Zoonóticas (TZG) aborda extensivamente a 
forma como os países podem estabelecer mecanismos de coordenação multissectoriais (MCM) «Uma Saúde», que possam 
ser utilizados para estabelecer mecanismos formais de comunicação, coordenação e colaboração em todos os sectores 
relevantes tanto para operações de rotina como de emergência. No sentido de apoiar estes esforços de capacitação «Uma 
Saúde», os INS dentro dos Estados Membros devem apoiar a criação ou o fortalecimento e a institucionalização destes MCM: 
não apenas para abordar as zoonoses, mas também para abordar outras prioridades «Uma Saúde», tais como a resistência 
antimicrobiana, as alterações climáticas e a segurança alimentar. Estes MCM devem incluir um sistema operacional para 
delinear as funções e as responsabilidades específicas do sector dos INSP e de outros parceiros relevantes da «Uma 
Saúde». Os INSP deveriam também estar envolvidas no desenvolvimento de estratégias ou estruturas «Uma Saúde» a nível 
nacional e regional, incluindo as metas, os objectivos e as actividades que os setores relevantes trabalharão em conjunto 
para abordar as prioridades identificadas na «Uma Saúde». 

Vigilância e partilha de informação 
Tanto a vigilância sectorial específica como a vigilância coordenada em todos os sectores relevantes devem ser consideradas 
para a detecção de eventos de zoonoses e para a partilha de dados.2,188Os sistemas de vigilância coordenada proporcionam 
uma plataforma para a partilha de dados entre os sectores, permitindo que todas as partes recebam e colaborem de forma 
atempada. Um dos objectivos de um sistema coordenado e interoperável de vigilância de zoonoses consiste na identificação 
de eventos de zoonoses usando informações de todos os sectores relevantes e apoiando medidas coordenadas de 
resposta, prevenção e mitigação. Os sistemas de vigilância coordenados podem apoiar as necessidades operacionais de 
investigação,ajudando a compreender a carga da doença existente, monitorizando as tendências da doença, e avaliando o 
impactodas intervenções implantadas. 

e	 Também conhecido como Guia Tripartido para s Doenças Zoonóticas (ou TZG). 
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Os parâmetros de referência38JEE e RSI6 da OMS incluem medidas e objectivos de capacidade para os países realizarem 
uma vigilância coordenada das doenças zoonóticas. Um sistema coordenado de vigilância para eventos de zoonoses inclui 
um mecanismo para assegurar que cada sector relevante se encontra envolvido ou, pelo menos, tem conhecimento do que 
acontece nos outros sectores. A melhor prática é identificar ou criar e padronizar elementos ou variáveis de dados comuns 
dentro de um sistema de vigilância coordenado para cumprir os objectivos analíticos comuns para as zoonoses prioritárias. Ter 
variáveis comuns garante que os dados recolhidos de qualquer sector possam ser desagregados e combinados com dados de 
outros sectores ou partes interessadas para análises ou investigações mais aprofundadas. Variáveis comuns incluem a ligação 
de variáveis, tais como números de identificação e para dados de séries temporais, locais ou fontes de exposição comuns 
e dados geoespaciais. Dependendo das necessidades nacionais, os mesmos formulários de recolha de dados podem ser 
utilizados tanto pelas equipas de vigilância da saúde animal como humana. 

Alguns aspectos do sistema coordenado de vigilância têm de ser padronizados em todas as áreas geográficas, em todos 
os níveis administrativos e em todos os sectores relevantes, incluindo: definições de casos para vigilância; detecção de 
casos métodos; fontes de dados e mecanismos de registo de casos; as populações sob vigilância; e os procedimentos para 
confirmação de casos, incluindo resultados laboratoriais.189.190 

Nos INSP é importante ter em consideração o tipo de vigilância mais relevante necessário para responder a surtos, aperfeiçoar 
os resultados gerais de saúde, assim como, informar sobre políticas e actividades programáticas. Tanto a vigilância baseada 
em eventos87,95,96,100 como a vigilância baseada em indicadores são componentes de alerta precoce e resposta (APR) e 
inteligência epidémica.191 

A vigilância baseada em eventos (VBE) é definida como a recolha organizada, monitorização, avaliação e interpretação de 
informações ad hoc, principalmente, não estruturadas relativas a eventos ou riscos para a saúde, que podem representar um 
risco agudo para a saúde humana. A vigilância baseada em indicadores (VBI) consiste na recolha rotineira de dados de fontes, 
principalmente, baseadas na saúde e é a forma convencional de vigilância em muitos países. 

A vigilância baseada em eventos não se destina a substituir outras formas de vigilância. A VBE e a VBI são complementares 
e cada uma tem um papel e um propósito diferente. É provável que a VBE seja melhor para detetar surtos emergentes e 
reemergentes mais cedo, enquanto que a VBI é mais adequada para monitorizar as tendências da doença ao longo do tempo 
e é útil para sinalizar o início de surtos sazonais regulares de doenças endémicas. Os passos seguintes são recomendados 
aos INS para implementação da VBE para zoonoses prioritárias: 

	► Para estabelecer um Grupo de Trabalho Técnico (GTT) em VBE: 

–	 O GTT deve ser composto por intervenientes de, pelo menos, os sectores da saúde animal e humana, bem como, de 
outros sectores relevantes, tais como a saúde fronteiriça, educação, vida selvagem/pesca, etc. 

	► Objectivos da realização de uma reunião técnica de partes interessadas da VBE: 

–	 Identificar zoonoses prioritárias a serem incluídas. 

–	 Elaborar uma lista de sinais para as instalações de saúde e níveis comunitários. 

–	 Criar documentos de orientação, SOPs, materiais de formação, ferramentas de relatório e mecanismos. 

–	 Definir papéis e responsabilidades em todos os níveis administrativos. 

–	 Configurar uma linha temporal para a implementação. 

–	 Desenvolver um plano de implementação e SOPs. 

	► Materiais VBE (desenho e elaboração): 

–	 Orientações técnicas. 

–	 Materiais de formação. 

–	 Ferramentas de relatório. 

–	 Materiais de comunicação (por exemplo, cartazes e folhetos). 

	► Formação em VBE: 

–	 Realizar a formação de formadores. 

–	 Realizar workshops de formação a nível comunitário, distrital e nas instituições de saúde. 
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	► Monitorização e avaliação: 

–	 Elaborar um plano de monitorização e avaliação. 

–	 Realizar visitas de acompanhamento de apoio (mensais ou bimensais). 

–	 Conduzir uma avaliação abrangente um ano após a implementação, e bianualmente depois. 

Capacidade laboratorial 
Tal como na capacidade de vigilância, tanto a capacidade específica do sector como a coordenação laboratorial multisectorial 
são recomendadas para um maior sucesso num programa de doenças zoonóticas. Os INSP devem assegurar que tanto os 
métodos de teste de diagnóstico como a proficiência do laboratório de diagnóstico atingem um padrão elevado e que também, 
idealmente, seguem as orientações e recomendações internacionais estabelecidas para cada zoonose prioritária. Além 
disso, sempre que possível, a coordenação de formações conjuntas e protocolos laboratoriais partilhados com laboratórios 
de saúde animal ou ambiental para a deteção dos mesmos agentes patogénicos pode ajudar a padronizar os procedimentos 
e permitir a comparabilidade dos dados. Os laboratórios de saúde pública podem servir como laboratórios de referência para 
outros sectores quando falta capacidade e partilhar reagentes, equipamentos ou pessoal para doenças que raramente são 
testadas também pode reduzir os custos do programa. Sempre que possível, a ligação de bases de dados ou redes entre 
sectores também pode melhorar a partilha de dados, notificando e facilitando a detecção precoce de agentes patogénicos 
desconhecidos ou a identificação da origem de surtos zoonóticos. Finalmente, laboratórios coordenados podem ser usados 
como suporte em casos de emergência quando possuem formação e recursos equivalentes.192-194 

Preparação e resposta a emergências 
Em emergências de zoonoses, assegurar que os sectores relevantes possuem formação para responder em conjunto pode 
aumentar a coordenação e permitir a partilha de recursos, reduzindo assim o tempo e o custo associados ao controlo 
dos surtos.188 Os INSP podem desenvolver os seus próprios sistemas de preparação sectoriais específicos para as suas 
doenças prioritárias. Quando viável, porém, os INS devem apoiar abordagens participativas, que incluam todos os sectores 
relevantes nas actividades de preparação e resposta. Estas actividades podem incluir o desenvolvimento e a implementação 
de avaliações de risco conjuntas, exercícios de simulação e planeamento da preparação. Outras considerações para a 
implementação de investigação coordenada e actividades de resposta encontram-se listadas no TZG.2 

Desenvolvimento da força de trabalho 
Uma força de trabalho global competente em saúde pública é fundamental na prevenção e resposta a surtos e outras 
emergências de saúde pública. Esta força de trabalho deve incluir não só profissionais de saúde pública, mas também 
profissionais que trabalham nos sectores da saúde animal (domésticos e selvagens) e ambiental, assim como outros sectores 
relevantes. Muitas iniciativas globais de segurança sanitária apoiam a capacitação da força de trabalho epidemiológica em 
todos os sectores relevantes, incluindo o Pacote de Ação para o Desenvolvimento da Força de Trabalho da Agenda Global de 
Segurança da Saúde, o Desempenho de Padrões Veterinários (PVS) da OIE e a ferramenta JEE da OMS. Especificamente, 
estas iniciativas estabelecem uma meta nacional de, pelo menos, um epidemiologista de campo treinado por 200 000 
habitantes e um epidemiologista veterinário treinado por 400 000 unidades animais, que podem cooperar sistematicamente 
para responder às competências relevantes de RSI e PVS.38 Os INSP podem assegurar que seu país se encontra preparado 
para prevenir, controlar e responder a zoonoses, garantindo que uma força de trabalho diversificada – composta por médicos, 
veterinários, técnicos de laboratório, epidemiologistas e outras profissões relevantes, como especialistas em saúde da vida 
selvagem e cientistas sociais – se encontra treinada para combater as ameaças à saúde na interface homem-animal. 

Comunicação de risco 
Assegurar que qualquer estratégia de comunicação de risco incorpora as partes interessadas e audiências apropriadas 
é fundamental. Ao desenvolver uma estratégia de comunicação, os INSP devem considerar como se envolverão com 
esses diferentes sectores e com as partes interessadas para comunicar e compartilhar informações. Isto assegurará o 
desenvolvimento de canais formais de comunicação, o alinhamento de programas e mensagens, e a confiança entre os 
sectores relevantes da «Uma Saúde». O envio de mensagens alinhadas pode permitir a partilha de recursos, a maximização 
do apoio público e o aumento da aceitação e sucesso dos programas de saúde.2 
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Considerações para as zoonoses frequentemente prioritárias 
A secção seguinte dá algumas orientações específicas sobre doenças e links para os recursos disponíveis para as zoonoses 
frequentemente priorizadas em África. Estas incluem: antraz, brucelose, raiva, gripe zoonótica, e VHFs comuns incluindo 
Ébola, Marburgo, febre de Lassa, febre do Vale do Rift (RVF) e febre hemorrágica da Crimeia-Congo (CCHF). Para cada 
doença inclui-se uma breve descrição das considerações «Uma Saúde» para a prevenção, detecção e controlo dessa doença. 

Antraz 
A antraz é uma doença bacteriana zoonótica causada pelo Bacillus anthracis, que ocorre principalmente 
em animais herbívoros selvagens e gado, e é geralmente fatal entre estes animais. As infecções humanas 
podem resultar numa elevada taxa de mortalidade se não forem prontamente diagnosticadas e tratadas. 
Os humanos contraem antraz cutâneo através do contacto directo da pele ou mucosa com animais 
infectados por B. antracis à medida que são abatidos ou esquartejados ou através da manipulação de 
subprodutos. A antraz gastrointestinal resulta do consumo de carne crua ou mal cozida proveniente de 
animais infetados. A antraz inalatória causa sintomas graves, mas raramente ocorre naturalmente em 

humanos; é adquirida através da inalação de esporos de B. antracis aerossolizados durante o contacto ou processamento de 
peles, ossos, cabelo ou lãcontaminados. Além disso, foi noticiado na Europa o uso de antraz de injecção associado ao uso de 
heroína contaminada com esporos de B. anthracis. Entre estas formas, a antraz cutânea é a mais frequente, compreendendo 
aproximadamente 95% das infecções humanas que ocorrem naturalmente. Além das formas naturalmente adquiridas de 
antraz, B. antracis é designado como uma arma biológica potencial, e o risco de adquirir esporos de B. antracis para uso 
malicioso acentua a importância da vigilância, prevenção e controlo da antraz em países endémicos. 

O controlo da antraz é conseguido principalmente através da vacinação do gado contra a doença, que é o método principal 
de prevenção e controlo do antraz em animais e, posteriormente, a prevenção da doença em seres humanos. A vigilância de 
casos animais e humanos é importante para identificar casos suspeitos, estimar a incidência e avaliar o impacto dos programas 
de controlo. A melhoria da resposta aos surtos é fundamental para implementar rapidamente programas de controlo e travar 
qualquer surto. A capacidade de diagnóstico laboratorial no nível 2 de biossegurança é fundamental para a rápida identificação 
de casos animais e humanos. Estas etapas aumentam a vacinação eficaz e eficiente do gado para prevenir e controlar a antraz. 

Um sistema de vigilância eficaz depende da capacidade laboratorial de diagnóstico e vigilância epidemiológica, tanto do lado 
animal como humano. A abordagem «Uma Saúde», envolvendo intervenientes da saúde humana e animal, deve ser utilizada 
para promover a integração e coordenação multissectorial para a detecção, prevençãoe resposta à antraz. O desenvolvimento 
de um grupo de trabalho sobre a antraz, envolvendo parceiros «Uma Saúde» e de um plano estratégico de prevenção e 
controlo de antraz, estão entre os primeiros passos para abordar a vigilância de antraznum país. Isto deve ser seguido pela 
avaliação dos sistemas de vigilância e resposta a surtos em vigor, avaliação laboratorial e avaliação da vacinação. Estas 
avaliações fornecem uma boa imagem da situação actual num país e informam a implementação de melhorias na vigilância, 
resposta a surtos e diagnóstico. Estudos e actividades, que visam a compreensão da epidemiologia de antraz num país são 
muito úteis, bem como, o desenvolvimento de materiais educativos para os cuidados de saúde e comunidade. 

Vigilância e partilha de informação 

Parte 1: Avaliação 

	► Rever as definições de casos para casos humanos e animais: 

–	 Estes estão de acordo com as definições internacionais de casos? 

	► Avaliar o processo de notificação de casos humanos: 

–	 Sensibilidade de comunicação desde o prestador de cuidados de saúde à autoridade sanitária local, passando pelo 
estado, até ao nacional. 

–	 O número de casos humanos associados a cada caso animal é semelhante aos rácios de nível regional? 

–	 Os dados são oportunos? É tomada alguma medida quando são notificados casos? As amostras são colhidas para 
diagnóstico laboratorial? 
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	► A qualidade dos dados é adequada à vigilância de casos humanos? 

–	 Os registos dos casos estão completos? Há erros conhecidos? 

–	 As autoridades de saúde humana confiam nos dados reportados por estes sistemas? 

	► Avaliar o processo de notificação de casos em animais: 

–	 Sensibilidade da comunicação desde o prestador de cuidados de saúde veterinária ou do proprietário à autoridade 
veterinária local, estatal, nacional. 

–	 Os dados são oportunos? É tomada alguma medida quando são notificados casos? As amostras são colhidas 
diagnóstico laboratorial? 

	► A qualidade dos dados é adequada para a vigilância de casos animais? 

–	 Os registos dos casos estão completos? Há erros conhecidos? 

–	 As autoridades de saúde animal confiam nos dados notificados por estes sistemas? 

Parte 2: Implementação 
	► Encorajar a notificação de casos por parte dos profissionais de saúde animal/humana. 

	► Realizar formação, fornecer recursos e equipamentos para executar o trabalho. 

	► Integração de dados epidemiológicos e de vigilância laboratorial de doenças humanas e animais, bem como, de dados 
clínicos e ambientais do laboratório: 

–	 Reuniões com o público, grupos de saúde animal e da vida selvagem para discutir a importância da vigilância 
integrada, desenvolver protocolos para investigações conjuntas e construção de parcerias. 

–	 Implementar um sistema para reconhecer e recompensar a boa qualidade das notificações. 

–	 Partilhar e combinar dados de casos em mapas e relatórios. 

–	 Utilizar dados de vigilância combinados para identificar focos de antraz, orientar a vacinação e planear a comunicação. 

Capacidade laboratorial 

Parte 1: Avaliação 

	► Descrever as capacidades actuais nos laboratórios nacionais e regionais: -Que laboratórios, se existirem, estão a 

realizar um diagnóstico de antraz? 

	► Descrever as medidas de segurança, procedimentos, formação e equipamento actuais. 

	► Descrição das capacidades actuais a nível clínico e hospitalar. 

	► Descrever os diagnósticos actuais disponíveis e realizados: 

–	 A reacção em cadeia da polimerase (PCR), cultura e coloração são realizadas, de forma rotineira, para outras 
doenças bacterianas (ou a maioria dos tratamentos é empírica)? 

–	 Descrever as medidas de segurança, SOPs, formação e equipamento actuais. 

Parte 2: Implementação 
	► Considerar as opções para melhorar a pontualidade dos testes e dos resultados da notificação: 

–	 Adicionar o diagnóstico de antraz aos laboratórios localizados na(s) região(ões), onde os casos estão a ocorrer. 

–	 Procedimentos de envio, testes e relatórios que facilitem resultados rápidos. 

–	 Estabelecer relações entre laboratórios, grupos veterinários e de saúde pública. 

–	 Desenvolver ou actualizar os procedimentos existentes sobre as acções a tomar, com base em resultados presumíveis 
ou confirmatórios, por exemplo, mensagens de quarentena, vacinação e saúde pública. 

	► Implementar diagnósticos, que são recomendados para a identificação presumível ou confirmatória de B. anthracis. 
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	► Oferecer formação, implementar protocolos, fornecer recursos e equipamentos para realizar com segurança e eficácia 
os trabalhos de laboratório: 

–	 Implementar o seguinte em laboratórios periféricos e de referência, conforme necessário, para garantir o manuseamento 
seguro de amostras de antraz e da precisão dos resultados: 

»	 Atualizar as infraestruturas e o equipamento do laboratório para receber e testar com segurança amostras com 
suspeita de antraz. 

»	 Procedimentos de serviço de diagnóstico - assegurar que os laboratórios estão a realizar testes que são apropriados 
a nível de biossegurança, equipamento e que têm medidas de controlo adequadas em vigor. 

»	 Rever e oferecer formação, se necessário, em protocolos de biossegurança - físicos e operacionais. 

»	 Assegurar o conhecimento e a adesão aos protocolos sobre boas práticas de laboratório. 

Preparação e resposta de emergência 

Planos de preparação e controlo 
	► Desenvolvimento de um grupo de trabalho multissectorial «Uma Saúde» a nível nacional e/ou regional para a antraz. 

	► Desenvolvimento de um plano estratégico nacional para a prevenção e controlo de antraz. 

	► Desenvolvimento de SOPs e directrizes para vigilância, resposta e notificação de casos de antraz. 

Planos de contingência e de resposta 
	► Realizar formação e fornecer recursos e equipamentos para efetuar o trabalho. 

	► Desenvolver SOPs descrevendo como realizar investigações conjuntas com as autoridades de saúde humana e animal, 
incluindo uma descrição clara dos papéis e responsabilidades por agência. 

	► Caso humano como sentinela - investigar fonte de exposição, casos humanos adicionais com a mesma exposição, fonte 
de exposição animal. 

	► Caso animal - localizar carne e produtos animais até ao destino (por exemplo, mercado, vizinhos, proprietário); investigar 
casos adicionais em animais nas proximidades, exposições e casos humanos, fonte de exposição animal (ração 
contaminada ou pasto); determinar o estado de vacinação animal. 

	► Recolher amostras com segurança e realizar testes de diagnóstico em casos suspeitos. 

	► Remover carne ou produtos contaminados do abastecimento do consumidor, eliminar com segurança as carcaças dos 
animais e aplicar a vacinação em anel. Seguir as directrizes para o controlo de surtos em animais. 

Comunicação de risco 

Iniciar a educação comunitária 

	► Desenvolver mensagens com base em fontes de exposição, barreiras identificadas, outras informações identificadas em 
investigações e estudos. 

	► Formar profissionais de saúde animal/humana locais para disseminar mensagens. 

	► Identificar e utilizar outros mecanismos para divulgar mensagens (por exemplo, rádio, materiais impressos, etc.) e utilizar 
imagens em áreas com baixo nível de literacia. 
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Brucelose 
A brucelose é uma zoonose que afecta o ser humano, o gado domesticado e a vida selvagem e é 
considerada uma das zoonoses mais frequentes e economicamente importantes a nível mundial. 
A infecção humana ocorre pela exposição a animais infectados ou produtos animais contaminados 
tais como leite não pasteurizado (cru) ou produtos lácteos. 
Em humanos, a brucelose é uma doença debilitante e incapacitante, muitas vezes mal diagnosticada 
devido à semelhança com outras doenças febris agudas. No gado doméstico, a doença é causada 

principalmente por Brucella abortus e Brucella melitensis em bovinos e pequenos ruminantes e está associada a perdas de 
produção (por exemplo, aborto, diminuição da produção de leite e infertilidade). 

Recomenda-se que, antes de iniciar ou melhorar as actividades de prevenção e controlo da brucelose, os países avaliem a 
sua capacidade existente e identifiquem as metas e objectivos destes esforços. A Ferramenta faseada para a eliminação da 
brucelose (STEB)195 fornece orientações práticas sobre como implementar as actividades de controlo da brucelose, e como 
monitorizar e avançar no progresso para a eliminação no gado. A STEB foi desenvolvido pelo CDC dos Estados Unidos e está 
ligada à orientação da FAO Abordagem faseada para o controlo progressivo da brucelose(SAPCB). 

A brucelose é um exemplo de uma zoonose, em que as principais actividades de controlo da doença se concentram no 
controlo da doença na população pecuária, o que resulta numa redução da carga da doença na população humana. As 
responsabilidades do MS geralmente recaem sobre as actividades de: prevenção da doença em humanos; descoberta de 
casos, diagnosticar e notificar novos casos; assegurar a disponibilidade e o tratamento eficaz dos casos; e medir as tendências 
de incidência da brucelose ao longo do tempo. Dar prioridade à brucelose enquanto uma zoonose de importância nacional ou 
regional pode ser útil para gerar defesa e apoio aos esforços de controlo da brucelose. 

Um sistema de vigilância eficaz baseia-se tanto na capacidade laboratorial de diagnóstico como em dados epidemiológicos, 
uma vez que os casos humanos e animais não podem ser diagnosticados apenas com base em sintomas ou sinais clínicos. 
A capacidade de diagnóstico adequada faz parte do Regulamento Sanitário Internacional (RSI, 2005)32oito capacidades 
essenciais196que, quando combinadas, reflectem a capacidade de um Estado membro para “detetar, avaliar, notificar e comunicar 
eventos”. Assim, o primeiro passo antes de estabelecer a capacidade de diagnóstico laboratorial nacional da brucelose humana 
é realizar avaliações laboratoriais se estas não tiverem sido feitas anteriormente, ou se a última avaliação tiver sido concluída 
há muito tempo. Não há avaliação laboratorial específica para brucelose como há para outras doenças humanas (por exemplo, 
a poliomielite). Contudo, está disponível um instrumento geral de avaliação laboratorial desenvolvido pela OMS que oferece 
orientação para avaliar laboratórios e pode ser adaptado a diferentes contextos. Uma vez estabelecida a capacidade de 
diagnóstico da brucelose a nível local/regional e nacional, recomenda-se incorporar a vigilância da brucelose nos sistemas já 
existentes, como o Sistema Integrado de Vigilância e Resposta de Doenças (IDSR), por exemplo. As definições de casos de 
brucelose devem basear-se na disponibilidade de métodos de diagnóstico laboratorial, na capacidade de diagnosticar e tratar 
infecções, e na capacidade de vigilância existente no país. A pedra angular de uma vigilância eficaz é uma estrutura clara de 
notificação, que permite, que os dados sejam rastreados desde os casos no terreno até aos laboratórios para os testes de 
diagnóstico, e depois tanto para cima para a agregação nos centros nacionais de notificação como para baixo a nível regional/
local para a disseminação da informação. 

Uma abordagem «Uma Saúde» para a prevenção e controlo da brucelose é fundamental. Como passo inicial deve ser criado 
- ou reforçado, se já existir - um Comité Multissectorial Nacional de Brucelose (CMNB) ou um mecanismo de coordenação 
multissectorial «Uma Saúde» semelhante para apoiar a implementação e subsequente monitorização das actividades do 
programa de controlo da brucelose. 
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Raiva 
A raiva, uma doença causada pelo vírus da raiva (um membro do género Lyssavirus), apresenta-se como 
uma encefalite aguda e progressiva, que começa dias ou meses após a infeção e termina na morte do 
indivíduo infectado, normalmente 30 dias após o início dos sintomas. O diagnóstico clínico em humanos 
e animais é possível mas, dada a variabilidade do período de incubação e a natureza não específica 
dos sinais clínicos, a confirmação laboratorial é essencial para um diagnóstico preciso. Os Lyssavírus 
podem infectar qualquer mamífero, mas são tipicamente associados a espécies de reservatórios de 

animais específicos. O vírus da raiva (RABV) é apenas um membro do género Lyssavirus, mas é responsável por mais 
de 99% de todas as mortes por raiva em seres humanos. São frequentemente notificados eventos de transmissão entre 
espécies, a transmissão de RABV de uma espécie de reservatório para uma espécie não-reservatório. Os eventos de mudança 
de hospedeiro, a transmissão sustentada dentro de uma espécie não-reservatório, após um evento de transmissão entre 
espécies, são menos frequentes mas quando ocorrem podem ter profundas implicações para a saúde pública e animal. Um 
RABV que circule em populações animais discretas e que possa ser molecularmente diferenciado dos RABV circundantes é 
referido como uma “variante”. Há mais de 30 variantes de RABV notificadas globalmente, afectando, pelo menos, 150 países 
e continuam a ser notificadas cada vez mais todos os anos, à medida que os sistemas de vigilância melhoram nos países 
afectados pela raiva.79,197 

A vigilância eficaz em tempo real combinada com testes laboratoriais proficientes, descentralizados e validados é um pré-
requisito para o controlo e eliminação da raiva com sucesso. A selecção e priorização de metodologias de vigilância em 
conjunto com técnicas apropriadas de diagnóstico devem reflectir os objectivos do programa de controlo e eliminação da 
doença (Etapa 1: prova de ónus; Etapa 2: prevenção da raiva humana; Etapa 3: monitorização e avaliação de medidas de 
controlo; Etapa 4: verificação da eliminação da raiva; e Etapa 5: pós-eliminação). O desenvolvimento de requisitos mínimos 
de vigilância, de acordo com o Capítulo 1.4 do OIE Código Sanitário de Animais Terrestres,112 e a avaliação de rotina de 
indicadores de eliminação de doenças são da maior importância para que o objectivo de eliminar a raiva humana mediada por 
cães até 2030 seja alcançado.30 

Vigilância e partilha de informação 
A vigilância da doença, a observação sistemática da presença ou ausência de uma doença pode ter numerosas aplicações 
dentro de um programa de controlo da raiva e muitas vezes depende da etapa do controlo da raiva praticada pelo país em 
questão, bem como, dos recursos disponíveis. A vigilância da raiva humana e animal é essencial para detectar rapidamente 
surtos e monitorizar as tendências da doença, assim como para avaliar a eficácia dos programas de intervenção (ou seja, 
vacinação parenteral ou oral, gestão populacional) e fornecer apoio para a manutenção do estado livre de raiva. 5.198.199Os 
programas nacionais e regionais de controlo da raiva devem considerar consultas regulares com Laboratórios de Referência 
da OIE para raiva para assegurar, que são implementadas práticas e ensaios diagnósticos mundialmente reconhecidos, e que 
os testes de proficiência diagnóstica de rotina são realizados. 

Os programas de vigilância da raiva devem, no mínimo, incluir definições de casos e protocolos de investigação para exposições 
à raiva, casos de raiva animal e casos de raiva humana. As definições de casos, os critérios padrão usados para definir uma 
doença são a base, sobre a qual os sistemas de vigilância são construídos. Para os fins do presente documento recomendam-
se as seguintes definições de casos: 

	► Exposições de raiva humana: Em países ou áreas enzoóticas para a raiva, a exposição a casos suspeitos, prováveis ou 
confirmados de animais domésticos ou selvagens raivosos é categorizada da seguinte forma: 

–	 Categoria I: Tocar ou alimentar um animal ou lamber a pele intacta. 

»  Ação: Isto não é considerado uma exposição à raiva. A PEP não é indicada e não há necessidade de uma investigação 
de campo do animal. 

–	 Categoria II: Mordiscar a pele descoberta, pequenos arranhões ou abrasões sem sangramento. 

»  Ação: Isto é considerado uma exposição à raiva. A PEP é indicada apenas com vacina (a imunoglobulina da raiva 
(RIG) não é necessária) e deve ser feita uma investigação de campo para confirmar o estado de saúde do animal  
em causa. 

–	 Categoria III: Mordidas ou arranhões transdérmicos simples ou múltiplos, contaminação das membranas mucosas, 
com saliva por lambidelas, lambidelas na pele gretada, exposição devido ao contacto direto com morcegos. 

»	 Acção: Isto é considerado uma exposição grave. A PEP é indicada com vacina e RIG. A investigação de campo do 
animal em causa deve ser priorizada. 
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	► Casos de raiva animal 

–	 Caso suspeito de raiva (diagnóstico clínico): Um animal que apresenta qualquer um dos seguintes sinais: hiper 
salivação, paralisia, letargia, agressão anormal não provocada (morder duas ou mais pessoas ou animais, e/ou 
objectos inanimados), vocalização anormal, ou actividade diurna de uma espécie nocturna. 

–	 Caso provável de raiva (diagnóstico clínico:): Um animal raivoso suspeito, que tenha tido uma exposição conhecida 
(ou seja, mordida, arranhão ou contacto com saliva) a um animal raivoso suspeito, provável ou confirmado e que não 
se saiba se estará vivo nos dez dias seguintes aos sinais clínicos observados, ou um animal raivoso suspeito que 
morra, seja morto ou desapareça nos dez dias seguintes aos sinais clínicos observados. 

–	 Caso confirmado de raiva (diagnóstico laboratorial): Um animal suspeito ou provavelmente infectado, cuja infecção 
é confirmada através de um teste diagnóstico primário, tal como definido pela OIE.200 

–	 Não é um caso de raiva (diagnóstico laboratorial ou resultado da observação): Um animal suspeito ou provavelmente 
infectado, no qual a raiva é descartada, seja por diagnóstico laboratorial ou por um período de observação apropriado 
(note que os períodos de observação só se aplicam a cães, gatos e furões). 

	► Casos de raiva humana 

–	 Caso de raiva suspeito: Uma pessoa apresentando uma síndrome neurológica aguda (encefalite) dominada por 
formas de hiperatividade (raiva furiosa) ou síndromes paralíticas (raiva muda) progredindo para coma e morte, 
geralmente por insuficiência respiratória, dentro de 7-10 dias, após os primeiros sintomas, se nenhum tratamento 
intensivo for instituído. 

–	 Descrição clínica: Paresia ou paralisia, delírio, convulsões. Sem atendimento médico, morte em cerca de seis dias, 
geralmente causada por paralisia respiratória. 

–	 Caso provável de raiva: Um caso suspeito acrescido de histórico de contacto com um suspeito de raiva animal. 

–	 Caso confirmado de raiva: Um caso suspeito que é confirmado em laboratório: 

»	 Critérios laboratoriais - um ou mais dos seguintes: 

	■ Detecção de antigénios virais da raiva através do teste directo de anticorpos fluorescentes (FAT) ou através 
do ensaio de imunoabsorção enzimática (ELISA) em amostras clínicas, de preferência tecido cerebral (colhido 
post-mortem). 

	■ Detecção por FAT na biópsia da pele (ante-mortem). 

	■ FAT-positivo após inoculação de tecido cerebral, saliva ou líquido cefalorraquidiano (LCR) em cultura celular, 
ou após inoculação intracerebral em ratos/ratinhos. 

	■ Título de anticorpos neutralizantes da raiva detectável no soro ou no LCR de uma pessoa não vacinada. 

»	 Detecção de ácidos nucleicos virais por PCR em tecidos colhidos post-mortem ou intra-vitamínicos numa amostra 
clínica (por exemplo, tecido cerebral ou pele, córnea, urina ou saliva). 

–	 Não é um caso de raiva: Um caso suspeito que é descartado através de testes confirmatórios de raiva ou após ser 
efectuado um diagnóstico confirmatório alternativo. 



36

Figura 1. Definições de casos de animais e correspondente actividade de vigilância 

Adaptado de: Consulta de peritos da OMS sobre raiva Terceiro relatório.79 

*	 A confirmação laboratorial deve ser realizada com um teste diagnóstico padrão, tal como definido pela OMS (ver secção 5) ou o manual da OIE. Se forem 
utilizados outros testes de diagnóstico, dependendo da sua sensibilidade e especificidade, poderá ser necessária a confirmação com um teste secundário validado, 
especialmente no caso de resultados nativos. 

Exemplos de definições de casos frequentemente usados e indicadores de programas 
para programas de vigilância da raiva: 

	► Animais com raiva: 

–	 Vigilância baseada em casos (Fig. 1):79 

»	 Definição de caso clínico para animal suspeito de raiva (ver acima). 

»	 Um animal que morde duas ou mais pessoas. 

–	 Vigilância baseada em eventos: 

»	 Morte inesperada de dois ou mais animais domésticos num período de 1 mês. As mortes devem ser consistentes com 
a definição de caso clínico para raiva. 

–	 Indicadores do programa recomendados: 

»	 Mínimo de 50% dos cães suspeitos notificados investigados por profissionais veterinários para determinar o estado de 
caso do animal. 

»	 Mínimo de 90% dos casos prováveis de raiva (quando uma amostra está disponível) testados e os resultados notificados 
às autoridades sanitárias. 

	► Exposições a raiva: 

–	 Vigilância com base em casos: 

»	 qualquer exposição de Categoria I ou II da OMS (ver acima). 

–	 Vigilância baseada em eventos: 

»	 duas ou mais vítimas de mordidas com uma ligação epidemiológica ao mesmo animal, num período de 2 semanas. 

Caso 	 Definição 	 Actividade de vigilância 

Suspeito Um caso que é compatível com uma definição de caso clínico de 
raiva animal 

Definição de caso clínico: Um animal que se apresenta com 
qualquer um dos seguintes sinais: 

	■  hipersalivação

	■  paralisia

	■  letargia

	■  agressão anormal não provocada (morder duas ou mais pessoas 
ou animais e/ou objetos inanimados)

	■  vocalização anormal e 

	■  actividade diurna das espécies nocturnas 

Notificar as autoridades locais competentes de um 
animal suspeito de raiva

Recolher o histórico primário de um animal, se 
disponível (estado de propriedade, estado de 
vacinação, exposição anterior, data de início dos sinais)

Recolher amostras do sistema nervoso central para 
diagnóstico laboratorial, se disponíveis

Provável Um caso suspeito acrescido de um histórico confiável de contacto 
com um animal suspeito, provável ou confirmado de raiva e/ou 

Um animal com suspeita de raiva que é morto, morre ou 
desaparece dentro de 4-5 dias após a observação da doença

Registo sistemático de informações secundárias, e 
ligação ao histórico primário

Notificar as autoridades competentes para 
acompanhamento de qualquer exposição humana ou 
animal

Confirmado Um caso suspeito ou provável de animal confirmado em 
laboratório*

Registar sistematicamente o diagnóstico laboratorial e 
estabelecer ligação com o registo do caso

Notificar as autoridades competentes de acordo com os 
protocolos nacionais

Não é um caso Um caso suspeito ou provável que seja excluído por teste 
laboratorial ou investigação epidemiológica (ou seja, período de 
quarentena apropriado em animais elegíveis)

Notificar as autoridades competentes para 
acompanhamento de qualquer exposição humana ou 
animal

Registar sistematicamente o diagnóstico laboratorial e 
estabelecer a ligação com o histórico primário
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–	 Indicadores do programa recomendados: 

»	 Mínimo de 80% das exposições à raiva humana de Categoria III da OMS investigadas por um profissional veterinário 
para determinar o estado de caso do animal. 

»	 Mínimo de 90% dos casos prováveis de raiva (onde uma amostra se encontra disponível) testados e os resultados 
notificados às autoridades sanitárias e pessoas expostas. 

	► Profilaxia pós-exposição à raiva (PEP): 

–	 Evento de exposição (a avaliação de risco indica que a PEP é necessária). 

–	 Indicadores do programa recomendados: 

»	 Certifique-se de que só são usadas vacinas contra a raiva humana cultivada em células (sem o uso de vacinas de 
tecidos nervosos). 

»	 Certifique-se que, pelo menos, 50% dos residentes têm a vacina contra a raiva humana facilmente acessível. 

»	 100% das pessoas com exposição à raiva suspeita, provável ou confirmada recebem PEP. 

»	 >90% dos regimes de PEP são documentados e notificados às autoridades sanitárias . 

	► Raiva humana 

–	 Vigilância com base em casos: 

»	 qualquer pessoa compatível com a definição de caso clínico (ver acima). 

–	 Vigilância baseada em eventos: 

»	 Duas ou mais mortes por encefalite inexplicadas, consistentes com a definição de caso clínico, num período de  
3 meses. 

–	 Indicadores do programa recomendados: 

»	 Inclusão da raiva humana em programas existentes de detecção de doenças febris agudas (AFI) ou encefalite  
(ver Fig. 2): 

	■ Pelo menos 90% dos casos humanos compatíveis são investigados (ver Anexo 11 da OMS para o formulário de 
investigação de casos sugerido).79 

Capacidade laboratorial 
O diagnóstico laboratorial da raiva, através da detecção do antigénio ou ácido nucleico do Lyssavírus, é um pré-requisito para 
a vigilância eficaz da raiva.201 Os testes devem ser descentralizados, permitindo a rápida confirmação dos casos, mesmo 
em áreas remotas. Tal descentralização é necessária para a tomada de decisões em tempo real sobre PEP, bem como, 
para estabelecer a carga da doença local e confirmar que a doença está ausente de uma área declarada. Muitas técnicas 
laboratoriais de diagnóstico da raiva foram examinadas e avaliadas, mas apenas muito poucas demonstraram sensibilidade e 
especificidade adequadas para serem consideradas testes primários ou confirmatórios pela OIE e OMS.200 Durante décadas, 
o teste de anticorpos fluorescentes directos (DFAT) realizado em esfregaços de impressão de tronco encefálico e cerebelo 
tem sido o único teste diagnóstico laboratorial primário da raiva.202,203 No entanto, o DFAT não é necessariamente propício a 
testes descentralizados devido às suas exigências de um microscópio fluorescente caro e de pessoal com formação altamente 
especializada. Em 2017, a OMS e a OIE reconheceram o teste imuno-histoquímico directo e rápido (DRIT) como um ensaio 
de diagnóstico primário alternativo. DRIT é uma técnica que pode ser executada no campo no prazo de uma hora, sem 
necessidade de electricidade e requer apenas um número mínimo de reagentes e um microscópio de luz.204,205 A OIE incluiu 
recentemente ensaios de pan-lyssavirus, rt RT-PCR, que foram bem validados contra o DFA ou DRIT como um ensaio de 
diagnóstico primário adequado para raiva. 

	► A capacidade mínima para a recolha de amostras deve incluir a capacidade de recolher uma secção completa do tronco 
cerebral e uma amostra parcial do cerebelo de animais falecidos, suspeitos de raiva. Exemplos de colheita de amostras 
podem ser encontrados na OMS Técnicas laboratoriais em raiva: Remoção de cérebro no campo (página 69).123 
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Paciente é 
admitido no 
hospital 

Preencher o 
questionário do 
paciente  

Colher sangue 
(inteiro e soro)  

S 

O paciente corresponde à definição 
de caso para encefalite ou 
meningite? 

S 

O paciente ou paciente/tutor legal 
consente em ser incluído?  

Colher o LCR  

O paciente corresponde à 
definição de caso de raiva?* 

S 

Colher saliva  

N 

N 

N 

Paciente não 
incluído 

Paciente não 
incluído  

Não colher 
saliva  

O paciente morreu 
com etiologia 
desconhecida? 

Dividir amostra 
para tronco 
encefálico 

Conserve cada amostra 
separadamente, adicione meios de 
transporte a 25 °C–37 °C e envie 
para o laboratório de bacteriologia  

Conservar cada amostra 
separadamente a 4 °C, e enviar 
para o laboratório de EDP para 
congelamento e conservação  

Conserve cada amostra separadamente a 4 °C e envie para o laboratório PCR para análise  

Figura 2. Exemplo de um algoritmo de recolha de amostras que pode ser usado para identificar 
agentes causadores entre pessoas com encefalite não diagnosticada e meningite 

*	 Definição de caso de raiva: Uma síndrome neurológica aguda (encefalite) dominada por formas de hiperactividade (raiva furiosa) ou síndromes paralíticas 
(raiva muda) progredindo para coma e morte, geralmente por insuficiência respiratória dentro de 7-10 dias, após o primeiro sintoma, se nenhum caso 
intensivo for instituído. 

[LCR = líquido cefalorraquidiano; EDP = agentes patogénicos especialmente perigosos; PCR = reacção em cadeia de polimerase] 

Realizar a autópsia 

S 
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Preparação e resposta de emergência 

Planos de preparação e controlo 
Um país deve ter um plano nacional de controlo da raiva, que seja produzido por um comité multissectorial ou por um 
grupo de trabalho técnico da «Uma Saúde», incluindo os sectores relevantes responsáveis pelo controlo da raiva. O plano 
deve ser revisto no mínimo uma vez a cada cinco anos. O plano deve incluir indicadores claros, que possam ser avaliados 
periodicamente para assegurar que o programa cumpre os objectivos desejados. 

Desenvolver um plano nacional 

	► A Ferramenta de Abordagem Faseada para Eliminação da Raiva (AFER) pode ser usada tanto para avaliar um programa 
de raiva existente quanto para desenvolver um plano nacional.f,56,206 

	► O Caminho Global para a Eliminação da Raiva canina é uma ferramenta excelente que pode ser usada para estimar 
o tempo e o custo para que um país alcance a eliminação e tem sido usada para promover níveis adequados de 
financiamento.207 

Planos de contingência e de resposta 
As actividades de controlo da raiva devem fazer parte de programas governamentais de rotina, com serviços centrais que 
consistam no controlo de animais, investigação de casos suspeitos, garantia de PEP acessível e manutenção de cobertura 
adequada de vacinação de cães. Planos de resposta a eventos de mordidas, cães suspeitos de raiva e humanos suspeitos 
de raiva devem fazer parte das actividades de rotina, com protocolos desenvolvidos e incluídos na estratégia nacional de 
controlo da raiva, já que estes eventos são comuns em países endémicos e não devem constituir uma emergência que 
requeira protocolos de resposta especializada. 

Eventos menos frequentes, que podem ter impacto num programa de controlo da raiva, incluem surtos na população do 
reservatório e escassez de vacinas. No mínimo devem ser desenvolvidas acções de contingência para estes dois eventos. 

Surtos de raiva 

	► Devem ser desenvolvidos planos de resposta adequados para surtos de raiva tendo em conta a situação actual do 
controlo da raiva no país: 

–	 Os ambientes em que a raiva ainda é endémica devem evitar a realização de vacinação em anel em torno de casos 
de raiva. A razão é que a raiva ocorre em toda a área do programa e apenas uma pequena fracção dos casos é 
provável, que seja detectada por um programa de vigilância de saúde pública; os recursos são mais bem utilizados 
para estabelecer fortes abordagens fundacionais para a vacinação de cães, ao invés de atribuir recursos à vacinação 
em anel. 

–	 Ambientes, em que a raiva é muito bem controlada, com ocorrência de poucos ou nenhuns casos, podem desejar 
prosseguir com a vacinação em anel, com a lógica de que a actividade de vacinação se encontra a dar cobertura 
adicional ao programa de vacinação de cães de forma rotineira (presumivelmente eficaz). 

–	 Os locais, onde a raiva foi eliminada devem investigar minuciosamente qualquer notificação de um caso suspeito de 
raiva e, se confirmado, todos os contactos potenciais com animais devem ser colocados em quarentena durante seis 
meses ou eutanasiados. Podem ser aplicáveis requisitos adicionais da OIE, que devem ser seguidos. 

	► Durante um surto de raiva, as autoridades de saúde pública devem assegurar que os membros da comunidade se 
encontram cientes da situação e das medidas preventivas apropriadas. Isto pode ser feito através de alertas oficiais de 
raiva ou mensagens educativas de base. 

	► Durante um surto de raiva, as autoridades de saúde pública devem assegurar que os membros da comunidade têm 
acesso a vacinas contra raiva, de alta qualidade e a um preço acessível e que os casos suspeitos são adequadamente 
investigados por pessoas qualificadas. 

Carências de vacinas 

	► Devem ser desenvolvidos planos de contingência para escassez de vacinas contra a raiva humana. 

	► Em caso de escassez de vacinas, as autoridades de saúde pública devem desenvolver e divulgar critérios claros de 
avaliação de risco para reduzir o uso indevido da vacina. 

	► Triagem das vítimas de mordidas, com base no nível e gravidade da exposição, pode ser necessária. 
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Comunicação de risco 
	► Os planos de comunicação encontram-se disponíveis enquanto parte do Rabies Blueprint115 e no plano estratégico Zero 

em 30 da OMS/FAO/OIE.27 

Força de trabalho 
As necessidades da força de trabalho para a raiva podem ser categorizadas da seguinte forma: laboratório, vigilância e 
vacinação em massa. Um programa abrangente da raiva também exigirá uma força de trabalho para educação, bem-estar 
animal, legislação e várias outras actividades. As três mencionadas abaixo devem ser consideradas como competências 
mínimas. 

Força de trabalho laboratorial 
	► Um laboratório de referência nacional: 

–	 A força de trabalho do laboratório, que realiza os ensaios reconhecidos pela OIE e pela OMS deve ser capaz de 
testar, pelo menos,duas amostras por dia. Cada amostra deve ter, pelo menos, dois leitores qualificados. Portanto, 
o número de funcionários do laboratório para suportar um laboratório de diagnóstico deve ser: 

»	 ((# de amostras enviadas por mês)/(2 amostras testadas por dia X 20 dias úteis por mês)) X 2 = funcionários por 
amostra. 

»	 Exemplo: ((80 amostras enviadas por mês)/(2 amostras testadas por dia X 20 dias úteis)) X 2 = 4 funcionários de 
laboratório. 

	► Capacidade de disseminação do laboratório: 

–	 O número de laboratórios regionais deve basear-se no número de amostras, que necessitam de ser testadas e na 
proximidade ao laboratório de referência nacional. 

–	 As amostras de importância para a saúde pública devem ser testadas no prazo de cinco dias após o evento de 
exposição. Se as amostras puderem ser entregues e testadas de forma fiável no laboratório nacional dentro deste 
prazo, então, os laboratórios regionais podem não ser necessários. 

Força de trabalho de vigilância 
	► Os coordenadores de vigilância devem supervisionar equipas com menos de 15 investigadores de campo. 

	► Os investigadores de campo devem ser capazes de realizar, pelo menos, 15 investigações de campo por mês, com 
relatórios provenientes principalmente dos centros de saúde: 

»	 (n.º de mordidas em centros de saúde por mês/ capacidade do investigador)/(% da descrição do trabalho atribuída 
a investigações de campo da raiva)/(Proporção de investigações instigadas pelos relatórios dos centro de saúde)

Exemplo: Uma área do programa tem um total de 100 mordidas tratadas mensalmente entre as suas duas clínicas 
de raiva. Empregam investigadores de vigilância da raiva em tempo parcial, com 50% do seu tempo atribuído à 
raiva e 50% do seu tempo ao trabalho em clínicas veterinárias operadas pelo governo. São capazes de realizar 25 
investigações por mês, quando trabalham a tempo integral. Cerca de 80% das notificações de raiva são provenientes 
das clínicas de raiva, enquanto que 20% adicionais das notificações de raiva provêm de veterinários particulares e 
notificações diretas de membros da comunidade. 

»	 (100 mordidas por mês/25 investigações por mês)/(50% tempo de trabalho)/(80% relatórios clínicos de mordidas) 
= 10 investigadores de raiva têm de ser recrutados para a área do programa. 

Força de trabalho de vacinação de cães 

	► Recursos para planeamento, dotação de pessoal e orçamento de campanhas de vacinação de cães disponíveis no 
CDC.179 

	► As necessidades de pessoal de vacinação dependem de numerosos factores que têm impacto na eficiência dos 
vacinadores. Os factores de importação a considerar incluem a acessibilidade da população canina, o envolvimento da 
comunidade na vacinação dos seus cães, os métodos de vacinação a serem utilizados e a experiência dos vacinadores. 
A eficiência dos vacinadores tem variado muito nos estudos, variando de um mínimo de apenas oito cães vacinados por 
vacinador por dia a programas, que alcançaram a vacinação de mais de 100 cães por vacinador por dia. Para planear 
adequadamente uma campanha de vacinação, as avaliações devem ser realizadas rotineiramente para entender a 
eficiência dos vacinadores na área do programa. 
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	► Em geral, a estimativa da equipa de vacinação de cães deve ser: 

–	 (n.º de cães visados para vacinação)/(Capacidade diária de vacinação)/(Duração do programa de vacinação). 

Exemplo 1: Um programa de Raiva está a planear vacinar uma comunidade que tem 25.000 cães. Durante a 
campanha do ano passado, os vacinadores conseguiram vacinar em média 40 cães por vacinador para cada dia de 
operação. Este ano, o gestor do programa gostaria de completar a vacinação dentro de 14 dias úteis. 

(25.000 cães)/(40 cães por vacinador por dia)/14 dias úteis = 45 vacinadores 

Exemplo 2: Um programa de Raiva está a planear vacinar uma comunidade que tem 25.000 cães. Durante a última 
campanhano ano passado, os vacinadores foram capazes de vacinar em média 40 cães por vacinador para cada dia. 
Este ano a gestora do programa gostaria de completar a vacinação dentro de 14 dias úteis e está a considerar incluir 
vacinas orais contra a raiva no programa, o que ela acha que irá aumentar a eficiência do vacinador e permitir que 
vacinem 100 cães por vacinador por dia. 

(25.000 cães)/(100 cães por vacinador por dia)/14 dias úteis = 18 vacinadores 
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Caso-índice 

Febres hemorrágicas virais 
Febre hemorrágica viral (FHV) refere-se a um grupo de doenças que são causadas por várias famílias distintas 
de vírus: Filoviridae (Ébola e Marburg), Arenaviridae (febre de Lassa), Phenuiviridae (febre do Vale do Rift), 
Nairoviridae (febre hemorrágica da Crimeia-Congo), e Flaviviridae (febre amarela).208 Estas FHV estão todas 
presentes em África e têm potencial de transmissão secundária entre humanos após o alastramento zoonótico 
para as populações humanas. Pigott et al. descrevem as etapas de transmissão do reservatório animal para 

pandemia global na figura seguinte.209 

Transmissão viral Transmissão entre humanos

Figura 3: Progressão conceptual de FHV de um reservatório de animais para uma pandemia global: (1) alastramento do vírus ocorre a partir de um reservatório 
animal para o caso-índice; (2) um caso índice infecta indivíduos dentro da comunidade local ou num ambiente de prestação de cuidados; e (3) a transmissão 
generalizada do vírus ocorre tanto regionalmente como internacionalmente209 

Em geral, o termo “febre hemorrágica viral” é usado para descrever uma síndrome multiorgânica grave. Caracteristicamente, 
o sistema vascular é danificado, resultando em diminuição da integridade vascular. Na doença grave, estas lesões podem ser 
acompanhadas de hemorragia (sangramento). Enquanto alguns tipos de vírus da febre hemorrágica (HFVs) podem causar 
doenças relativamente ligeiras, muitos destes vírus podem causar doenças graves, potencialmente fatais. As apresentações 
clínicas iniciais podem ser semelhantes a muitas outras doenças (por exemplo, malária, gripe e febre tifoide), estas FHV 
representam um risco particular para populações em locais com baixa capacidade de diagnóstico rápido. 

Estas doenças também são extremamente infecciosas. Vigilantes, pessoal clínico e técnicos de laboratório devem considerar: 
(1) precauções de segurança, incluindo o uso de vestuário de protecção (máscaras, luvas, batas e óculos); (2) utilização de 
medidas de controlo de infecções (por exemplo, esterilização completa do equipamento e não reutilização de agulhas); e (3) 
isolamento de pacientes. A vacinação e/ou eliminação adequada dos animais infectados devem ser consideradas, com base 
no tipo de doença e animal afectado, de modo a minimizar ainda mais a transmissão. 

Os graves resultados e taxas de transmissão associados a muitas FHV, como a gripe, fazem da implementação de uma 
abordagem «Uma Saúde» um componente essencial para a prevenção e controlo dessas doenças zoonóticas. 

Vigilância e partilha de informação 
Como referido anteriormente, muitas destas doenças apresentam sinais clínicos não específicos semelhantes (por exemplo, 
febre e mal-estar) e podem progredir e incluir hemorragia em doenças graves. A vigilância sindrómica baseada em casos 
activos, visando doença febril aguda (DFA) ou FHV pode ajudar na detecção precoce de casos.210-212 Como os reservatórios 
e as vias de transmissão da doença diferem por agente patogénico, a realização de um historial de exposição completo, 
incluindo a profissão e qualquer contacto com animais e/ou espécies vectoriais, será útil para reduzir a suspeita de FHV. Os 
primatas não humanos podem servir como fontes de transmissão para as FHV, os vírus da febre amarela, Ébola e Marburg. 
Além disso, os morcegos são reservatórios conhecidos para o vírus Marburg e implicados como reservatórios para o vírus 
Ébola, portanto a exposição ocupacional a morcegos ou aos seus habitats (por exemplo, em cavernas, minas, etc.) deve 
ser anotada nos formulários de histórico de casos.213 O Mastomys natalensis é o reservatório do vírus Lassa; a exposição a 

 

Potencial de 
caso-índice

Potencial de surto Potencial de epidemia
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roedores, especificamente Mastomys, às suas excreções infectadas ou objectos contaminados pelo vírus, incluindo alimentos 
armazenados inadequadamente é considerada um factor de riscode transmissão. A FVR também é uma doença no gado, 
causando aglomerados de abortos característicos. A identificação de surtos em populações animais pode fornecer uma 
indicação precoce de potenciais eventos de alastramento ou surtos simultâneos em populações humanas. A monitorização 
dos padrões meteorológicos também pode ser usada como uma ferramenta de previsão de doenças transmitidas por vectores, 
tais como a febre do Vale do Rift transmitida por mosquitos e a febre hemorrágica da Crimeia-Congo. 

Capacidade laboratorial 
Dado que a maioria das FHV são classificadas ou como agentes patogénicos de nível de biossegurança (BSL)-3 ou -4, os 
países necessitam de ter acesso a laboratórios de referência altamente especializados para as diagnosticar tanto em humanos 
como em animais.214 Isolamento do vírus, a sorologia e as abordagens moleculares têm sido úteis na descoberta e descrição de 
novos vírus emergentes. No entanto podem ser bastante difíceis de usar em diagnóstico, uma vez que a obtenção de amostras 
de vectores, reservatórios de animais e casos clínicos suspeitos em humanos exige tempo, materiais e equipamentos de 
protecção, instalações laboratoriais especializadas e competências técnicas especiais e por vezes fora do comum.212,215 Estão 
a ser usados novos SOPs baseados em campo e técnicas próximas do ponto de tratamento para permitir diagnósticos mais 
rápidos em situações de emergência e ambientes clínicos, no que diz respeito à instalação de unidades laboratoriais móveis, 
ensaios multi-agentes patogénicos e diagnósticos rápidos. Dado que é necessária capacidade especializada para estes 
agentes patogénicos altamente infecciosos pode fazer mais sentido financeira e logisticamente colaborar com os sectores da 
saúde animal e ambiental para desenvolver uma rede laboratorial comum para este tipo de testes em todos os sectores. Os 
centros regionais de colaboração da OMS e as redes regionais de laboratórios em África já prestaram assistência como esta 
em África, a países que ainda não têm esta capacidade de diagnóstico implementada. 

Preparação e resposta a emergências 
A resposta eficaz às FHV requer uma resposta integrada «Uma Saúde» para caracterizar a extensão do surto e implementar 
medidas de controlo, comunicação de saúde e estratégias de intervenção. A gestão de casos, o rastreio de contactos e a 
biossegurança são elementos essenciais para a resposta de emergência para as FHV em todos os sectores. Alguns países 
desenvolveram um plano de resposta «Uma Saúde» para FHV,216 que pode ser referenciado para este tipo de trabalho. 

Força de trabalho 
É fundamental manter uma força de trabalho bem treinada com a capacidade de utilizar e remover com precisão os EPI, 
estabelecer zonas de quarentena e diagnosticar os casos com segurança e precisão. Estas competências não se aplicam 
apenas ao pessoal, que responde aos casos humanos, mas também ao que trabalha na interface humana-animal, que está 
exposto a animais infecciosos e ou materiais associados. Vários SOPs e documentos de orientação foram desenvolvidos 
pela OMS e pelo CDC dos EUA para informar e formar profissionais de saúde pública sobre estes tópicos (ver Secção 1):  
Objectivos 4 e 5). 
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Vigilância e partilha de informação 
Os vírus da gripe animal são distintos dos vírus da gripe sazonal humana e não se transmitem 
facilmente entre humanos. Contudo, os vírus da gripe zoonótica - vírus da gripe animal que podem, 
ocasionalmente, infectar humanos através do contacto directo ou indirecto - podem causar doenças 
em humanos que vão desde uma doença ligeira até à morte. 

Gripes zoonóticas 

Pandemias de gripe ocorrem quando um novo vírus da gripe emerge na população humana, onde há pouca ou nenhuma 
imunidade e se alastra rapidamente pelo mundo. Para confirmar rapidamente casos humanos suspeitos de uma nova estirpe 
da gripe, é essencial ter acesso a laboratórios com capacidade de diagnóstico do vírus da gripe. Em países, com recursos 
limitados, pode ser eficiente estabelecer ligações com redes de laboratórios que possam fornecer essa capacidade. 

Quaisquer casos de infecção humana, com um novo subtipo de gripe, devem ser notificados à OMS no âmbito do RSI (2005).32 
Sistemas precisos e atempados de vigilância da gripe humana e animal são usados para monitorizar os vírus da gripe, que 
circulam, rotineiramente, nas respectivas populações, tais como, humanos, aviários ou suínos, para detectar quaisquer 
possíveis alterações nos vários vírus. 

A vigilância do vírus da gripe em humanos actua como um potencial sistema de alerta precoce pandémico, detectando vírus 
da gripe animal à medida que eles começam a entrar nas populações humanas como novas infecções por vírus. A vigilância 
do vírus da gripe animal também permite a detecção precoce de alterações de vírus, que podem afectar a sua gravidade na 
população hospedeira e afectar a sua transmissibilidade a outras espécies, incluindo a sua capacidade de infectar humanos. 

Vigilância baseada em casos 
A vigilância da gripe zoonótica é um esforço de colaboração com muitos parceiros, incluindo departamentos nacionais e 
subnacionais de saúde humana e animal, laboratórios, gabinetes de estatísticas vitais, profissionais de saúde, clínicas médicas 
e de saúde e departamentos de emergência. As informações em cinco categorias são recolhidas a partir de diferentes fontes 
de dados que permitem que os INSP: 

	► descubram quando e onde a actividade da gripe está a ocorrer; 

	► rastreiem doenças relacionadas com a gripe ; 

	► determinem quais vírus da gripe estão em circulação (incluindo a detecção de novos vírus da gripe A); 

	► detectem alterações no vírus da gripe; 

	► avaliem o impacto que a gripe está a ter nas hospitalizações e mortes de seres humanos e de animais. 

A utilização de uma definição comum de casos humanos a nível global permitirá às autoridades nacionais de saúde pública 
interpretar os seus dados num contexto internacional. A definição de caso de Infecção Respiratória Aguda Grave da OMS é 
uma infecção respiratória aguda com: 

	► histórico de febre ou febre medida de ≥ 38 °C; 

	► e tosse; 

	► e com início nos últimos 10 dias; 

	► e requer hospitalização. 

Vigilância baseada em eventos 
Para cada caso de doença respiratória de gripe nova ou surto sazonal, os sectores determinam o nível apropriado de resposta 
de saúde pública. As autoridades de saúde pública devem considerar muitos factores na tomada de decisão, tais como a 
disponibilidade de recursos e as prioridades sectoriais concorrentes. No entanto, várias características dos surtos respiratórios 
nas pessoas justificam normalmente uma investigação mais aprofundada e uma resposta urgente. As características abaixo, 
embora não sejam abrangentes ou definitivas podem ajudar a determinar quais os surtos que merecem mais investigação: 

	► Surtos de etiologia desconhecida. 

	► Surtos associados a manifestações de doenças graves, tais como necessidade de hospitalização ou morte. 

	► Surtos que podem ser úteis para responder a perguntas epidemiológicas, laboratoriais ou de controlo de infecção. 

	► Surtos de possíveis doenças evitáveis pela vacina. 
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	► Surtos associados a ambientes institucionais ou com uma fonte provável (controlável) ambiental. 

	► Aglomerados de infecção respiratória potencialmente causada por um agente bioterrorista. 

	► Surtos entre uma população vulnerável. 

	► Surtos que geraram uma ansiedade excessiva no público. 

	► Surtos que estão muito disseminados ou que estão a progredir rapidamente. 

	► Surtos associados a um número maciço de mortes de animais. 

	► Surtos associados a esforços para remediar animais doentes e mortos (tais como abate, abate controlado para 
alimentos, ou enterro/queima). 

Capacidade laboratorial 
O departamento de saúde e os laboratórios comerciais oferecem vários testes de diagnóstico, incluindo sorologia, cultura 
e testes de diagnóstico rápido. Estes testes podem procurar por agentes patogénicos únicos ou múltiplos. É importante 
utilizar testes e reagentes validados. Identificação e caracterização do agente patogénico causador de um surto de doença 
respiratória em surtos associados a humanos e a animais: 

	► assegura uma gestão clínica eficaz; 

	► assegura a implementação de medidas de controlo de infecção apropriadas; 

	► informa a notificação e resposta nacional apropriada, incluindo contramedidas médicas, mitigação comunitária e 
identificação de possível origem animal; 

	► permite que os clínicos testem os pacientes para o agente patogénico, o que pode ajudar os investigadores a 
compreenderem quando o surto vai terminar. 

Preparação e resposta a emergências 

Planos de preparação e controlo (estado estável) 

	► Estratégia Nacional para a Pandemia de Gripe do CDC dos EUA155 

	► Qual é a acção do CDC relativamente à gripe humana, nova e pandémica88 

	► Planeamento e Resposta à Gripe do CDC dos EUA219 

Em 1997, o vírus da gripe aviária A(H5N1) alastrou-se, pela primeira vez, das aves de capoeira directamente para infectar 
humanos em Hong Kong, resultando na morte de 6 das 18 pessoas infectadas. Preocupados com a possibilidade deste 
vírus A(H5N1) poder facilitar a infecção humana e, eventualmente, se alastrar de pessoa para pessoa, a OMS e o Governo 
dos Estados Unidos da América aumentaram o planeamento da preparação para pandemias. Desde 2000, o mundo tem 
vivenciado uma pandemia e há outros casos de infecção humana por novos vírus da gripe A, incluindo os vírus da gripe 
aviária e suína A. Uma pandemia de gripe pode colocar exigências extraordinárias à saúde pública e aos sistemas de saúde, 
bem como, aos serviços essenciais à comunidade. A preparação para tal ameaça é uma prioridade importante. 

Em 2005, funcionários do Departamento de Saúde e Serviços Humanos (HHS) dos Estados Unidos desenvolveram um plano 
de pandemia de gripe,218actualizado mais tarde em 2017,219para coordenar e melhorar os esforços de prevenção, controlo e 
resposta aos vírus A(H5N1), bem como, a outros novos vírus da gripe A de animais (por exemplo, de aves ou suínos) com 
potencial pandémico. Embora seja impossível prever quando ocorrerá a próxima pandemia, o Governo dos Estados Unidos  
desenvolveu três ferramentas para orientar o planeamento e a resposta nacional, estatal e local. Estas ferramentas estão 
alinhadas com o quadro global da OMS de fases pandémicas e atividades de avaliação de risco para preparação, resposta 
e recuperação.157 

Planos de contingência e de resposta (emergência) 

	► Recursos de planeamento e preparação para a gripe do CDC dos EUA220 

Surtos de doenças respiratórias agudas são comuns e podem ocorrer em muitos ambientes (tais como comunidades, lares 
de idosos, quartéis militares). Podem ser necessários tratamentos específicos, práticas de controlo de infecções e outras 
medidas preventivas para controlar os surtos. A investigação das características clínicas e epidemiológicas e a etiologia 
dos surtos é, particularmente, importante para a saúde pública. Surtos respiratórios graves e inexplicáveis podem ser de 
particular importância para descartar a gripe zoonótica ou novas ameaças à saúde. 
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O principal objectivo da monitorização da vigilância durante a pandemia é acompanhar a evolução da mesma, incluindo a 
propagação geográfica, tendências da doença, intensidade da transmissão, o impacto da pandemia nos serviços de saúde e 
mudanças na sensibilidade antigénica e antiviral. 

Embora as pandemias ocorram com pouca frequência, o planeamento e a preparação para uma pandemia é importante para 
assegurar uma resposta eficaz. Planear e responder a uma pandemia é complexo e as pandemias podem afectar a todos 
numa comunidade. Portanto, as autoridades de saúde pública, profissionais de saúde, investigadores e cientistas de todo o 
mundo estão a trabalhar juntos para planear e preparar possíveis pandemias. Muitos recursos estão disponíveis para ajudar 
os governos internacionais, nacionais, estatais e locais, profissionais de saúde pública e de cuidados de saúde, empresas,  
e comunidades a desenvolver planos de preparação para pandemias e fortalecer as suas capacidades para responder a 
diferentescenários pandémicos. Centrado nos processos de planeamento nacional de preparação para pandemias de gripe, o 
objectivo é assegurar que, quando os países desenvolvem ou actualizam um plano, os objectivos sejam claros e os passos e 
acções essenciais sejam dados; isto é imperativo para que o plano sirva de orientação nas práticas de preparação e resposta 
a pandemias. 

Comunicação de risco 

	► Comunicação e alcance público do CDC dos EUA sobre a gripe221 

Qualquer emergência de saúde pública apresenta desafios significativos de comunicação de risco e uma pandemia de gripe  
não será diferente. Uma comunicação clara, precisa e atempada é fundamental para manter o público em geral informado 
sobre a pandemia da gripe. 

Força de trabalho 

	► Preparação e resposta do sistema de saúde contra a gripe dos EUA222 

A gripe pandémica tem o potencial de colocar uma grande tensão nos sistemas de saúde. Uma preparação eficaz em caso de 
pandemia exigirá o envolvimento de toda a comunidade de saúde e os recursos de cuidados de saúde em todo o espectro de 
cuidados terão de estar prontos para responder ao aumento da procura. Todas as organizações de saúde devem demonstrar 
resiliência no dia-a-dia e estar preparadas para responder quando, surgir uma pandemia de gripe. Uma resposta eficaz dos 
cuidados de saúde a um evento pandémico requer uma consciência geral das capacidades do sistema e das capacidades 
para formar um «quadro operacional comum». As unidades individuais de saúde devem estar preparadas para se adaptarem 
a diferentes factores de stress no sistema ao longo do tempo, através da colaboração com diversos parceiros, partilha eficaz 
de informação e coordenação das actividades de resposta. Na última década foram feitos investimentos significativos para 
ajudar o sector de saúde a identificar lacunas na preparação, determinar prioridades específicas e desenvolver planos para a 
construção e sustentação dos cuidados de saúde. 
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Considerações transfronteiriças 
O aumento das viagens internacionais de pessoas, animais e produtos animais, combinado com a natureza permeável 
de fronteiras terrestres internacionais, aumenta o potencial de propagação de uma ameaça à saúde pública, incluindo a 
transmissão de zoonoses, através das fronteiras administrativas. A fim de fortalecer a capacidade nacional, distrital e do ponto 
de entrada a capacidade de prevenir, de detectar e responder a ameaças à saúde pública nas fronteiras internacionais, nas 
regiões fronteiriças e nacionais, é importante identificar a associação recente a viagens para ou através de áreas geográficas 
de interesse no momento ou logo após um evento de saúde pública. A integração de uma variável associada à viagem no 
sistema de vigilância e notificação nacional independente de um surto permitirá a recolha rotineira e análise de dados, o 
que contribuirá para notificação rápida de uma potencial emergência de saúde pública internacional (PHEIC). A integração 
nos sistemas nacionais de vigilância e notificação de uma variável de viagem concebida para reflectir o histórico recente 
de viagens ou a intenção de viajar pode ajudar a identificar potenciais casos ou contactos de casos bi- ou multinacionais, e 
indicar quando é necessária uma resposta ou investigação transfronteiriça adicional. O termo «viagem associada» refere-se 
a um caso confirmado ou provável de doença ou outro evento de saúde num indivíduo: 

	► que viajou recentemente de, ou teve contacto recente com pessoas/animais, que viajou de outro país; ou 

	► que se pensa ter adquirido a doença noutro país ou ter estado noutro país durante o período de incubação de uma 
infecção e que tenha sido, possivelmente, contagiado durante esse período; ou 

	► que se pensa ter adquirido a exposição à doença noutro país; ou 

	► que tem planos iminentes de viajar para outro país; ou 

	►  cujo caso requer a colaboração de outro(s) país(es) para fins de investigação da doença e controlo, 
independentemente do local presumido da infecção ou exposição. 

O objectivo da variável de viagens é integrar o histórico de viagens ou a intenção de notificação de viagens em sistemas 
nacionais de vigilância e notificação para orientar a vigilância da saúde pública e as actividades de resposta para casos 
de «viagens associadas» e contactos com casos. O histórico de viagens ou a intenção de viajar de um caso ou contacto 
do caso será recolhida por voluntários da comunidade de saúde, agentes de vigilância distrital, unidades de saúde/animal 
e outras partes interessadas envolvidas na recolha e comunicação de dados de vigilância. Onde existirem sistemas de 
vigilância comunitária, um voluntário de vigilância comunitária registaria e enviaria simultaneamente um alerta de evento 
de saúde pública seguindo o protocolo padrão, e um alerta de sim/não para histórico geral de viagens ou intenção de viajar 
para um caso suspeito ou contacto de caso. Em resposta à recepção de um alerta de viagem «sim», a equipa de vigilância 
determinará o nível de resposta necessário, considerando as informações epidemiológicas disponíveis, incluindo o alerta 
de evento de saúde pública associado, a localização geográfica, as características demográficas do caso, etc. Possíveis 
acções de resposta incluem, mas não se limitam a, realizar um histórico de viagem ou módulo de intenções durante uma 
investigação de caso ou iniciar uma actividade de colaboração transfronteiriça de vigilância baseada em eventos. É de notar 
que os funcionários nos pontos de entrada devem ser tratados como mais um voluntário de vigilância comunitária no que diz 
respeito à sua responsabilidade de notificar alertas de saúde pública, incluindo associação de viagens. Os sinais seguintes 
indicam um provável caso associado a viagem ou contacto com caso positivo, no qual os agentes de vigilância devem realizar 
o seguimento do histórico de viagens ou a investigação de intenções: 

	► O caso responde sim a ter viajado recentemente para outro(s) país(es). 

	► O caso responde sim ao contacto com alguém que viajou recentemente para outro(s) país(es). 

	► O caso tem planos iminentes de viajar para outro país. 

Os passos seguintes são considerados se um dos critérios do sinal for cumprido: 

	► O oficial de vigilância distrital ou outro funcionário conforme designado, conduz uma entrevista de acompanhamento 
para reunir informações adicionais sobre o histórico de viagens ou informações de intenção. 

	► As autoridades regionais e/ou nacionais são notificadas, quando apropriado, de acordo com o protocolo. 

	► As contrapartes noutros países são notificadas quando apropriado, de acordo com o protocolo. 
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Secção 3: Monitorização do progresso  
«Uma Saúde» 

Para medir e acompanhar o progresso da implementação de «Uma Saúde» dentro dos INSP, foi fornecido o seguinte Quadro 
de pontuação «Uma Saúde». Este quadro de pontuação «Uma Saúde» liga as actividades ao quadro de pontuação existente 
no CDC de África para os INSP.223 

O quadro de pontuação «Uma Saúde» é uma ferramenta de avaliação desenvolvida para ajudar os países com os INSP/
MS existentes em África com interesse em desenvolver a capacidade de «Uma Saúde» de avaliar e medir o progresso no 
alcance dessas metas do sistema: 1) Fortalecer a coordenação e colaboração multissectoriais, «Uma Saúde»; 2) Desenvolver 
e fortalecer sistemas de vigilância e mecanismos de partilha de dados com as partes interessadas relevantes; 3) Fortalecer 
sistemas e redes laboratoriais para garantir uma detecção precoce, vigilância e resposta; 4) Garantir a preparação e resposta 
eficaz e coordenada de emergência em saúde pública usando uma abordagem «Uma Saúde»; e 5) Fortalecer e apoiar o 
desenvolvimento da força de trabalho para prevenir e controlar zoonoses prioritárias. 

Esta ferramenta pode ser usada directamente pelos INSP para realizar uma avaliação interna ou por parte de um grupo 
externo, se se pretender uma avaliação independente. Pode ser usado como um documento independente ou como uma 
adenda à classificação do INSP para aqueles interessados em medir adicionalmente a sua capacidade de «Uma Saúde». Esta 
classificação «Uma Saúde» ajudará os INSP em toda a África a identificar as suas necessidades mais urgentes, acompanhar 
o progresso ao longo do tempo e fornecer informações aos CDCs e CCRs africanos que podem promover recursos para 
apoiar o desenvolvimento em curso. Como se baseia na classificação existente do INSP, complementa a Ferramenta de 
Desenvolvimento Faseado do IAINSP e a JEE da OMS. 

A primeira vez que a classificação for administrada, estabelecerá uma linha de base de medição da capacidade e potencial de 
uma INSP «Uma Saúde». As avaliações subsequentes ajudarão a monitorizar o progresso. Os resultados da implementação 
da classificação serão utilizados para informar o desenvolvimento e o reforço do INSP. 

Formato 
A classificação «Uma Saúde» está organizada por meta e objetivo do sistema e denota a que função do INSP, se encontra 
ligada na classificação existente no INSP. Sob cada meta há um conjunto de indicadores de alto nível que permitem aos INSP 
avaliar a sua capacidade «Uma Saúde» e o progresso na implementação do sistema. Cada indicador pode ser pontuado como 
0 (Não), 1 (Parcial) ou 2 (Sim), dependendo da capacidade «Uma Saúde» actual. A classificação também descreve o tipo de 
documentação que os INSP precisam de fornecer para justificar as pontuações. 

Como classificar 
Durante uma autoavaliação ou uma avaliação externa independente o INSP, os avaliadores devem pontuar todos os indicadores  
da classificação. Isto assegurará que as pontuações finais reflectem com precisão a capacidade do INSP. 

Com base na capacidade actual do INSP, cada indicador da classificação recebe uma pontuação única que varia de 0 a 2. Os 
avaliadores devem pontuar um indicador 0 se o INSP não tiver absolutamente nenhuma capacidade na área, a ser avaliada 
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por esse indicador - se os atributos-chave estiverem completamente ausentes. Se o INSP tiver alguma capacidade e cumprir 
alguns dos atributos especificados num indicador, mas não todos, deve receber uma pontuação de 1. Os avaliadores devem 
pontuar um indicador 2 se o INSP cumprir integralmente todos os requisitos e atributos-chave especificados no indicador. 
A distinção entre um 0 versus 1 deve depender unicamente da presença ou ausência dos atributos-chave especificados 
num determinado indicador. Mesmo que um INSP demonstre capacidade em apenas uma das poucas áreas indicadas num 
indicador, o INSP deve receber uma pontuação de 1 e não um 0. Todas as respostas devem ser suportadas por documentação, 
conforme indicado na classificação. O quadro de pontuação fornece orientações aos avaliadores sobre quando e como pontuar 
cada indicador. 
Com base nas entradas do avaliador, o quadro de pontuação gera duas pontuações finais para o INSP: uma pontuação geral 
de desempenho e uma pontuação de desempenho discriminada por cada objectivo do sistema «Uma Saúde». Para cada meta 
do enquadramento, o cartão de pontuação calcula automaticamente uma proporção, dividindo o número total de pontos das 
pontuações do INSP nessa meta do enquadramento pelo máximo de pontos possíveis (número total de indicadores por meta 
do enquadramento multiplicado por 2) para a meta do enquadramento. O cartão de pontuação converte a proporção numa 
percentagem multiplicando-a por 100. As percentagens são muito úteis para estimar e acompanhar o progresso do INSP para 
melhorar a sua capacidade e atingir os padrões descritos no cartão de pontuação. 

Pontuação de desempenho do INSP por meta do enquadramento OH 
1. X = Soma das pontuações dos itens dentro de uma meta 
2. Y = Total de pontos possíveis que podem ser ganhos para a meta 
3. Pontuação do INSP por meta (%) = X / Y x 100 

O cartão de pontuação calcula automaticamente a pontuação de desempenho geral, dividindo a soma dos pontos obtidos para 
cada meta do enquadramento pela soma do máximo de pontos possíveis de todas as metas do enquadramento. O cartão 
de pontuação multiplica essa proporção por 100 para obter a pontuação percentual geral do INSP. O cartão de pontuação é, 
portanto, capaz de apresentar as pontuações percentuais por metas do enquadramento, bem como, o desempenho geral do 
INSP, em barras de histograma codificadas por cores. 

Pontuação do desempenho geral do INSP 
1. X = Soma do total de pontos de todas as metas 
2. Y = Soma do máximo de pontos possíveis de todas as metas 
3. Pontuação geral do INSP (%) = X / Y x 100 

Sistema de pontuação por cores 
As barras do gráfico gerado pelos cartões de pontuação são codificadas por cores com base no desempenho do INSP. Os 
gráficos codificados por cores permitem uma representação visual directa da pontuação. As pontuações são codificadas por 
cores em três categorias, com base nos seguintes limites: 

	► Desempenho mínimo (vermelho): 0–59% 

	► Desempenho médio (amarelo): 60–79% 

	► Desempenho ideal (verde): 80–100% 
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Tabela de desempenho «Uma Saúde» 

1.1	 10. Estrutura	 1.1 - Um mecanismo multissectorial de coordenação «Uma Saúde» 
(inclusive do INSP) em vigor para a coordenação e colaboração 
das actividades relevantes em todos os sectores participantes (por 
exemplo, ministério da agricultura, ministério do meio ambiente, etc.). 
Nota: Pontuação 0 se não houver MCM ativo; pontuação 1 se um MCM 
estiver a ser estabelecido ou o INSP estiver activamente a tornar-se parte de 
um MCM existente; Pontuação 2 se o INSP estiver activamente integrado e 
for membro de um MCM em funcionamento. 

Documentação necessária: Um memorando de entendimento (ME) ou 
outro documento oficial estabelecendo um MCM entre o INSP e outros 
sectores relevantes.  

1.1	 7. Financiamento	 1.2 - O MCM tem autoridade para tomar decisões, incluindo autoridade 
para atribuir recursos financeiros e humanos e este mecanismo de 
financiamento inclui o INSP. 
Nota: Pontuação 0 se não houver MCM ou se o MCM não tiver um 
mecanismo financeiro estabelecido; Pontuação 1 se houver trabalho para 
estabelecer um mecanismo financeiro no MCM ou envolver o INSP num 
mecanismo; Pontuação 2 se houver um mecanismo financeiro MCM, 
inclusive do INSP, em vigor. 

Documentação necessária: Item de linha do orçamento nacional do MCM 
ou alguma outra evidência de sustentabilidade financeira dentro do MCM.  

1.1	 6. Legislação	 1.3 - O INSP ou MCM (incluindo o INSP) tem autoridade legal ou um quadro 
político que inclui outros sectores relevantes e o seu mandato (por 
exemplo, missão e funções) inclui uma abordagem «Uma Saúde». 
Nota: Pontuação 0 se o INSP não tiver autoridade legal ou estrutura política, 
que inclua outros sectores ou uma abordagem «Uma Saúde»; Pontuação 
1 se a autoridade legal ou estrutura política do INSP incluir parcialmente 
outros sectores e / ou uma abordagem «Uma Saúde»; Pontuação 2 se a 
autoridade legal ou estrutura política do INSP incluir e autorizar o INSP e 
outros sectores a: conduzir vigilância coordenada, coordenar a preparação 
e resposta a emergências, conduzir e coordenar actividades de investigação 
«Uma Saúde» e identificar e relatar doenças zoonóticas prioritárias através 
de um sistema/rede nacional estabelecido de laboratórios. 
Documentação necessária: Acordos de utilização e partilha de dados para 
vigilância, laboratório, investigação e dados relacionados com a resposta.  

1.1 – opcional	 5. Institutos e 
investigação em 
saúde pública 

1.4 - O INSP ou MCM (incluindo o INSP) tem uma agenda/
directriz/plano de investigação operacionalizado que inclui o 
«Uma Saúde» e doenças zoonóticas prioritárias. 
Nota: Pontuação 0 se o INSP ou MCM não tiver um plano de 
investigação em vigor; Pontuação 1 se o INSP ou MCM estiver a 
elaborar ou a iniciar a implementação de um plano de investigação; 
Pontuação 2 se o INSP ou MCM usar sistematicamente a evidência 
do plano de investigação para projectar políticas, estratégias e 
intervenções de resposta às doenças zoonóticas prioritárias E 
comunicar rotineiramente os resultados da investigação das doenças 
zoonóticas prioritárias aos sectores relevantes. 
Documentação necessária: Uma directriz/plano de investigação 
incluindo doenças zoonóticas prioritárias e uma abordagem «Uma 
Saúde», publicações ou relatórios do plano 

2 

2 

2 

N / A - 
(bónus de 2 

se concluído) 

f	 Objectivos do Enquadramento «Uma Saúde» (EOH): Objectivo n.º 1.1: Apoiar a criação e/ou fortalecimento de mecanismos multissectoriais de coordenação «Uma 
Saúde» (MCM); Objectivo n.º 1.2: Desenvolver e implementar programas de prevenção e controlo de doenças zoonóticas prioritárias em colaboração com o MCM; 
Objectivo n.º 2.1: Estabelecer vigilância baseada em indicadores e eventos para raiva, influenza zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta 
prioridade; Objectivo n.º 2.2: Apoiar novos mecanismos e fortalecer os mecanismos existentes para partilha de informações e dados com as partes interessadas 
relevantes do «Uma Saúde», para a raiva, a gripe zoonótica e para, pelo menos, três outras doenças zoonóticas prioritárias; Objectivo n.º 3.1: Fortalecer a capacidade 
institucional (instalações, pessoal e sistemas) para a raiva, gripe zoonótica e para, pelo menos, três outras doenças zoonóticas prioritárias; Objectivo n.º 3.2: Apoio 
à coordenação entre redes de laboratórios de saúde humana, animal e ambiental; Objectivo n.º 4.1: Os INSP devem realizar uma avaliação de risco conjunta para, 
pelo menos, um evento prioritário de doença zoonótica em colaboração com os sectores relevantes do «Uma Saúde»; Objectivo n.º 4.2: Os INSP e todos os sectores 
relevantes para desenvolver e implementar planos conjuntos de preparação e resposta para a raiva, a gripe zoonótica e para, pelo menos, três doenças zoonóticas 
prioritárias adicionais em colaboração com funcionários de animais e ambientais; Objectivo n.º 4.3: Incluir especialistas em saúde animal e ambiental no quadro de 
funcionários dos Centros de Operações de Emergência de Saúde Pública; Objectivo n.º 4.4: Fazer a ligação com as reservas nacionais e regionais para garantir a 
aquisição e distribuição adequadas e oportunas de fornecimentos para surtos de doenças zoonóticas prioritárias; Objectivo n.º 5.1: Apoiar o desenvolvimento da força 
de trabalho para prevenir e controlar a raiva, a gripe zoonótica e para, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade; Objectivo n.º 5.2: Defender 
oportunidades de formação multissectoriais «Uma Saúde» para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três outras doenças zoonóticas de alta prioridade. 

 

Objectivo EOHf Função ISNP Indicador Comentários Pontuação

Meta n.º 1: Fortalecer a coordenação e a colaboração multissectorial «Uma Saúde»
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1.2	 9. Plano estratégico	 1.5 - O INSP ou MCM (incluindo o INSP) tem um plano estratégico 
operacionalizado e planos de acção / implementação inclusivos de 
outros sectores, doenças zoonóticas prioritárias e uma abordagem 
«Uma Saúde». 
Nota: Pontuação 0 se o INSP ou MCM não tiver um plano estratégico 
«Uma Saúde» em vigor; Pontuação 1 se o INSP ou MCM estiver a 
elaborar ou a iniciar a implementação de um plano estratégico «Uma 
Saúde» e planos de acção associados; Pontuação 2 se o INSP ou MCM 
estiver a utilizar sistematicamente o plano estratégico «Uma Saúde» e 
os resultados / evidências do plano de acção associado para projectar 
políticas de doenças zoonóticas prioritárias, estratégias e intervenções 
de resposta E comunicar rotineiramente os resultados das doenças 
zoonóticas prioritárias com os sectores relevantes. 

Documentação necessária: Um plano estratégico e planos de acção 
associados, incluindo doenças zoonóticas prioritárias e uma abordagem 
«Uma Saúde», publicações ou relatórios do plano 

1.2	 N/A	 1.6 - O INSP ou MCM (incluindo o INSP) «Uma Saúde»autoridade 
legal ou enquadramento político é expandido para fazer face aos 
esforços internacionais e regionais. 
Nota: Pontuação 0 se o INSP / MCM não tiver uma autoridade legal 
ou estrutura política «Uma Saúde», incluindo esforços transfronteiriços 
e regionais; Pontuação 1 se a autoridade legal ou estrutura de política 
«Uma Saúde» do INSP / MCM estiver a ser revista para incluir esforços 
transfronteiriços e regionais «Uma Saúde»; Pontuação 2 se a autoridade 
legal ou estrutura política do INSP / MCM «Uma Saúde» incluir e 
autorizar o INSP e outros sectores a: realizar vigilância coordenada 
transfronteiriça / regional, coordenar a preparação e resposta a 
emergências transfronteiriças/ regionais, conduzir e coordenar actividades 
transfronteiriças/regionais de investigação «Uma Saúde», e identificar 
e relatar doenças zoonóticas prioritárias através de uma rede/sistema 
laboratorial nacional estabelecido vinculado a países limítrofes ou 
regionais. 

Documentação necessária: Acordos de utilização e partilha de dados 
multinacionais (regionais) para vigilância transfronteiriça/regional, 
laboratório, investigação e dados relacionados com a resposta.  

2.2	 1. Vigilância e 
compreensão da 
doença 

2 

2 

2 

2.2	 2. Sistemas de 
informação 

2.1 - O INSP possui vigilância funcional baseada em indicadores ou 
eventos para, pelo menos, cinco doenças zoonóticas prioritárias, 
incluindo raiva e gripe zoonótica, para definir a política de saúde 
pública. 
Nota: Pontuação 0 se não houver vigilância para doenças zoonóticas 
prioritárias no INSP; Pontuação 1 se o ISNP estiver a trabalhar para 
estabelecer vigilância para, pelo menos, uma doença zoonótica 
prioritária; Pontuação 2 se o ISNP tiver vigilância funcional para a raiva, 
gripe zoonótica e três outras doenças zoonóticas prioritárias E estiver a 
usar regularmente os resultados da vigilância para moldar a política de 
prevenção e controlo de doenças zoonóticas. 

Documentação necessária: Evidência de política informada por esforços 
de vigilância. 

2.2 - O INSP usa sistematicamente dados de vigilância coordenada 
para cinco doenças zoonóticas prioritárias, incluindo raiva e influenza 
zoonótica, para moldar a política «Uma Saúde». 
Nota: Pontuação 0 se não houver vigilância coordenada com outros 
sectores relevantes para doenças zoonóticas prioritárias no INSP; 
Pontuação 1 se o INSPI estiver a trabalhar para estabelecer vigilância 
coordenada para, pelo menos, uma doença zoonótica prioritária; 
Pontuação 2 se o INSP coordenou a vigilância funcionalmente em vigor 
para a raiva, a gripe zoonótica e para três outras doenças zoonóticas 
prioritárias E se encontra a utilizar regularmente os resultados da vigilância 
para moldar a política «Uma Saúde». 
Documentação necessária: Evidência de política informada por esforços 
de vigilância coordenados.  

 

2 

Objectivo EOHf Função ISNP Indicador Comentários Pontuação

Meta n.º 1: Fortalecer a coordenação e a colaboração multissectorial «Uma Saúde»

Meta n.º 1 TOTAL 10

Meta n.º 2: Desenvolver e fortalecer sistemas de vigilância e mecanismos de partilha de dados com as partes interessadas relevantes



52

2.2	 2. Sistemas de 
Informação e 6. 
Legislação 

3.1	 3. Sistemas 
e redes 
laboratoriais

3.2	 3. Sistemas 
e redes 
laboratoriais 

4.1	 4. Preparação e 
resposta 

O INSP tem uma política/estrutura de partilha de dados de vigilância 
coordenada com todos os sectores relevantes da «Uma Saúde» para, pelo 
menos, cinco doenças zoonóticas prioritárias, incluindo a raiva e a gripe 
zoonótica. 
Nota: Pontuação 0 se nenhuma política de partilha de dados de vigilância 
coordenada com outros sectores relevantes estiver em vigor; Pontuação 1 se o INSP 
estiver em processo de estabelecimento de uma política de partilha de dados de 
vigilância coordenada para, pelo menos, uma doença zoonótica prioritária; Pontuação 
2 se o INSP tiver estabelecido uma política de partilha de dados de vigilância 
totalmente coordenada para a gripe zoonótica, para a raiva e outras três doenças 
zoonóticas prioritárias. 

Documentação necessária: Acordo de utilização de dados ou documentação 
equivalente entre os sectores relevantes. Veja também 1.3 sobre vigilância 
coordenada. 

3.1 - A rede de laboratórios do INSP tem capacidade para testar cinco 
doenças zoonóticas prioritárias, incluindo a raiva e a gripe zoonótica. 
Nota: Pontuação 0 se a rede de laboratórios do INSP não tiver capacidade 
para testar quaisquer doenças zoonóticas prioritárias; Pontuação 1 se a rede 
de laboratórios do INSP puder testar, pelo menos, uma doença zoonótica 
prioritária; Pontuação 2 se a rede de laboratórios puder testar rotineiramente, 
pelo menos, cinco doenças zoonóticas prioritárias, incluindo a raiva e a gripe 
zoonótica. 
Documentação necessária: PONs e relatórios laboratoriais de rotina, 
incluindo de doenças zoonóticas prioritárias. 

3.2 - Um sistema funcional de gestão de informações laboratoriais (LIMS-
SGIL) ou mecanismo equivalente estabelecido que permita a partilha de 
dados laboratoriais entre os sectores relevantes do «Uma Saúde» para 
doenças zoonóticas prioritárias. 
Nota: Pontuação 0 se não houver LIMS (SGIL) ou mecanismo equivalente 
estabelecido; Pontuação 1: o LIMS (SGIL) estiver em desenvolvimento; 
Pontuação 2: existe um LIMS (SGIL) estabelecido e funcional ou mecanismo 
equivalente em vigor que permite a partilha de dados entre os sectores 
relevantes do «Uma Saúde» para, pelo menos, cinco doenças prioritárias 
(incluindo raiva e gripe zoonótica). 

Documentação necessária: Exemplos de relatórios de laboratório 
partilhados com outros sectores. Consulte também o ponto 1.3 sobre redes 
laboratoriais. 

2 

2 

2 

2 

4.2	 4. Preparação e 
resposta 

4.1 - O INSP conclui uma avaliação de risco conjunta (ARC) em 
colaboração com setores relevantes para pelo menos uma doença 
zoonótica prioritária que ocorreu nos últimos 12 meses. 

Nota: Pontuação 0 se o INSP não realizou uma avaliação de risco de 
ARC para uma doença zoonótica prioritária; Pontuação 1 se o ISNP tiver 
conduzido uma avaliação de risco para pelo menos uma doença zoonótica 
prioritária; Pontuação 2 se o INSP conduziu uma ARC de pelo menos uma 
doença zoonótica prioritária que ocorreu nos últimos 12 meses. 

Documentação necessária: Relatório ARC. 

4.2 - O INSP (e o sector relevante) operacionalizou planos 
conjuntos de preparação e resposta em vigor para a raiva, a gripe 
zoonótica e para, pelo menos, três doenças zoonóticas prioritárias 
adicionais 
Nota: Pontuação 0 se não houver planos prioritários de preparação 
e resposta para doenças zoonóticas; Pontuação 1 se a preparação 
para doenças zoonóticas prioritárias e planos de resposta conjuntos 
para pelo menos uma doença zoonótica prioritária estiverem em 
desenvolvimento; Pontuação 2 se os planos de prontidão e resposta 
para doenças zoonóticas prioritárias operacionalizados estiverem em 
vigor para pelo menos cinco doenças zoonóticas prioritárias (incluindo 
raiva e influenza zoonótica) e a implementação foi em colaboração com 
autoridades relevantes em matéria de animais e ambientais. 

Documentação necessária: Planos prioritários de resposta a doenças 
zoonóticas e evidências de implementação conjunta. 

 

2 

Objectivo EOHf Função ISNP Indicador Comentários Pontuação

Meta n.º 2: Desenvolver e fortalecer sistemas de vigilância e mecanismos de partilha de dados com as partes interessadas relevantes

Meta n.º 2 TOTAL 6

Meta n.º 3: Fortalecer os sistemas e redes laboratoriais para garantir a deteção precoce, a vigilância e a resposta

Meta n.º 3 TOTAL 4

Objectivo n.º 4: Garantir uma preparação e resposta de emergência eficazes e coordenadas em matéria de saúde pública, utilizando uma 
abordagem «Uma Saúde»
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4.3	 4. Preparação e 
resposta 

4.3 - O INSP tem PHEOC funcional a nível nacional que é composto 
por especialistas em animais e no ambiente e pode alertar e envolver 
os parceiros relevantes do «Uma Saúde» no caso de uma emergência 
de doença zoonótica prioritária? 
Nota: Pontuação 0 se o INSP não tiver EOC; Pontuação 1 se o INSP 
tiver EOC funcional que monitorize doenças zoonóticas prioritárias, mas 
não inclua especialistas em animais e no ambiente e/ou se envolva com 
parceiros «Uma Saúde»; Pontuação 2 se o INSP estiver totalmente 
funcional, for composto por especialistas em animais e no ambiente e 
se envolver rotineiramente com parceiros relevantes «Uma Saúde» para 
emergências de doenças zoonóticas prioritárias. 

Documentação necessária: Registos de pessoal; Mecanismos em vigor 
para alertar os sectores relevantes 

Consulte também o ponto 1.3 sobre resposta coordenada/conjunta. 

5.1	 	 5.1 - O INSP tem uma estratégia/plano de desenvolvimento da força de trabalho 
abrangente e operacionalizada que aborda a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, 
três outras doenças zoonóticas prioritárias. 
Nota: Pontuação 0 se o INSP não tiver uma estratégia/plano de desenvolvimento da 
força de trabalho em vigor para nenhuma doença zoonótica prioritária; Pontuação 
1 se o INSP estiver em processo de desenvolvimento de uma estratégia/plano de 
desenvolvimento da força de trabalho, incluindo doenças zoonóticas prioritárias; 
Pontuação 2 se o INSP tiver uma estratégia/plano operacionalizada de desenvolvimento 
da força de trabalho para a raiva, a gripe zoonótica e para, pelo menos, três outras 
doenças zoonóticas prioritárias que incluam epidemiologistas, laboratórios, equipa clínica 
e agentes comunitários de saúde. 

Documentação necessária: Plano de força de trabalho incluindo doenças zoonóticas 
prioritárias que visem os principais profissionais de saúde pública.  

5.1	 	 5.2 - O INSP tem uma epidemiologia de campo avançada e programa 
de formação em laboratório (PFEL) (ou equivalente) que aborda a 
raiva, a influenza zoonótica e pelo menos três doenças zoonóticas 
prioritárias adicionais. 
Nota: Pontuação 0 se o INSP não tiver um programa de formação da 
força de trabalho ou um programa que não trate de doenças zoonóticas 
prioritárias; Pontuação 1 se um PFEL ou equivalente estiver em vigor e 
trate de, pelo menos, uma doença zoonótica prioritária; Pontuação 2 se 
houver um PFEL ou equivalente em vigor que trate das actividades de 
prevenção, resposta e controlo da raiva, gripe zoonótica e, pelo menos, 
três doenças zoonóticas prioritárias adicionais. 

Documentação necessária: Currículos do programa da força de 
trabalho, incluindo doenças zoonóticas prioritárias. 

2 

2 

2 

Objectivo EOHf Função ISNP Indicador Comentários Pontuação

Objectivo n.º 4: Garantir uma preparação e resposta de emergência eficazes e coordenadas em matéria de saúde pública, utilizando uma 
abordagem «Uma Saúde»

4.3 4. Preparação 
e resposta e 6. 
Legislação

4.4 - 80% ou mais das investigações do INSP sobre ameaças à saúde 
relacionadas com doenças zoonóticas prioritárias no último ano 
incluíram participantes de todos os sectores relevantes.
Nota: Pontuação 0 se a percentagem real for 0–50%; Pontuação 1 se 
51–79%; Pontuação 2: se ≥ 80%.
Documentação necessária: Relatórios de investigação de doenças 
zoonóticas prioritárias.
Consulte também o ponto I1.3 sobre a resposta coordenada/conjunta.

 

2

2
4.5 - O INSP possui reservas de fornecimentos de emergência (por exemplo, medicamentos, 
vacinas, EPI) necessários para surtos prioritários de doenças zoonóticas.
Nota: pontuação 0 se o INSP não tiver reservas de fornecimentos para qualquer doença zoonótica 
prioritária; Pontuação 1 se o INSP tiver reservas para, pelo menos, uma doença zoonótica prioritária; 
Pontuação 2 se o INSP tiver reservas para, pelo menos, cinco doenças zoonóticas prioritárias, incluindo a 
raiva e a gripe zoonótica.

Documentação necessária: Registos de manutenção e inventário para a reserva nacional

Meta n.º 4 TOTAL 10

Meta n.º 5: Fortalecer e apoiar o desenvolvimento de uma força de trabalho para prevenir e controlar doenças zoonóticas prioritárias

4.4	 4. Preparação e 
resposta

8. Força de Trabalho

8. Força de Trabalho
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5.2	 	 5.3 - O INSP expandiu e operacionalizou a prioridade da  
estratégia / plano de desenvolvimento da força de trabalho para 
doenças zoonóticas, de modo a incluir outros sectores relevantes  
e/ou multissectoriais, bem como, oportunidades de formação em 
«Uma Saúde» para a raiva, a gripe zoonótica e, pelo menos, três 
doenças zoonóticas prioritárias adicionais. 
Nota: Pontuação 0 se o INSP não tiver uma estratégia/plano de 
desenvolvimento da força de trabalho em vigor, incluindo o «Uma 
Saúde» e outros sectores; Pontuação 1 se o INSP estiver em processo 
de desenvolvimento de uma estratégia/plano de desenvolvimento 
da força de trabalho, que inclua o «Uma Saúde» e outros sectores; 
Pontuação 2 se o INSP tiver uma estratégia/plano operacionalizado de 
desenvolvimento da força de trabalho, que inclua o «Uma Saúde» e 
inclua oportunidades de formação para epidemiologistas, laboratórios, 
equipa clínica e trabalhadores comunitários da área da saúde de vários 
sectores. 

Documentação necessária: Plano de força de trabalho inclusivo do  
«Uma Saúde» e direccionado aos principais profissionais de saúde de 
vários sectores. 

5.2	 		   5.4 - O INSP tem uma epidemiologia de campo avançada e programa 
de formação de laboratório (ou equivalente), incluindo uma 
abordagem «Uma Saúde» e oportunidades de formação com outros 
setores relevantes? 
Nota: Pontuação 0 nenhuma formação multissectorial, «Uma Saúde» 
fornecida no PFEL ou programa equivalente; Pontuação 1 formação 
fornecida, mas não foram envolvidos todos os sectores relevantes; 
Pontuação 2 a formação forneceu todos os sectores relevantes envolvidos. 

Documentação necessária: Currículos do programa de força de trabalho 
que incluem o «Uma Saúde». Registos de pós-graduação que incluem 
estagiários de vários sectores. 

2 

2 

Objectivo EOHf Função ISNP Indicador Comentários Pontuação

Meta n.º 5: Fortalecer e apoiar o desenvolvimento de uma força de trabalho para prevenir e controlar doenças zoonóticas prioritárias

Meta nº 5 TOTAL 8

TOTAL GERAL 38

8. Força de Trabalho

8. Força de Trabalho
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Glossário de termos
Abordagem multissectorial «Uma Saúde»: Incluindo várias disciplinas e várias entidades governamentais em toda a 
interface humano-animal-ambiente, bem como, entidades não-governamentais para abordar a saúde em conjunto de uma 
forma que seja mais eficaz, eficiente ou sustentável do que poderia ser alcançada por um sector a agir sozinho. 

Abordagem «Uma Saúde»: Uma abordagem para lidar com uma ameaça à saúde na interface humano-animal-ambiente 
com base na colaboração, comunicação e coordenação em todos os sectores e disciplinas relevantes, com o objectivo final 
de alcançar resultados de saúde ideais para pessoas, animais e plantas que vivem num ambiente partilhado; a abordagem 
«Uma Saúde» é aplicável nos níveis subnacional, nacional, regional e global. 

Abordar: No contexto actual, adoptar medidas políticas e técnicas para prevenir, detectar e responder, bem como, preparar 
e avaliar as doenças zoonóticas.

Academia / instituições académicas: Instituições de ensino superior. Pode referir-se a instituições com financiamento 
público, privado e cofinanciado e pode referir-se àquelas que funcionam e prestam contas a ministérios governamentais da 
educação ou do trabalho, bem como, aquelas que não o são.

Agente de doença zoonótica: Um patógeno ou perigo que causa uma doença zoonótica. 

Alinhamento: Uma posição de acordo ou concordância. 

Ambiente: O complexo de factores físicos, químicos e bióticos (por exemplo, clima, solo, coisas vivas) que actuam sobre 
um organismo ou uma comunidade ecológica e, em última instância, determinam a sua forma e sobrevivência; aqui, refere-
se à localização física e ao contexto em que as pessoas e os animais vivem e interagem. 

Ameaça: Um perigo, agente, evento, preocupação ou questão de doença zoonótica que apresenta riscos para a saúde 
humana ou animal. 

Animais selvagens: Animais considerados selvagens ou ferozes ou não adaptados a situações domésticas; podem ser 
mamíferos, pássaros, peixes, répteis, anfíbios, etc. 

Animal: Animais domésticos (animais de estimação e gado) e selvagens, incluindo animais para-domésticos ou não 
domésticos de habitação urbana (por exemplo, ratos, pombos). 

Análise das partes interessadas: Um processo consultivo pelo qual todas as partes interessadas relevantes para uma 
ameaça à saúde na interface humano-animal-ambiente são identificadas e as relações e redes entre elas mapeadas. 

Avaliação de risco: Neste contexto, avaliação de risco é definida como o processo sistemático de recolha, avaliação 
e documentação de informações para estimar o nível de risco e a incerteza associada relacionados com um evento 
zoonótico, durante um período de tempo especificado e num local especificado. 

Biossegurança: A manutenção de condições seguras no armazenamento, transporte, manuseio e descarte de substâncias 
biológicas para prevenir a exposição inadvertida dos funcionários. 

Biossegurança: Conjunto de medidas tomadas para limitar ou combater a libertação de substâncias biológicas para a 
comunidade ou meio ambiente. 

Capacidade: A capacidade de alcançar algo, geralmente referindo-se a algo que é mensurável (por exemplo, um laboratório 
pode testar 100 amostras/dia para a gripe aviária). 

Capacidade: Uma função ou um conjunto de funções que podem ser realizadas (por exemplo, um laboratório pode testar 
os subtipos de gripe aviária H5, H7 e H1). 

Colaboração: Indivíduos ou instituições que trabalham em conjunto para produzir ou alcançar algo. 

Competência: Uma característica composta por três partes: competências (capacidade de fazer algo), conhecimento 
(compreensão de um tópico) e capacidades (talento adquirido para executar) que, juntos, permitem que uma pessoa seja 
eficiente e conduzem a um desempenho superior. 

Comunicação de risco: A troca de informações em tempo real, conselhos e opiniões entre especialistas, líderes 
comunitários ou funcionários e pessoas, que estejam em risco ou que tenham uma influência directa na mitigação de risco 
devido às suas práticas ou comportamento. A comunicação de risco garante que as pessoas e as comunidades estejam 
conscientes das ameaças actuais e pode ser usada para promover comportamentos para reduzir os riscos contínuos. 

Conjunto: O estado de ser ou fazer algo em conjunto. 
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Contexto: Todo o âmbito das circunstâncias, contexto ou ambiente, em que um evento decorre ou uma situação existe, e 
em termos dos quais o evento ou situação pode ser totalmente compreendido e avaliado. 

Coordenação: A organização das diferentes partes componentes de uma actividade para permitir que trabalhem juntas 
de forma eficaz. 

Desencadeador: Algo que inicia um processo ou acção. 

Desenvolvimento da força de trabalho: O processo contínuo de desenvolvimento de programas de educação e formação 
para capacitar os indivíduos para adquirirem conhecimentos, competências e aptidões que lhes proporcionem a capacidade 
de atender às necessidades da força de trabalho nacional e internacional. 

Determinantes sociais da saúde: As condições em que as pessoas nascem, crescem, trabalham, vivem e envelhecem 
e o conjunto mais amplo de forças e sistemas que moldam as condições da vida diária. Estas forças e sistemas incluem 
políticas e sistemas económicos, agendas de desenvolvimento, normas sociais, políticas sociais e sistemas políticos. 

Diferenciais rural-urbano: A variação nos factores determinantes sociais com base em onde as pessoas vivem e residem 
em locais rurais ou urbanos. 

Disciplina: Um ramo do conhecimento (por exemplo, economia, virologia, epidemiologia, direito, medicina clínica, biologia 
vectorial). 

Doença zoonótica emergente: Doença zoonótica devido a patógenos conhecidos, mas que ainda não ocorreram numa 
área geográfica específica,numa espécie específica, ou que estão a aumentar em prevalência (aqui, diferente de novos 
patógenos, ver definição abaixo). 

Doença zoonótica endémica: Doenças zoonóticas que existem contínua ou ininterruptamente numa área geográfica, de 
modo que casos de doença possam ser esperados. 
Doenças zoonóticas (zoonoses): Doenças infecciosas que podem ser transmitidas entre animais e humanos; podem ser 
disseminadas por comida, água, fómites ou vectores. 
Elemento: Um componente ou parte de algo. Aqui, refere-se a componentes de actividades que podem ser realizadas em 
qualquer ordem. 

Em serviço: Formação realizada durante serviços profissionais ou trabalho; aqui, refere-se à formação. 

Emergência: Um evento zoonótico substancial que interage com as condições existentes de exposição, vulnerabilidade e 
capacidade e pode perturbar a função de uma comunidade ou sociedade em qualquer escala e que pode sobrecarregar a 
capacidade nacional de responder às necessidades da população afectada, e resultar em problemas humanos, perdas e 
impactos animais, materiais, económicos e/ou ambientais. 

Enquadramento: Uma estrutura ou ideia básica subjacente a um sistema, conceito ou documento, ou um conjunto 
específico de regras, ideias ou crenças usadas para abordar um problema ou decisão. 

Equitativo: Justo e imparcial, mas que não implica igualdade. Aqui, geralmente refere-se à distribuição de recursos. 

Estratégia: Um plano conceitual ou abrangente de alto nível ou conjunto de políticas destinadas a alcançar um resultado 
específico, geralmente, operacionalizado através de um plano de acção ou plano operacional específico. 

Evento: Ocorrência de uma doença zoonótica, incluindo um surto, epidemia ou pandemia em pessoas ou animais. Pode 
ou não referir-se a um único ou pequeno número de caso(s) clínico(s) clínicos ou infeção(ões) zoonótica(s) detectada(s), 
dependendo do perigo e / ou das circunstâncias. 

Exposição: Condição de estar sujeito a um patógeno zoonótico que pode causar uma infecção. 

Factor de risco: Qualquer variável física ou contextual que contribua para a probabilidade ou impacto de uma doença 
zoonótica prioritária, evento de doença zoonótica ou emergência a nível individual ou populacional. 

Gestão de riscos: A identificação e implementação de políticas e actividades para evitar ou minimizar a probabilidade e/
ou impacto de eventos de doença zoonótica em curso ou potencial. Na prática, a gestão de riscos normalmente refere-se a 
responder aos eventos actuais da doença (por exemplo, quarentena, abate, controlo de movimento). 

Governança: O conjunto de estruturas, políticas, processos e/ou decisões que suportam a gestão de um sistema ou grupo. 

Indicador: Algo que pode ser medido; aqui, refere-se a uma variável medida directa ou indirectamente repetidamente ao 
longo do tempo para revelar a mudança num sistema. 

Integrado: O estado de duas ou mais coisas sendo combinadas numa. 

Interface humano-animal-ambiente: Um contínuo de contactos e interações entre pessoas, animais, os seus produtos 
e os(s) seu(s) ambiente(s); em alguns casos, facilitando a transmissão de patógenos zoonóticos ou ameaças à saúde 
partilhadas. 
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Iterativo: Algo que é realizado/repetido periodicamente ao longo do tempo, geralmente com o objectivo de obter resultados 
mais precisos. 

Mapeamento: Recolher e rever de forma abrangente as informações sobre que infraestruturas, actividades, recursos, etc., 
já existem no país para lidar com as doenças zoonóticas. 

Mecanismo: Um sistema permanente, parte de uma infraestrutura ou um grupo organizado ou rede projectada para realizar 
uma tarefa específica; aqui, no contexto de um mecanismo de coordenação multissectorial «Uma Saúde», refere-se a um 
grupo permanente e organizado que trabalha de acordo com um conjunto de procedimentos documentados. Pode ter o 
nome de plataforma, comité, grupo de trabalho, grupo de trabalho, etc. 

Ministério: Refere-se à entidade governamental nacional responsável por um determinado tópico ou sector, normalmente 
a autoridade competente. Pode ser referido de forma diferente por diferentes países (por exemplo, agência, departamento, 
directoria). 

Mitigação: (Ver redução de risco). 

Monitorização e avaliação: Um processo que ajuda a medir, rastrear, melhorar o desempenho e avaliar os resultados 
de uma atividade, programa ou política em andamento ou concluída, fornecendo indicações da extensão do progresso 
e cumprimento dos objetivos, e o progresso no uso dos fundos alocados, com a finalidade de melhorar o desempenho, 
garantindo responsabilidade ou demonstrando valor. Inclui Monitorização: a recolha contínua e sistemática de informações 
sobre indicadores específicos relacionados com o projecto ou o processo; e Avaliação: avaliação sistemática e objectiva da 
relevância, eficiência, eficácia ou impacto de um projecto ou processo a partir do conjunto de informações recolhidas sobre 
os indicadores durante a monitorização. 

Multidisciplinar: Envolvendo a participação de várias disciplinas, que trabalham juntas, como num único ministério que 
emprega médicos, enfermeiras, veterinários ou outras profissões da saúde. Note-se que isto não significa o mesmo que 
multissectorial (ver definição). 

Multissectorial: Envolvendo a participação de mais de um sector que trabalham em conjunto num programa conjunto ou 
resposta a um evento. Dizer multissectorial nem sempre significa que os sectores de saúde humana, animal e ambiental 
estão envolvidos, como é o caso quando se diz uma abordagem «Uma Saúde» (ver definição). 

Normas e crenças culturais: Os padrões de comportamento típicos de grupos específicos, muitas vezes são transmitidos 
de geração em geração pela aprendizagem observacional dentro da comunidade. 

Nível (administrativo): Refere-se aos níveis dentro do país, por exemplo, central/nacional/federal, subnacional (distrito, 
região, estado), local/comunidade. 

Nível (governamental): Refere-se ao nível funcional dentro do nível administrativo, por exemplo, primeiro-ministro, 
ministerial, técnico. 

Parte interessada: Qualquer indivíduo ou grupo que esteja ou deva estar envolvido na prevenção ou gestão de uma 
ameaça à saúde na interface humano-animal-ambiente ou nos impactos, é afectado ou vê-se afectado por tal ameaça à 
saúde, incluindo aquelas que podem sofrer o impacto de quaisquer medidas de gestão de risco associadas. 

Perigo: Qualquer coisa com potencial para causar efeitos adversos à saúde (por exemplo, vírus, bactérias, produtos 
químicos, inundações, terremotos, cobras); também pode ser referido como uma ameaça. 

Plano de acção: (Ver o plano).

Plano de contingência: Um plano de preparação para emergências específico para uma única doença zoonótica. 

Plano: Uma descrição operacional ou orientada para a acção das actividades a serem realizadas, geralmente com base 
numa estratégia abrangente. 

Preparação para emergências: O conhecimento, capacidades e sistemas organizacionais desenvolvidos por governos, 
organizações de resposta e recuperação, comunidades e indivíduos para efectivamente antecipar, responder e recuperar 
dos impactos de emergências prováveis, iminentes, emergentes ou actuais, incluindo emergências de doenças zoonóticas. 

Preparação: Um processo usado antes de um potencial evento de doença zoonótica para garantir que a capacidade e os 
recursosse encontram disponíveis para responder. 

Produção: A documentação ou outra evidência física ou mensurável de um resultado. 

Prontidão: O estado de estar totalmente preparado para algo; aqui, pronto para um evento de doença zoonótica ou 
emergência. 

Pré-serviço: Formação realizada antes de serviços profissionais ou trabalho (por exemplo, faculdade, universidade, 
aprendizagem), aqui refere-se a formação. 

Recuperação: Ação que ocorre imediatamente após uma resposta a um evento zoonótico, quando a saúde animal, a 
saúde pública e as preocupações ambientais imediatas são tratadas e as preocupações com vidas e meios de subsistência 
são mitigadas. Recuperação refere-se à restauração de infraestruturas e recursos danificados e todas as outras acções 
tomadas para garantir o retorno à normalidade. 



58

Recursos: Materiais, funcionários, tempo ou dinheiro necessários para realizar as actividades. 

Redução de risco/mitigação de risco: A identificação e implementação de políticas e actividades destinadas a evitar que 
agentes zoonóticos criem riscos para a saúde ou diminuam a frequência, a distribuição, a intensidade ou a gravidade dos 
mesmos. Na prática, normalmente refere-se a evitar ou diminuir o risco e/ou impacto actual ou futuro. 

Região: Um grupo de países que possuem algumas semelhanças, normalmente ligados geograficamente. 

Reservatório: Qualquer animal, pessoa, planta, solo, substância - ou combinação de qualquer um deles - em que um 
agente zoonótico normalmente vive e se multiplica, e do qual depende principalmente para sua sobrevivência. É a partir do 
reservatório que a substância infecciosa é transmitida a um hospedeiro humano, animal ou outro hospedeiro susceptível. 

Resposta: As actividades realizadas para reagir a um evento de doença zoonótica em qualquer parte do espectro, desde 
o aumento da monitorização até a resposta total à emergência. 

Resultado: Resultado ou efeito de uma actividade. 

Risco: Uma função da probabilidade de ocorrer um evento de doença zoonótica e da magnitude do impacto, caso ocorresse. 

Sector: Uma parte ou ramo distinto da sociedade sociológica, económica ou política de uma nação ou uma esfera de 
actividades como a saúde humana, a saúde animal ou o meio ambiente. 

Sectores/disciplinas/partes interessadas/ministérios relevantes: No mínimo, os sectores, disciplinas, partes 
interessadas ou ministérios, que são essenciais para a ameaça à saúde específica, devem ser enfrentados usando uma 
abordagem multissectorial do «Uma Saúde». Outros sectores e agências, que são partes interessadas na ameaça à saúde 
(por exemplo, partes interessadas privadas, academia), podem ser incluídos conforme necessário. 

Sistema de vigilância coordenado: Um mecanismo para organizar diferentes elementos de vigilância em sectores 
colaborantes, permitindo que trabalhem juntos de forma eficaz em direcção a uma meta(s) de vigilância de doenças 
zoonóticas acordadas. 

Sub nacional: Os níveis administrativos abaixo do nível central ou nacional. 

Vector: Invertebrados (por exemplo, insectos) ou espécies de vertebrados não humanos, que transmitem agentes de 
doenças zoonóticas de um hospedeiro para outro. 

Vigilância (vigilância baseada em eventos): A recolha organizada, monitorização, avaliação e interpretação de 
informações ad hoc, principalmente, não estruturadas sobre eventos ou riscos que possam representar riscos agudos para 
a saúde e que, no contexto deste guia, se referem à vigilância de doenças zoonóticas. 

Vigilância (vigilância baseada em indicadores): A recolha sistemática e rotineira, monitorização, análise e interpretação 
de dados estruturados de doenças zoonóticas, geralmente, recolhidos de uma série de fontes formais bem identificadas, 
que no contexto deste guia serão principalmente fontes baseadas na saúde humana e animal. 

Vigilância: A recolha, análise e interpretação contínua e sistemática dos dados necessários para o planeamento, 
implementação e avaliação relacionados com as doenças zoonóticas. 

Vulnerabilidade: O grau em que uma população, indivíduo ou organização é incapaz de prever, lidar com, resistir e 
recuperar dos impactos negativos de eventos como um evento zoonótico. 
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